
Segue o novo Edital, com alterações realizadas e nova data de certame, considerando terem sido 
acatados pedidos em resposta às impugnações formuladas
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Nilton Aparecido Bobato – Secretário Municipal da Administração 
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Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 39/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 14.136/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO: 28/04/2023 às 08h30 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 28/04/2023 às 08h30 

LOCAL: Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

 

O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.206.606/0001-40, através 

da Secretaria de Administração, Diretoria de Licitações e Contratos, sediada na Praça Getúlio Vargas nº 280 

– centro – Foz do Iguaçu, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Francisco Lacerda Brasileiro, 

torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM para Contratação de um Sistema de Bilhetagem Eletrônica e validadores que 

serão instalados em 115 ônibus, pelo prazo de 60 meses, contendo conjunto de sistemas, equipamentos, 

softwares, hardwares, dados, serviços, instalações e informações voltados à gestão e fiscalização dos 

serviços de transporte público e coletivo, em especial a cobrança eletrônica do preço ou tarifa, a gestão a 

operação da frota e instalações e a prestação de informação, em atendimento à demanda oriunda do 

transporte coletivo urbano de Foz do Iguaçu, e serviços aos usuários, denominados como Sistema de 

Bilhetagem Eletrônica (SBE), fornecendo orientação necessária a Administração Pública que seja 

totalmente integrado de forma automática com Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento 

Facial, Sistema de Recadastramento Online de Estudantes, Idosos e Portadores de Necessidades Especiais, 

Sistema de Informação de Transportes aos Usuários, Sistema de Recarga Online, Sistema de Gestão e 

Monitoramento de Frota, com fornecimento de equipamentos e que contenham no mínimo os itens 

listados neste Termo de Referência e seus anexos. 

O valor máximo da presente licitação é R$ R$ 995.232,00 (novecentos e noventa e cinco mil duzentos e 

trinta e dois reais). 

Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante 

no SITE COMPRASGOV, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital. 
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DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

28/04/2023 às 08h30 

USAG: 987563 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

ENDEREÇOS: 

PREGOEIRA: Juliana Penayo de Melo 

Fone: (45) 2105-1453/99997-3355 - pregoeirajulianafoz@gmail.com. 

Horário de expediente: das 07h30 às 13h30. 

Praça Getulio Vargas, nº 280 – Centro - Foz do Iguaçu – PR. 

Acesso identificado no link www.gov.br/compras/pt-br 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 

Anexos, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei 

Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 

É Pregoeira, deste Município Juliana Penayo de Melo, designada pela Portaria nº 73.998/2022 de 25 de 

abril de 2022, publicada no Diário Oficial do Município de Foz do Iguaçu, edição nº 4.392/2022. 

 

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA SESSÃO PÚBLICA 

 1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 

preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br. 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 28/04/2023 às 08h30, no site 

www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições descritas neste Edital. 

 

2. DO OBJETO 
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2.1. Contratação de um Sistema de Bilhetagem Eletrônica e validadores que serão instalados em 115 

ônibus, pelo prazo de 60 meses, contendo conjunto de sistemas, equipamentos, softwares, hardwares, 

dados, serviços, instalações e informações voltados à gestão e fiscalização dos serviços de transporte 

público e coletivo, em especial a cobrança eletrônica do preço ou tarifa, a gestão a operação da frota e 

instalações e a prestação de informação, em atendimento à demanda oriunda do transporte coletivo 

urbano de Foz do Iguaçu, e serviços aos usuários, denominados como Sistema de Bilhetagem Eletrônica 

(SBE), fornecendo orientação necessária a Administração Pública que seja totalmente integrado de forma 

automática com Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial, Sistema de 

Recadastramento Online de Estudantes, Idosos e Portadores de Necessidades Especiais, Sistema de 

Informação de Transportes aos Usuários, Sistema de Recarga Online, Sistema de Gestão e Monitoramento 

de Frota, com fornecimento de equipamentos e que contenham no mínimo os itens listados neste Termo 

de Referência e seus anexos. 

. 

2.2. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br e https://transparencia.pmfi.pr.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes/. 

2.3. A licitação será dividida pelo MENOR PREÇO POR ITEM, para execução dos serviços conforme 

tabela do ANEXO II do edital, obedecendo ao descritivo e suas especificações técnicas. 

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 

Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº (45) 2105-9858/1453 ou (45) 99997-3355. 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E  MODO DE DISPUTA 

 3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, observada às especificações técnicas 

constantes do Anexo I e dos itens da Licitação do Anexo II, termo de Referência e demais condições 

definidas neste Edital. 

3.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que se inicia com a apresentação de lances 

sucessivos, com prorrogações. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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 4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências 

em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com 

antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 

4.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao (a) pregoeiro (a) e encaminhadas por email, 

através de e-mail no endereço eletrônico: pregoeirajulianafoz@gmail.com. 

4.3. Caberá ao  (a) Pregoeiro (a), auxiliado (a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

4.4. O (A) pregoeiro (a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

4.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação 

das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO. 

4.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao (a) 

Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

pregoeirajulianafoz@gmail.com . 

4.7. O (A) pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

4.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1.Poderão participar desta licitação empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
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Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

5.2. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, 

poderão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que 

seguem no link:  

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/index.jsf;jsessionid=9ipSC9AW-

5I+SLBd9yg9GRit.srvv4289_inst01# 

5.3. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 

COMPRAS.GOV.BR, no ato da abertura do Pregão. 

5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 

de agosto de 2014. 

5.5. Será vedada a participação de empresas: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 

ou ainda, 

d) Empresas que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto 

empresas com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, 

com plano de recuperação homologado judicialmente (nos termos do Acórdão 1201/2020 Plenário 

TCU). 

5.6. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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-  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos: 42 a 49; 

- nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

-  nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

-  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

- que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está -  

em conformidade com as exigências editalícias; 

-  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

-  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

-  que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

-  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

-  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de      reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
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5.8. Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 10.8.1, considera-se válida as Declarações 

devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo que a 

Declaração Unificada será solicitada como documento complementar pela pregoeira 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 6.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

6.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.gov.br/compras/pt-br , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

6.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

7.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, composto na Planilha de Formação de Preços  até a data e o horário estabelecidos para 
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abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for o 

caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a 

vírgula. 

7.8. A validade da proposta será DE NO MÍNIMO 90 (NOVENTA) DIAS, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

7.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 

serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Foz do Iguaçu. 
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7.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 8.1. No dia 28 de abril de 2023 às 08h30, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será 

aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da 

etapa de lances. 

8.2. O (A) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.3. Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. A desclassificação 

será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento  em tempo real por todos 

os participantes. 

8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido  contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os 

licitantes. 
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8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total (global) do item. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer  lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 0,25%. 

8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em  que 

os  licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

8.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

8.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o (a) 

pregoeiro (a), assessorado (a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo (a) pregoeiro (a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
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8.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.21. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

 a) no país; 

 b) por empresas brasileiras; 

 c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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8.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.29. O (A) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada e planilha de custos ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.30. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 25 do Decreto n.º 251/2021. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

9.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de cartilha, catálogos, folhetos, 

propostas ou amostras, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo (a) Pregoeiro (a), bem como Prova de Conceito, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade da propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

9.7. O (A) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro (a). 

9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.10. Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

10 DA HABILITAÇÃO  

 10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.2. SICAF. 

 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

10.3. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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10.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.5. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede. 

 c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

10.6. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

 a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 

licitante. Nos termos da IN nº 03 de 26 de abril de 2018, para as empresas cadastradas no SICAF, as 

quais estejam com as Certidões inseridas no sistema, quando não constar a data de validade na 

referida Certidão o prazo de validade será de 01 (um) ano. No Estado do Paraná, é adotado o 

Provimento nº 294/2020 do TJ/PR, cujas Certidões de Falência e Concordata não possuem prazo de 

validade , na forma do art. 96, § 5º  do Código de Normas da E. Corregedoria -Geral da Justiça do 

Estado do Paraná e o QR Code constante nas Certidões são meramente para fins de autenticação, não 

confundindo-se com a validade da Certidão em si. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social, já exigível e apresentados na 

forma da Lei, em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, que comprovem a sua 

boa situação financeira, sendo vedada à substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. Serão considerados e aceitos, na forma da lei os Balanços Patrimoniais e 

demonstrações contábeis que atendam as seguintes exigências:  
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Quando se tratar de empresas S/A:  

Publicação do Diário Oficial e/ou jornais de grande circulação contendo o Balanço Patrimonial e a 

Demonstração do Resultado do Exercício - DRE (Lei nº 6404/76 e demais normas aplicáveis), sendo 

que as de Capital Aberto deverão, ainda, vir acompanhado de Parecer de Auditor (es) independente 

(s).  

Quando se tratar de empresas de outra forma societária:  

Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE acompanhados das cópias dos 

Termos de Abertura e Encerramento, extraídos do Livro Diário, (Art.5º, § 2º do Decreto Lei nº 

486/69), devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro 

órgão equivalente.  

Quando se tratar de empresas que adotem a Escrituração Contábil Digital - ECD (Decreto nº 

6.022/2007 e demais normas aplicáveis):  

Termo de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício - 

DRE, e Recibo de entrega da ECD, extraídos do Livro Diário e retirados do Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED.  

A qualificação econômico-financeira das empresas recém-constituídas que não disponham do 

primeiro balanço patrimonial poderão apresentar o balanço de abertura para que sua situação 

financeira seja avaliada.  

Índices financeiros: A proponente deverá comprovar, por meio do modelo III, sua capacidade 

financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) 

Solvência Geral (SG), cujos valores deverão ser iguais ou maiores que 1,0 (um vírgula zero). Tais 

índices serão calculados conforme segue: 

 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

LC = (AC / PC) 

SG = (AT) / (PC + ELP) 

Onde: 

AC - Ativo Circulante; 

PC - Passivo Circulante; 

AT - Ativo Total; 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 16/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

RLP - Realizável a Longo Prazo; 

ELP - Exigível a Longo Prazo. 

 

Obs: Os índices deverão ser apresentados com no máximo 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as 

demais. 

As empresas que apresentarem resultado inferior em qualquer dos índices referidos no subitem 

anterior, como condição de habilitação, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma prevista nos §§ 2º e 3º, do artigo 31, da 

Lei nº 8.666/93. 

Comprovação do capital social ou patrimônio líquido, no valor de 10% (dez por cento) do valor 

máximo estabelecido no edital. 

O valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite estabelecida 

para o recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2, através de índices oficiais específicos para o caso;  

 

10.7. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 

tributos relacionados com o objeto licitado; 

 d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o 

objeto licitado; 

 e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 

de julho de 2011; 
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g) Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, 

a(s) empresa(s) nesta condição será (ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 

documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em 

que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

           h) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.8.  A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

A LICITANTE deverá comprovar a sua qualificação e experiência para execução dos serviços descritos no 

Termo de Referência, objeto desta licitação, com acervo seu, em características e quantitativos 

semelhantes aos especificados no Termo de Referência, através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que deverá ser 

compatível com o objeto desta licitação. 

Consideram-se pertinentes e compatível com o objeto da licitação os serviços que atendam os seguintes 

quantitativos e especificações: 

- Totalizem frota instalada com SBE, composta por veículos do tipo ônibus, 

correspondente a, no mínimo 50% do número de veículos da frota estimada em 

edital; 

- Totalizem quantidade média diária de passageiros transportados nos SBEs 

(pagantes ou não) de, no mínimo 50% (cinquenta por cento) do número de 

passageiros médios diários em dias normais de semana estimados para o serviço de 

transporte; 

- Sistema de Bilhetagem Eletrônica, contendo e operando de forma integrada com 

os seguintes subsistemas: Sistema de Gestão e Monitoramento de Frota (SGMF);  

Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial (SCPRF); Sistema de 

Informação de Transportes ao Usuário integrados (SITU);  Sistema de Recarga 

Online (SRO) – Módulos PF e Empregador; 
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O atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

▪ O CONTRATANTE com o seu endereço e CNPJ; 

▪ A descrição do objeto da contratação; 

▪ Especificação; 

▪ Período de realização dos serviços; 

▪ Atestar a implementação e funcionamento de todos os itens de 1, 2, 3, 4, 5 e 6 da prova 

de conceito. Poderá ser considerado mais de um atestado fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado de forma a complementar os demais; 

▪ Manifestação expressa do CONTRATANTE de que a Proponente “atende/eu 

satisfatoriamente ao contratado”* ou manifestação do grau de satisfação do cliente (ex: 

bom, ótimo ou excelente)*, em relação aos serviços prestados. 

* Não serão considerados os Atestados que contenham ressalvas. 

 

10.9. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 

a) Declaração Unificada conforme modelo anexo. 

b) A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 

SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

c) O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRÁ APENAS os documentos indicados nos subitens acima 

11.5 – Habilitação Jurídica, 11.6 - Qualificação econômico- financeira e 11.7 - Regularidade fiscal e 

trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação. 

10.10.  Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, 

o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, 

conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
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10.11. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 

e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF; 

10.12. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo (a) pregoeiro (a) e 

sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

10.13. No julgamento da habilitação, o (a) pregoeiro (a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.14. O não atendimento das exigências constantes do item 12 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 

10.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada(s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes. 

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

11 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO. 

 11.1. Encerrada a etapa de lances, o (a) pregoeiro (a) convocará o licitante detentor da melhor oferta, 

sendo um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASgov, a PROPOSTA DE PREÇOS 

AJUSTADA em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o (a) pregoeiro (a) fará uso de a 

ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” 

disponível apenas para o licitante/vencedor. 
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11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada e eventual Planilha de Custos, num 

prazo de até 02  (duas) horas úteis de efetivo funcionamento do órgão público, contados da 

convocação. 

11.4. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de 

Preço, sendo realizado, pelo (a) Pregoeiro (a), o registro da não aceitação da proposta. 

11.5. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar,dentro do prazo 

estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11.6. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização 

da sessão pública. 

11.7. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) DESCLASSIFICARÁ e 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

11.8. A proposta deverá conter: 

 a) Proposta de preços, conforme modelo I do presente Edital, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

 b) Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 c) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 
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 d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data estipulada para 

a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º; 

 e) O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas 

decimais (0,00). 

 f) A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 g) O (A) Pregoeiro (a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 

necessários para os respectivos esclarecimentos. 

h) A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de 

sua apresentação.  

i) A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA  

por até 60 (sessenta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por 

escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, 

a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

12 DA PROVA DE CONCEITO 

12.1. A licitante melhor classificada e habilitada, provisoriamente, será convocada pela Pregoeira, com 

antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis da data estabelecida para realização, para realização de 

Prova de Conceito – PoC, em Foz do Iguaçu/PR, visando aferir o atendimento dos requisitos e 

funcionalidades mínimas do sistema a ser contratado objeto neste Edital. 

12.2. Entende-se por Prova de Conceito (PoC) o procedimento realizado durante o processo licitatório para 

verificação se a solução apresentada pela LICITANTE atende às exigências descritas neste Termo de 

Referência, no que se refere à suas características, qualidade, funcionalidade, desempenho, níveis de 

serviços entre outros, etapa na qual a CONTRATADA deverá apresentar presencialmente uma operação de 

pequeno porte, simulada, contendo os equipamentos reais que serão utilizados no SBE, com seus 

softwares, firmwares e sistemas devidamente configurados e inicializados, em local definido por esta 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 22/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

Municipalidade com participação do FOZTRANS, com duração prevista de no mínimo 5 dias ou durante o 

prazo que se fizer necessário, visando homologar e avaliar se o SBE cumpre com todos os requisitos 

definidos no Termo de Referência (TR), sendo esta etapa classificatória e desclassificatória. 

12.3. A PoC será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição do atendimento 

dos itens descritos no Edital, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante registro 

formal junto à pregoeira, com antecedência de até 1 (um) dia útil do seu início;  

12.4. O Município de Foz do Iguaçu constituirá Comissão Especial para o acompanhamento dos 

procedimentos relacionados à Prova de Conceito. Está comissão deverá ser formada por servidores 

lotados nos órgãos envolvidos neste processo, devendo para tanto, o responsável pelo órgão indicar, 

via memorando interno, o nome de pelo menos 01 (um) servidor para compor a referida comissão, 

que será designado pelo Senhor Prefeito, via ato oficial e será publicizada com antecedência à 

designação da data da POC. 

12.5. O acompanhamento dos procedimentos de aferição ficará limitado à participação de até 2 (dois) 

representantes de cada licitante;  

12.6. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da PoC são de 

responsabilidade de cada um dos licitantes;  

12.7. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da PoC, informando se a solução 

tecnológica apresentada pelo licitante classificado e habilitado provisoriamente em primeiro lugar está 

ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas, as quais estão descritas e 

previstas no Termos de Referência;  

12.8. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações 

exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não 

conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório;  

12.9. Caso o relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas 

exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório;  

12.10. No caso de desclassificação do licitante, a pregoeira convocará o próximo licitante, obedecida a 

ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades 

previstas na Prova de Conceito - PoC 
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13 DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo de no mínimo 24 h(vinte e quatro horas), 

durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer. 

13.2 O relatório da PoC ficará publicizado no Portal da Transparência, antes da abertura do prazo 

recursal. 

13.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse 

direito. 

13.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

13.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site: www.gov.br/compras/pt-br. 

13.5. O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá efeito suspensivo 

13.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o (a) Pregoeiro (a) terá até 5 (cinco) dias 

para: 

13.7. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido; 

 a) motivadamente, reconsiderar a decisão; 

 b) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

13.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
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13.10. Não havendo recurso, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

14.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 

15.2. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o 

respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

15.3. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo (a) pregoeiro (a), 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
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15.4. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 

licitado. 

16.DO PAGAMENTO   

16.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após entrega/ativação, mediante emissão 

do Termo de Recebimento por parte da CONTRATANTE, acompanhada pela ordem de serviços 

(quando houver), devidamente assinada pelo fiscal designado pelo Município e recomenda-se que 

estejam acompanhadas ainda das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento 

definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA 

indicada pela mesma.  

 16.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ em validade para o pagamento.  

 16.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 

da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado.  

 16.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Foz do Iguaçu/PR, 

o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de 

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano.  

A empresa deverá providenciar seu cadastro junto ao Município deforma antecipada nos seguintes 

sistemas: 

a) Para o pagamento:  

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/portalempresarial/aberturaprocesso/protocolo 

b) O responsável, pela assinatura do Contrato, deverá estar cadastrado no sistema (SID), do município 

de Foz do Iguaçu, para habilitação da assinatura eletrônica, amparado pelo decreto nº 28900/2021-PMFI.  

Link para cadastro: https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 

 

19 DAS PENALIDADES 
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19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

 a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 b) não assinar o contrato, quando cabível; 

 c) apresentar documentação falsa; 

 d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 f) não mantiver a proposta; 

 g) cometer fraude fiscal; 

 h) comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, poderá ser apenada com. 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo 

de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

de até cinco anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

19.3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 Até 3% sobre o valor do empenho. 

2 Até 5% sobre o valor do empenho. 

3 Até 7% sobre o valor do empenho. 

4 Até 10% sobre o valor do empenho. 

5 Até 10% sobre o valor total do Contrato, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho. 
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6 
Até 30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o 

valor do produto. 

7 Até 10% sobre o valor total do Contrato. 

 

19.4. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 

 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência. 
5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho. 
3 

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2 

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo 

justificado; por ocorrência. 
4 

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto. 4 

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por 

ocorrência. 
2 

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por 

ocorrência. 
2 

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.  2 

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por 

ocorrência. 
3 

Der causa à inexecução total do objeto do Contrato. 7 

AINDA, DEIXAR DE:  

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência. 
1 

Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 
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Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 
1 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; 

por ocorrência. 
2 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência. 

2 

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia. 6 

 

19.5. A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do Contrato com esse fornecedor. 

19.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso 

ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 10% (dez por cento) do valor total da ata, fica 

facultado ao Município de Foz do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento 

da ata. 

19.7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. 

19.8. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

19.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à 

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

19.11. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 

garantindo- se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666/1993. 

19.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da 

contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os 

danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 
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19.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato 

lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

19.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

19.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

19.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 20.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 

em virtude de vício insanável. 

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dele dependam. 

20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

20.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
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20.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 

20.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

20.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Foz do 

Iguaçu/PR. 

21 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1.  As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 

nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município de 

Foz do Iguaçu/PR . 

22.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os 

licitantes. 

22.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo (a) pregoeiro (a). 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 31/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

22.5. Será facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive 

parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como 

solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

22.6. O (A) Pregoeiro (a) poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não 

firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e 

não gerem a majoração do preço proposto. 

22.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 

sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua 

desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos 

previstos. 

22.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

22.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu/PR, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

22.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

22.12. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site 

www.gov.br/compras/pt-br.  

22.13. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 

este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 
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22.14. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do 

certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo 

destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

22.15. A proponente deverá indicar ao (a) Pregoeiro (a) todos os meios de contato (telefone/endereço 

eletrônico (e- mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 

durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos 

os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de 

não recebimentos dos documentos. 

22.16. O (A) pregoeiro (a) não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Foz do Iguaçu/PR 

quanto do emissor. 

22.17. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão. 

22.18. Caso o sistema eletrônico desconectar para o (a) pregoeiro (a) no decorrer da etapa de lances 
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem o prejuízo dos atos realizados. 

22.19. Se a desconexão do (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 10min. (dez minutos), a 
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro 
horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 

22.20. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ 
SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO (A) PREGOEIRO (A) VIA CHAT. 

22.21. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade 
no Sistema Comprasgov que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão 
pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário 
estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário. 

22.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
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22.23. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro 
da Comarca de Foz do Iguaçu - PR. 

22.24. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a). 

22.25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – ITENS DA LICITAÇÃO; 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV – PROVA DE CONCEITO 
ANEXO V – APONTAMENTOS DO TCE. Que demonstram a importância do controle pela Administração 

Pública do Sistema de Bilhetagem Eletrônica. 

ANEXO VI – DECRETO 19.004 DO SBE 

ANEXO VII – MODELOS DE CARTÕES 

MODELO I – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL; 
MODELO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
MODELO III – CAPACIDADE FINANCEIRA 
 

Foz do Iguaçu, 13 de abril de 2023 

 

Nilton Aparecido Bobato 
Secretário Municipal da Administração  
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Sistema Eletrônico Oficial Municipal utilizado para elaboração e validação legal do presente documento é 

o SISTEMA DE INFORMAÇÕES DIGITAIS (SID). A assinatura eletrônica e elaboração deste documento estão 

amparados pelo Decreto nº 28.900, de 20 de janeiro de 2021; Lei nº 4.536, de 4 de setembro de 2017, que 

autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de 

arquivo, produzidos nos termos das Leis nº 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 

2012, no âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz 

do Iguaçu.  

  

1. OBJETO: 

Contratação de um Sistema de Bilhetagem Eletrônica e validadores que serão instalados em 115 ônibus, 

pelo prazo de 60 meses, contendo conjunto de sistemas, equipamentos, softwares, hardwares, dados, 

serviços, instalações e informações voltados à gestão e fiscalização dos serviços de transporte público e 

coletivo, em especial a cobrança eletrônica do preço ou tarifa, a gestão a operação da frota e instalações e 

a prestação de informação, em atendimento à demanda oriunda do transporte coletivo urbano de Foz do 

Iguaçu, e serviços aos usuários, denominados como Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE), fornecendo 

orientação necessária a Administração Pública que seja totalmente integrado de forma automática com 

Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial, Sistema de Recadastramento Online de 

Estudantes, Idosos e Portadores de Necessidades Especiais, Sistema de Informação de Transportes aos 

Usuários, Sistema de Recarga Online, Sistema de Gestão e Monitoramento de Frota, com fornecimento de 

equipamentos e que contenham no mínimo os itens listados neste Termo de Referência. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Entende-se por tecnologia de Bilhetagem Eletrônica, a automação da gestão e processos automatizados de 

controle da receita auferida dentro dos veículos, terminais e postos de venda de créditos e cadastramento 

de cartões, bem como o fornecimento dos dados estatísticos que possibilitem a operadora e o órgão gestor 

melhorarem a gestão e planejamento do sistema, bem como possibilitar a tomada de decisões corretivas 

em menor tempo e com maior segurança.  
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O Município de Foz do Iguaçu iniciou uma nova etapa na modernização do sistema de Transporte Coletivo 

em 2010, quando passou a ser utilizado o cartão ao invés dos vales transportes em papel. Esta nova 

tecnologia buscou acima de tudo, dignificar o cidadão que utiliza o sistema, oferecendo-lhe o que há de 

mais moderno em termos de tecnologia aplicada a transportes em uso no Brasil. 

 

A implantação de um SBE visa entre outros aspectos, dotar um modelo de ferramenta que permite efetuar 

a integração temporal entre as linhas, sem a necessidade da utilização de um terminal de transbordo 

fechado, onde os passageiros podem desembarcar em qualquer ponto da cidade de acordo com as suas 

necessidades, possibilitando também um novo desenho das linhas e itinerários operacionais do transporte 

coletivo urbano de passageiros da cidade. 

 

Outro benefício que um SBE proporciona é o maior controle de benefícios e gratuidades, possibilitando a 

passagem de todos os usuários pela catraca, ficando a porta traseira para rigorosas exceções, como 

gestantes, obesas(os) que não conseguem transpor a roleta, havendo assim a contabilização fiel de todos 

os passageiros que realmente utilizam o sistema de transporte coletivo.  

 

O cadastramento de benefícios e gratuidades é previamente efetuado no sistema de atendimento da 

Central do Cartão Único, seguindo todos os requisitos descritos no Decreto nº 19.004, de 1 de julho de 

2009, bem como a Lei Complementar de Gratuidades nº 2.868 de 17 de dezembro de 2003 e o Decreto nº 

19.953 de 14 de outubro de 2010. Dentro das possibilidades de cadastramentos que dispões o Decreto 

19.004 incluem-se: Cartão Estudante (50 % de desconto na tarifa), Cartão Isento, Cartão Isento com 

Acompanhante, Cartão Sênior e Cartão Sênior 60 (incluído de acordo com a Lei nº 4.050 de 26 de 

novembro de 2012), onde cada modalidade obedece às regras descritas nas leis e decretos citados. 

 

Ademais, existe ainda o cadastramento dos Cartões Vale Transportes, Turistas e Cidadãos, bem como todo 

o controle dos pagantes em dinheiro ou pagante embarcado. 
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O objetivo maior de um SBE é automatizar os processos de controle e coleta de dados da demanda e da 

arrecadação tarifária com segurança, continuidade e confiabilidade das informações, garantindo ainda a 

consecução dos seguintes objetivos específicos: 

 Permitir a coleta e o tratamento estatístico dos dados do sistema; 

 Monitorar as informações que subsidiem o planejamento e a programação dos serviços; 

 Dar agilidade nas intervenções operacionais; 

 Aumentar a velocidade de embarque dos passageiros nos veículos; 

 Possibilitar a cobrança de tarifas diferenciadas, por faixa horária, em fim de semana por exemplo; 

 Permitir a integração temporal entre as linhas do sistema;  

 Possuir metodologia de rastreabilidade e controle da frota através de tecnologia GPS; 

 Controlar as rotas realizadas; 

 Quantificar a quilometragem prevista programada comparando com a realizada; 

 Verificar o fiel cumprimento das tabelas de horário; 

 Permitir planejamento de novos horários, linhas e itinerários; 

 Apurar com precisão as reclamações dos passageiros, verificando por exemplo cortes de itinerários 

ou saídas adiantadas; 

 Verificar possíveis irregularidades, como por exemplo, veículos rodando fora de uma programação 

pré-definida, uma vez que o aporte financeiro é realizado através da quilometragem efetivamente rodada 

ou executada; 

 Fazer tratativas diretas com a empresa em relação às tabelas de horário, permitindo que sejam 

visualizados problemas de chegadas e saídas adiantadas em pontos de embarque, tempo parado em ponto 

final, cortes e desvios de itinerário, quilometragem morta e ociosa, quebras e substituições de veículos, 

bem como os demais controles possíveis que devem ser utilizados em um Centro de Controle Operacional 

(CCO); 

  Reduzir a evasão de receita dos serviços de transporte, através do controle da demanda por 

biometria facial, em especial: 

o Utilização do passe escolar por usuários não beneficiários; 

o Utilização de gratuidades por usuários não beneficiários; 

o Utilização de vale transporte e passe escolar comercializados clandestinamente; 

 Reduzir conflitos pela falta de troco; 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 37/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

 Oferecer maior segurança aos usuários e operadores pela redução do papel moeda no veículo; 

 Dignificar os cidadãos transportados, respeitando a sua capacidade de gerir os seus créditos de 

forma eletrônica, através de um cartão inteligente, possibilitando bloqueio dos créditos em caso de perda 

ou roubo do Cartão Único;  

 

Além dos objetivos básicos listados acima, o validador embarcado e previamente configurado deve 

autorizar a liberação da catraca embarcada no momento em que é apresentado o cartão do passageiro 

levando em consideração no mínimo os itens descritos abaixo:  

 Verificar a autenticidade do cartão por algoritmo de segurança; 

 Verificar o tipo de cartão; 

 Verificar o prazo de validade; 

 Verificar o período autorizado pela central (matutino, vespertino, noturno e integral); 

 Verificar linhas autorizadas pela central; 

 Verificar restrições de uso; 

 Verificar se os créditos existentes são válidos, tendo em vista reajustes tarifários ocorridos; 

 Efetuar o abatimento do crédito; 

 Verificar o número de utilização do cartão naquele veículo; 

 Verificar a presença na lista de restrição; 

 Verificar a última validação efetuada com o cartão, para avaliação de possíveis integrações, bem 

como de parâmetros de integração temporal; 

 Feita a leitura das informações codificadas no cartão, o validador efetuará as ações 

correspondentes, quais sejam: 

o Informação de validação dos cartões; 

o Invalidação do cartão, caso o mesmo conste da lista de restrição (podendo ser temporariamente ou 

definitiva); 

o Realização de transação de débitos nos cartões; 

o Efetuar carga de crédito a bordo dos veículos, sempre que houver crédito embarcado. 

 

Para qualquer verificação feita pelo validador, deverá emitir mensagem ao usuário, a respeito da ação 

implementada, bem como sinal sonoro, e armazenar todas as informações necessárias para bloqueio ou 
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liberação da passagem. Tendo considerado válido o cartão, deverá o validador emitir autorização de 

passagem ao usuário, que permanecerá até que o mesmo passe pela catraca. 

 

Os validadores deverão ter capacidade de armazenar na memória e processar as seguintes informações: 

 Dados dos cartões que efetuaram operações de passagem e tentativas sem sucesso de passagem 

pela catraca, com o respectivo motivo (lista de restrição, sem crédito ou restrição de uso etc.); 

 Intervenções realizadas no validador; 

 Falhas do validador; 

 Troca de linha; 

 Viagens realizadas e os respectivos sentidos; 

 Tipo de operação; 

 Número de cadastro do veículo, fornecido pelo Órgão Gestor onde o validador está instalado; 

 Banco de dados contendo o código da linha ou terminal da última validação, e sua respectiva data e 

horário e o grupo tarifário de cada validação efetuada, bem como o valor cobrado nesta validação; 

 Valor da tarifa; 

 Lista de restrição de cartões; 

 Matriz de Integração com capacidade para permitir a integração de todas as linhas contempladas, 

considerando as quatro combinações possíveis: ida com ida, ida com volta, volta com ida e volta com volta; 

 Número de usuários que passaram pela roleta, com classificação dos respectivos pagamentos; 

 Possibilidade de controlar a data e hora das validações de Cartão de Motorista para início, intervalo 

e final de expediente; 

 Data e hora das validações de Cartão de Fiscal dos Órgãos Gestores ou de agentes do Cartão Único.  

 A complementação tarifária referida neste item deve prever a possibilidade de limitar o valor total 

dos complementos mais a tarifa inicial, a um valor total estabelecido para o percurso completo, da origem 

ao destino; 

 

Para que um SBE funcione corretamente e em perfeita sintonia com o que é proposto em legislação 

específica, é necessário que se faça um acompanhamento de todo o sistema, uma vez que cada etapa é 

primordial para o correto funcionamento do transporte coletivo, e toda esta infraestrutura deve ser 

acompanhada diariamente com relatórios específicos para a efetiva gestão de todo o sistema, seja ela em 
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relação aos ônibus, com o correto e fiel cumprimento das tabelas de horários, ou até mesmo em relação ao 

cadastramento dos passageiros, principalmente dos corretos cadastramentos das gratuidades e benefícios, 

evitando assim possíveis fraudes e evasão de receita. Abaixo são verificados alguns modelos de relatórios 

que se espera de um sistema de SBE: 

 Sistema de cadastramento e atualizações de informações relativas ao passe escolar e gratuidades; 

 Sistema de controle dos cadastros de empresas empregadoras e de empregados; 

 Sistema de controle da lista de restrição; 

 Sistema para a garagem; 

 Relatórios diários sobre viagens e os cartões validados por tipo de passageiro e linha; 

 Sistema de acerto de caixa dos cobradores; 

 

O Sistema da Central de Armazenamento e Processamento de Informações e seus Sistemas Periféricos 

deverão ser ainda, capazes de processar, com qualidade e confiabilidade, informações sobre: 

 Perfil dos usuários gratuitos, por tipo de gratuidade: linhas, horários, regiões, empresas 

operadoras; 

 Acompanhamento da ocorrência de perdas de cartões, pagos e gratuitos, por tipo de cartão e com 

controle de emissão de segundas vias e de reposição dos créditos; 

 Acompanhamento da contabilidade das séries de Créditos Eletrônicos, inclusive controle das 

vendas não utilizadas: variação e identificação do comportamento desta variação; 

 Controle de variação da receita em períodos parametrizáveis; 

 Relação entre volume e capacidade de atendimento dos Postos de Venda em Terminais para fins de 

apuração do nível de serviço; 

 Avaliação da política de descontos na venda de maiores quantidades de Créditos Eletrônicos; 

 Avaliação da política tarifária na ocorrência de passagens unitárias ou complementações; 

 Avaliação da integração temporal nas vendas de Créditos Eletrônicos; 

 Acompanhamento da evolução das integrações temporais e a análise do tempo de integração; 

 Acompanhamento do cadastramento dos usuários com gratuidades e descontos; 

 evolução por tipo e estatística dos cancelamentos; 
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 Acompanhamento do cadastramento das empresas usuárias do Vale Transporte: evolução da 

aquisição por número de funcionários, oscilação do número de empresas cadastradas e controle de 

empresas cadastradas que tenham interrompido suas compras; 

 Acompanhamento do comportamento financeiro do SBE; 

 Acompanhamento da regularidade do serviço prestado pelas Operadoras através do GPS 

embarcado nos ônibus; 

 Controles operacionais nos ambientes de garagem que permita o fiel acompanhamento dos 

procedimentos de coleta dos veículos, de forma a não permitir que algum carro que tenha operado no dia 

tenha deixado de ser coletado. 

 

Levando em consideração todo o escopo relacionado acima, é notório que todo este controle deve ser da 

Administração Pública, uma vez que a gestão por completo do SBE deve ser de fato realizada por agentes 

internos e que disponham de ferramentas (software) de análise para tomada de decisão.  

 

Poderá ser permitida a participação de Consórcio, desde que todos os sistemas que compõem o SBE 

trabalhem de forma como se fossem um só, de maneira homogênea e totalmente integrada, onde as 

informações produzidas em um determinado hardware fique acessível e totalmente integrada com os 

demais equipamentos, softwares e hardwares de todo o conjunto do SBE. 

  

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

A Administração Direta do Município definiu que a natureza do objeto a ser contratado é comum, devendo, 

para tanto, ser licitado em lote único conforme previsto no artigo 72 da Lei 8.666/93. 

 

Tendo em vista, de forma geral, que para contratação de empresa especializada em cessão de direito de 

uso (ou locação, licenciamento) dos sistemas integrados em gestão pública e serviços complementares, o 

pressuposto é o de que sistema já exista (Acórdão TCU nº 602/2004 - Plenário) e/ou pelo menos que 

“possa ser definido objetivamente e ter padrões de desempenho e qualidade especificados” (Acórdão TCU 

nº 2658/2007 - Plenário), não há que se falar em serviço de natureza predominantemente intelectual, pois 

se trata de fornecimento de software e serviços interligados objetivamente obtidos no mercado. 
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Por este norte, entende-se que é cabível o tipo de licitação “menor preço”, pois o objeto, ainda que seja 

complexo, e ainda que necessite de adaptações das soluções já existentes, não trata de serviços em que a 

arte e racionalidade humanas são essenciais para sua execução satisfatória.  

Com o escopo de propiciar melhor visualização acerca do tema aqui exposto, têm-se os entendimentos da 

“Nota Técnica nº 02/2008 - SEFTI/TCU” emitida pelo Tribunal de Contas da União, que corroboram acerca 

do enquadramento de bens e serviços em Tecnologia da Informação como “comuns”, passíveis de 

contratação pela modalidade Pregão, verbis: 

Entendimento I. A licitação de bens e serviços de tecnologia da informação 

considerados comuns, ou seja, aqueles que possuam padrões de desempenho e de 

qualidade objetivamente definidos pelo edital, com base em especificações usuais 

no mercado, deve ser obrigatoriamente realizada pela modalidade Pregão, 

preferencialmente na forma eletrônica. Quando, eventualmente, não for viável 

utilizar essa forma, deverá ser anexada a justificativa correspondente.  

Entendimento II. Devido à padronização existente no mercado, os bens e serviços de 

tecnologia da informação geralmente atendem a protocolos, métodos e técnicas 

pré-estabelecidos e conhecidos e a padrões de desempenho e qualidade que podem 

ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. Logo, 

via de regra, esses bens e serviços devem ser considerados comuns para fins de 

utilização da modalidade Pregão.  

Entendimento III. Serviços de TI cuja natureza seja predominantemente intelectual 

não podem ser licitados por meio de pregão. Tal natureza é típica daqueles serviços 

em que a arte e a racionalidade humanas são essenciais para sua execução 

satisfatória. Não se trata, pois, de tarefas que possam ser executadas 

mecanicamente ou segundo protocolos, métodos e técnicas preestabelecidos e 

conhecidos.  

Entendimento IV. Em geral, nem a complexidade dos bens ou serviços de tecnologia 

da informação nem o fato de eles serem críticos para a consecução das atividades 

dos entes da Administração descaracterizam a padronização com que tais objetos 

são usualmente comercializados no mercado. Logo, nem essa complexidade nem a 
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relevância desses bens e serviços justificam o afastamento da obrigatoriedade de se 

licitar pela modalidade Pregão.  

Entendimento V. Nas aquisições mediante Pregão, o gestor deve avaliar a 

complexidade demandada na preparação das propostas pelos eventuais 

interessados e buscar definir o prazo mais adequado entre a data de publicação do 

aviso do Pregão e a de apresentação das propostas, a qual nunca poderá ser inferior 

a 8 dias úteis, de modo a garantir a isonomia entre os interessados que tenham 

acessado especificações do objeto antecipadamente, por terem colaborado na fase 

de planejamento pelo fornecimento das informações mercadológicas e técnicas 

necessárias, e os demais interessados. Desse modo, procurar-se-á ampliar a 

possibilidade de competição.  

Entendimento VI. A decisão de não considerar comuns determinados bens ou 

serviços de tecnologia da informação deve ser justificada nos autos do processo 

licitatório. Nesse caso, a licitação não poderá ser do tipo “menor preço”, visto que 

as licitações do tipo “menor preço” devem ser realizadas na modalidade Pregão. 

 

Quanto ao artigo 45, § 4º, da Lei 8.666/93, que determina a adoção do tipo “técnica e preço” nas 

contratações de bens e serviços de informática, nos termos do artigo 3º da Lei 8.248/91, destaca-se que a 

Lei nº. 11.077, de 30 de dezembro de 2004, trouxe alterações ao artigo 3º da Lei no 8.248/91 que 

possibilitaram a aquisição de bens e serviços de informática comuns na modalidade pregão:  

§3º A aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados como 

bens e serviços comuns nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei no 10.520, 

de 17 de julho de 2002, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita às 

empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico nos termos desta Lei e da Lei 

no 8.387, de 30 de dezembro de 1991. (Redação dada pela Lei nº 11.077, de 2004)  

 

Ressalta-se que a leitura restritiva do §3º do art. 3º da Lei 8.248/91 poderia conduzir à conclusão de que a 

modalidade de Pregão apenas poderia ser utilizada para aquisição de bens e serviços comuns de 

informática e automação em que o licitante comprove o cumprimento do Processo Produtivo Básico 
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definido pela Lei 8.248/91, no entanto, não é esta considerada a melhor interpretação, segundo o Exmo. Sr. 

Ministro Walton Alencar Rodriguez, que no Acórdão nº 2.138/2005 - TCU manifestou o seguinte:  

Contrariamente aos primados da hermenêutica, segundo os quais a busca do 

conteúdo e do sentido da norma deve ter em vista a finalidade da lei e a ordem 

social que a preside (art. 5º do Decreto-Lei 4.657/42), essa interpretação restrita 

conduz à esdrúxula situação em que a Administração Pública não poderá valer-se 

do Pregão para aquisição de bens e serviços comuns de informática e automação 

que não cumpram o Processo Produtivo Básico, o que poderá acarretar graves 

riscos de prejuízo aos cofres públicos. Sucede que grande parte dos produtos da 

espécie ainda não dispõe de fabricação interna, embora essa produção nacional 

seja desejável do ponto de vista de desenvolvimento estratégico brasileiro, que 

será realizado paulatinamente por intermédio de políticas públicas de incentivo ao 

progresso tecnológico brasileiro. 

O próprio TCU tem contratados serviços de TI, por entender tratar-se de bens e serviços comuns, nos 

Pregões nºs 27, 68 e 85, todos de 2007. 

 

4. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A Secretaria Municipal da Fazenda indicará a dotação orçamentária adequada perante a LOA/2023. 

 

5. DETALHAMENTO TÉCNICO DO OBJETO: CONDIÇÕES DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, GRUPOS DA 

LICITAÇÃO, DESCRITIVOS DOS ITENS, QUANTIDADE, VALOR MÁXIMO DE REFERÊNCIA: 

 

5.1 As propostas a serem ofertadas devem necessariamente atender ao descritivo técnico conforme 

detalhamento do edital e seus anexos. As propostas serão cuidadosamente analisadas e não serão aceitas 

aquelas diversas ao descritivo técnico do grupo e item abaixo. 

  

5.2 O critério de julgamento das propostas será de menor preço. 

 

5.3 As propostas sem o devido preenchimento da planilha serão desclassificadas. 

  

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 44/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

5.4 São os objetos assim detalhados e os valores máximos de referência assim definidos:  

 

 

 

 

 

GRUPO/LOTE 01 -  SBE 

ITEM DESCRITIVO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QAUNTIDADE VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

1 Contratação de conjunto de 

sistemas, equipamentos, 

softwares, hardwares, dados, 

serviços, instalações e 

informações, denominado 

como Sistema de Bilhetagem 

Eletrônica (SBE). 

MÊS 12 R$ 82.936,00 R$ 995.232,00 

(novecentos e 

noventa e cinco 

mil duzentos e 

trinta e dois 

reais) 

 

Os valores máximos de referência a serem cobrados para os pagamentos estão listados abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE VALOR UNIT. VALOR 

MÁXIMO 

1 Pagamentos por Pix diretamente 

no balcão de vendas. 

Cobrança por 

percentual de 

desconto?  

 

Sim ( ) ou Não (x) 

Cobrança por 

transação ou 

operação ?  

 

Sim (x) ou Não ( ) 

R$ 2,00 

2 Pagamentos por boleto Pix (web 

ou app e demais). 

Cobrança por 

percentual de 

desconto?  

 

Cobrança por 

transação ou 

operação ?  

 

R$ 2,00 
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Sim ( ) ou Não ( ) Sim (x) ou Não ( ) 

3 Pagamentos por Boleto 

Convencional (web ou app e 

demais). 

Cobrança por 

percentual de 

desconto?  

 

Sim ( ) ou Não ( ) 

Cobrança por 

transação ou 

operação ?  

 

Sim (x) ou Não ( ) 

R$ 2,20 

4 Pagamentos por Débito. Cobrança por 

percentual de 

desconto?  

 

Sim (x) ou Não ( ) 

Cobrança por 

transação ou 

operação ?  

 

Sim ( ) ou Não ( ) 

4% 

5 Pagamentos por Crédito. Cobrança por 

percentual de 

desconto?  

 

Sim (x) ou Não ( ) 

Cobrança por 

transação ou 

operação ?  

 

Sim ( ) ou Não ( ) 

4% 

 

VALOR TOTAL SE REFERE AO MENOR VALOR DOS ORÇAMENTOS APRESENTADOS PELAS EMPRESAS QUE 

POSSUEM O SISTEMA NO MERCADO. 

 

O cálculo do valor demonstrado na tabela acima foi realizado levando em consideração os orçamentos 

recebidos das empresas conforme Relatório de Pesquisa de preços confeccionado para esse fim. 

 

6.  DAS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ITENS QUE COMPÕEM O OBJETO: 

 

Por ser um sistema que engloba vários subsistemas que trabalham de forma independentes, porém 

interligados formando assim um SBE completo, as quantidades serão agrupadas e especificadas em apenas 

1 item, devendo compor todo o sistema a ser contratado para um prazo de 60 meses e uma frota de 115 

veículos (já estão sendo considerados os veículos reservas), englobando assim todos os sistemas a serem 

adquiridos e aqui descritos, bem como conter no mínimo os itens descritos abaixo para a formação dos 
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preços:  

 

 Datacenter; 

 Treinamentos para instalação, cadastro e operacionalização do sistema; 

 Sistema de bilhetagem eletrônica (SBE) contendo softwares, hardwares e equipamentos de 

implantação; 

 Sistema de controle de passageiros por reconhecimento facial (SCRPF), contendo software, 

equipamentos e instalação; 

 Sistema de Gestão e Monitoramento de Frota (SGMF) contendo software, equipamentos e 

implantação; 

 Sistema de informação de transportes aos usuários (SITU), contendo software, equipamentos e 

implantação; 

 Sistema de Recarga Online (SRO), com módulos para pessoa física e empregador; 

 Aplicativos para smartphones nas plataformas mais utilizadas no país, sendo no mínimo para Apple 

(iOS) e Google (Android), contemplando SITU e SRO; 

 Equipamentos Validadores, Câmeras para SCPRF, GPS e demais equipamentos necessários para 

instalação na Frota de ônibus; 

 4 Terminais de final de linha ou para instalação nas garagens; 

 30 Pontos de vendas; 

 Equipamentos para inicialização e gravação do módulo SAM ou Chips; 

 Cobrança por percentual de desconto ou por custo por operação para pagamentos com cartões de 

débito embarcado (o adquirente deverá ser contratado diretamente com a licitante); 

 Cobrança por percentual de desconto ou por custo por operação para pagamentos por boleto 

bancário (Boleto Pix e Boleto Convencional Registrado); 

 Cobrança por percentual de desconto ou por custo por operação para pagamentos por Pix 

embarcado ou no balcão dos pontos de venda; 

 Cobrança por percentual de desconto ou por custo por operação para aquisições de créditos por 

Chat Boot; 

 O adquirente deverá ser contratado diretamente com a Licitante, e os custos e taxas das transações 

serão repassadas ao Foztrans. 
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Data Center – Hospedagem em sistema de “nuvem”, armazenamento de todas as informações relativas às 

operações do sistema no servidor e garantir sua rastreabilidade, registrando os acessos com a coleta de 

logs de segurança. Prestar às suas expensas a manutenção e garantir o perfeito funcionamento, contendo 

redundância de disponibilidade das informações, garantindo armazenamento, processamento, e contendo 

rotinas de bakcup e redundância de links de energia, dados e acessos, armazenamento e consolidação dos 

dados, acessam as informações a qualquer momento e de qualquer lugar em regime 24x7x365, 

escalabilidade e capacidade de resposta para a demanda de processamento e armazenamento de dados, 

segurança das informações e atualizações constantes, executando rotinas de testes de backups dos dados e 

possíveis recuperações em caso de falhas. Resposta rápida a incidentes, que não perdurem por mais de 02 

horas de interrupções, previsibilidade e informativos em casos de atualizações. Deverá ser apresentado 

certificado e informações relativas ao Datacenter a ser utilizado. 

 

Treinamento para instalação, cadastro e operação: 

• Treinamento de configuração do sistema – Ofertado para o Técnico de informação, para três servidores 

com duração mínima de 56 (cinquenta e seis) horas a serem especificadas pela CONTRATANTE;  

• Treinamento de para uso dos equipamentos em postos de vendas – Ofertado para três servidores com 

duração mínima de 8 (oito) horas;  

• Treinamento para análise de relatórios – Ofertada para cinco servidores com duração mínima de 120 

(cento e vinte) horas a serem especificadas pela CONTRATADA;  

• Treinamento para instalação e configuração dos computadores de coletas - Ofertado para três servidores 

com duração mínima de 8 (oito) horas;  

• Treinamento para instalação de validadores e demais equipamentos embarcados- Oferta- dos para três 

servidores com duração mínima de 16 (dezesseis) horas  

• Treinamento para motoristas para utilização do SBE embarcado- Ofertado para 30 colaboradores com 

duração mínima de 8 (oito) horas  

• Treinamento para utilização dos equipamentos disponíveis nos postos de atendimento ao usuário- 

Ofertado para dez servidores com duração mínima de 16 (dezesseis) horas.  
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Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE) contendo software, equipamentos e implantação etodos os 

aplicativos necessários para funcionamento de um SBE, bem como o hardware específico. 

 

Sistema de controle de passageiros por reconhecimento biométrico, contendo software, equipamentos e 

instalação – O sistema deverá permitir na hora do cadastro via Web, aplicativo ou presencial, a captura da 

biometria para que seja armazenado e posteriormente analisado de forma automatizada. Na hora da 

utilização o validador embarcado, deverá capturar a biometria do passageiro que está tentando utilizar e 

armazenar internamente, para posterior envio ao banco de dados, e o sistema deverá realizar o 

processamento desta biometria de forma automática em BackOffice. Para os casos que esta análise já 

tenha ocorrido, por exemplo, em um acesso ocorrido no dia anterior, ao tentar um novo acesso com o 

mesmo cartão o validador embarcado deverá ter a informação que o cadastro não está apto ser utilizado e  

no momento de passar a catraca, devendo emitir uma notificação na tela para informar o passageiro da 

inconsistência encontrada sendo seu acesso validado então pelo motorista, caso o Foztrans decida a 

necessidade desta interação, ou bloquear totalmente o acesso informando que o beneficiário deverá se 

deslocar até a central de cadastramento para regularização do seu benefício. 

 

Sistema de Gestão e Monitoramento de Frota (SGMF), equipamentos e implantação – Disponibilizar 

software e hardware de acompanhamento em tempo real da frota, permitindo cadastro prévio de todas as 

rotas e horários, possibilitando acompanhamento de possíveis erros operacionais, tais como, chegada 

adiantada, chegada atrasada, saída adiantada, saída atrasada, tempo em ponto final, cortes de linhas, 

horários e itinerários, quilometragem prevista, quilometragem realizada em linha e deslocamentos iniciais 

e finais, desvio de itinerário, controle de velocidade. 

 

Sistema de Informação de Transportes aos Usuários (SITU) contendo software, equipamentos e 

implantação – Software que será disponibilizado aos passageiros, permitindo realizar planejamento em 

todas as linhas do transporte público, buscando locais de interesse e demonstrando melhores horários e 

linhas para chegar ao destino escolhido, fazendo inclusive integração temporal com outras linhas, 

possibilitando acompanhamento em tempo real dos ônibus, com a estimativa do tempo de chegada. 
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Sistema de Recarga Online (SRO), com módulos para pessoa física e empregador – Website que permita 

realizar o cadastramento de passageiros e empregadores, para posterior entrega do cartão. Deverá 

permitir que a empresa empregadora realize importação de cadastramento com informações dos seus 

colaboradores, realizar compra, opção de permitir que seja visualizado saldo dos colaboradores, a fim de 

apenas completar as passagens restantes. Possibilitar os estudantes se cadastrarem e renovarem seus 

cartões, permitindo realizar upload de documentos como ficha de frequência e demais documentos para 

atualização cadastral. 

 

Aplicativos para smartphones nas plataformas mais utilizadas no país, sendo no mínimo para Apple (iOS) 

e Google (Android), contemplando SITU e SRO – Disponibilizar aplicativo para compra de créditos via Chat 

Bot, cadastro, atualização cadastral, envio de documentos, extrato de utilização, central de dúvidas, 

reclamações e sugestões, permitir envio de informações e notificações via push voltadas ao transporte 

coletivo. 

 

Equipamentos Validadores, Câmeras para SCPRF, GPS e demais equipamentos necessários para 

instalação na Frota de ônibus – Disponibilizar todos os equipamentos necessários para a instalação dos 

validadores nos ônibus. 

 

Terminais de final de linha / garagens – Disponibilizar equipamentos necessários para realização de 

finalização de turnos de trabalho por parte dos motoristas, permitindo que o sistema seja atualizado com 

as informações das quantidades de passageiros transportados, bem como a contabilização do dinheiro 

arrecadado nos ônibus. 

 

Pontos de Vendas – Disponibilizar equipamentos de vendas de créditos a serem recarregados nos cartões 

dos usuários de maneira imediata. Disponibilizar equipamentos necessários que viabilize pagamentos com 

cartões de débito e Pix. 

 

Equipamentos para inicialização e gravação dos módulos SAM / Chips – Disponibilizar equipamentos que 

são necessários para gravação de código criptografado em demais chips que serão utilizados em todos os 

equipamentos que fazem parte do SBE. 
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Pagamento da tarifa com Cartão de Débito e Crédito, contemplando as principais bandeiras do mercado, 

sendo possível realizar a transação diretamente no validador e balcão do ponto de vendas. 

 

Pagamento com a utilização de Boleto Bancário, para as compras realizadas via Web.  

  

Pagamento com a utilização da tecnologia Pix, para as compras realizadas via Web e balcão dos pontos de 

vendas.  

 

Pagamento de compras realizadas via ChatterBot do aplicativo para smartphones. 

 

Este conjunto de possibilidades que compõem o SBE deverão ser demonstrados em prova de conceito, 

classificando ou desclassificando a empresa que não prover no mínimo os atendimentos pretendidos e 

devidamente categorizados e descritos no documento que irá compor a prova de conceito. Para maiores 

detalhamentos de todo o funcionamento do conjunto do SBE deverá ser considerado os detalhamentos 

contidos neste documento. 

 

A licitante deverá apresentar no ato da realização da Prova de Conceito a comprovação de adequação e 

aderência a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 

 

7. DETALHAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

 

7.1 Prazo do contrato: O presente contrato terá a vigência de 60 (sessenta) meses. 

 

7.2 Condições da prestação de serviço do SBE: Contratação do Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE), 

para 115 ônibus, fornecendo orientação necessária a Administração Pública que seja totalmente integrado 

de forma automática com Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial, Sistema de 

Recadastramento Online de Estudantes, Idosos e Portadores de Necessidades Especiais, Sistema de 

Informação de Transportes aos Usuários, Sistema de Recarga Online, Sistema de Gestão e Monitoramento 

de Frota, com fornecimento de equipamentos. 
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7.3 O resultado que se pretende produzir é a contratação de SBE que traga informações precisas sobre 

a arrecadação, utilização, demanda de passageiros, monitoramento de frota ofertando total gestão e 

controle da operação. 

 

7.4 Os validadores e demais equipamentos contidos no SBE deverão ser apresentados até 15 dias após 

assinatura do contrato para sanar qualquer possível irregularidade bem como a correta instalação dos 

mesmos nos ônibus. 

 

7.5 Caso a qualidade e/ quantidade não corresponder ao previsto no edital, acarretará os trâmites de 

responsabilização necessária.  

 

7.6 No caso de falha ou problemas na execução dos validadores e demais equipamentos que forem 

fornecidos, a CONTRATADA deve imediatamente realizar a reposição. 

 

7.7 Seleção da prestadora: Será contratada a empresa que participe do procedimento licitatório, 

apresente objeto compatível com o descritivo técnico do termo de referência e oferte o menor preço para a 

contratação.  

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

8.1 Prestação do serviço do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com fornecimento de todos os 

equipamentos, software e hardware necessários para a operacionalização do SBE.  

8.2 Apresentar todos os equipamentos de serviço em conformidade com as especificações técnicas 

descritas neste documento, além de respeitar as demais especificações regulamentadas pelos órgãos 

competentes. 

8.3 Demonstrar que o sistema de gestão e operação/ plataforma tecnológica, a fim de comprovar que 

possui aderência a LGPD (Lei geral de proteção de dados) de forma direta ou de forma indiretamente por 

meio de contratação específica de terceiro / fornecedor. 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 52/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

8.4 Além dos relatórios mencionados neste Edital, o sistema deverá permitir a inclusão de outros 

relatórios considerados importantes, bem como, ser totalmente parametrizável conforme solicitação do 

FOZTRANS ou do Município. 

8.5 A qualquer tempo, o FOZTRANS ou o Município, deverá ter a possibilidade de conferir e auditar o 

sistema implantado, acessando os registros das transações operacionais e os pontos de controle e 

verificação, bem como todos os registros e controles administrativos e financeiros, devendo a CONTRATADA 

possuir um sistema capaz de possibilitar esta auditoria rastreando todos os eventos pertinentes de 

arrecadação ocorrida, logs e demais informações necessárias. 

8.6 A CONTRATADA deverá ter a posse dos direitos de propriedade intelectual do software e seu 

respectivo código-fonte, a fim de possibilitar a realização da parametrização solicitada neste Termo de 

Referência, bem como manter o pleno funcionamento do sistema, seja para suporte, manutenção e/ou 

atualização do software. 

8.7 Deverá permitir a importação dos dados cadastrais dos passageiros, bem como os saldos dos 

cartões disponíveis no banco de dados do SBE atual, que será disponibilizado ao final do contrato 

emergencial do transporte coletivo. 

8.8 Deverá permitir a importação das demandas de passageiros, bem como todas as informações 

relevantes e disponíveis no banco de dados atual, a ser definidas pelo FOZTRANS ou Município. 

8.9 No mínimo dispor dos relatórios descritos neste Edital, bem como o rigoroso controle financeiro de 

todo o sistema. 

8.10 Possibilitar criação de relatórios no estilo B.I (BussinessInteligence), acessando diretamente o banco 

de dados, ou dispor de feramente própria para criação destes tipos de relatórios. 

8.11 Possibilitar utilizar os cartões do atual SBE, e caso não seja possível, tornar o processo de migração 

mais ágil possível, prevendo mínimo de perda financeira possível, bem como mínima previsão de transtorno 

aos passageiros. 

8.12 Permitir facilidades de utilização do serviço para os passageiros, utilizando aplicativos, sites de 

cadastro, informações na tela do validador embarcado, bem como outros benefícios que venham informar e 

facilitar a utilização do transporte coletivo por parte dos passageiros. 

8.13 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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8.14 Permitir e facilitar a fiscalização por profissional devidamente qualificado de procedures e demais 

cálculos utilizados nos relatórios do sistema, a fim de apurar possíveis irregularidades em informações 

apresentadas. 

8.15 Manter atualizada e válida a documentação apresentada para comprovação da capacidade técnica 

de execução dos serviços, durante toda a execução do contrato, bem como apresenta-lo, no ato de 

renovação do contrato se houver. 

8.16 Deverá manter o sistema atualizado periodicamente, bem como os aplicativos a serem 

disponibilizados aos passageiros. 

8.17 O presente instrumento contratual terá prazo de 60 meses, de forma que poderá ser prorrogado, se 

for do interesse da Administração e dentro dos limites legais permitidos, conforme a Lei de Licitações. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E MODELO DE GESTÃO FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

9.1 Deve a contratante pagar o valor acordado mediante certificação da nota fiscal pelo ordenador da 

despesa, fiscalizar e gerenciar a execução do serviço.  

9.2 A contratante promoverá fiscalização em todo sistema durante o período de contratação 

observando as condições e resultados advindos, e sendo apuradas quaisquer irregularidades, a contratada 

será notificada.  

9.3 A contratante comunicará à contratada todas as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos, conforme demanda de cada 

caso. 

9.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. INDICAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO  

 

Fica responsável pela gestão do presente instrumento contratual, FERNANDO CASTRO DA SILVA 

MARANINCHI, Secretário Extraordinário do Transporte, e como fiscais, os senhores MOHAMED IBRAHIM 
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HACHEM (Engenheiro de Tráfego Júnior do FOZTRANS) e LUCAS BRUGNAGO SILVA (Coordenador do 

FOZTRANS). 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

O valor total estimado da contratação foi o valor estimado mensal multiplicado pelo número de meses 

durante todo o período que ocorrerá a contratação (60 meses), sendo este valor custeado pela arrecadação 

da bilhetagem.  

 

12. DA OPERAÇÃO  

 

Disponibilizar acesso ao todos os sistemas disponíveis do SBE e listados no Termo de Referência, bem como 

dispor de todo hardware necessário para a operacionalização do sistema. 

 

13. DA PROVA DE CONCEITO 

 

A prova de conceito, ou “POC”, busca verificar se a solução apresentada pela LICITANTE atende às 

exigências descritas neste Termo de Referência, no que se refere à suas características, qualidade, 

funcionalidade, desempenho, níveis de serviços entre outros; 

 

É a etapa na qual a CONTRATADA deverá apresentar presencialmente uma operação de pequeno porte, 

simulada, contendo os equipamentos reais que serão utilizados no SBE, com seus softwares, firmwares e 

sistemas devidamente configurados e inicializados, em local definido por esta Municipalidade ou 

FOZTRANS, e durante o prazo de uma semana, visando homologar e avaliar se o SBE cumpre com todos os 

requisitos definidos no Termo de Referência (TR), sendo esta etapa classificatória e desclassificatória, 

devendo cumprir 100% de todos os itens. Caso alguma funcionalidade que a empresa a ser licitada 

apresente e que não atenda satisfatoriamente os requisitos esperados por esta Municipalidade, poderá ser 

apresentado cronograma, se assim for decidido, para adequações e melhorias nos sistemas.  
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Somente participará desta fase, “PROVA DE CONCEITO”, a LICITANTE vencedora da fase de lances (melhor 

proposta), cumpridas as condições para habilitação (obs: os demais concorrentes poderão se fazer 

presentes como observadores); 

 

A Prova de Conceito será realizada por meio da apresentação das funcionalidades do sistema, em tempo 

real, “on-line” através de ambiente Web, conforme estabelecido neste Termo de Referência, podendo ser 

acessados ambientes de testes ou ambientes reais para demonstração das funcionalidades; 

 

O Município de Foz do Iguaçu constituíra Comissão Especial para o acompanhamento dos procedimentos 

relacionados a Prova de Conceito. Esta comissão deverá ser formada por servidores lotados nos órgãos 

envolvidos neste processo, devendo para tanto, o responsável pelo órgão indicar, via memorando interno, 

o nome de pelo menos 01 (um) servidor para compor a referida comissão, que será designado pelo Senhor 

Prefeito, via ato oficial;  

 

O Município de Foz do Iguaçu disponibilizará equipamento (microcomputador - desktop), com acesso a 

internet, para a realização da DEMONSTRAÇÃO. A LICITANTE deverá apresentar o seu sistema, via HTTP ou 

HTTPS (ambiente seguro) através de navegador, não podendo fazer uso de plugins e/ou qualquer acesso 

remoto. Caso prefira, a licitante poderá trazer seu equipamento pré-configurado para realizar as 

demonstrações e acessos;  

 

A demonstração do sistema será avaliada devendo atender 100% das funcionalidades dos itens, tendo em 

vista ser o mínimo a ser contratado (conforme planilha do anexo II), correspondentes a cada sistema 

constante neste Termo de Referência. 

 

Todos os itens descritos na prova de conceito são obrigatórios e classificatórios. Caso algum item que não 

esteja aqui exigido e que esteja contido no Edital não se enquadre no que está sendo proposto, e a forma 

de resolução para o mesmo problema não atenda os interesses da municipalidade, poderá ser apresentado 

cronograma de customização que será validado durante a prova de conceito. 
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A duração máxima da apresentação da solução será de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, durante o horário 

comercial, não sendo permitida atualização da aplicação durante o decorrer do prazo; 

 

Caso a LICITANTE, não consiga comprovar atendimento aos itens dentro do prazo estabelecido, a mesma 

será desclassificada; 

 

A pregoeira, juntamente com a equipe de apoio técnico conduzirá todos os procedimentos relativos à 

aplicação da Prova de Conceito e efetuará análise e avaliação da apresentação, que deverá estar em 

conformidade com as exigências e especificações descritas neste Termo de Referência e com a proposta 

apresentada pela LICITANTE;  

 

Concluída a apresentação, verificada a comprovação ao atendimento das especificações descritas neste 

Termo de Referência e atendidos os requisitos mínimos durante sua demonstração, será anunciada a 

vencedora. 

 

14. DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA DAS LICITANTES 

 

A LICITANTE deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e 

condições para o cumprimento das obrigações do objeto deste Termo de Referência; 

 

A apresentação dos documentos de comprovação da qualificação técnica é obrigatória e a não 

apresentação destes implicará na eliminação da LICITANTE do certame licitatório; 

 

A LICITANTE deverá comprovar a sua qualificação e experiência para execução dos serviços descritos neste 

Termo de Referência, objeto desta licitação, com acervo seu, em características e quantitativos 

semelhantes aos especificados neste Termo de Referência, através da apresentação de, no mínimo, 01 

(um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

deverá ser compatível com o objeto desta licitação. 
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Consideram-se pertinentes e compatível com o objeto da licitação os serviços que atendam os seguintes 

quantitativos e especificações: 

- Totalizem frota instalada com SBE, composta por veículos do tipo ônibus, 

correspondente a, no mínimo 50% do número de veículos da frota estimada em 

edital; 

- Totalizem quantidade média diária de passageiros transportados nos SBEs 

(pagantes ou não) de, no mínimo 50% (cinquenta por cento) do número de 

passageiros médios diários em dias normais de semana estimados para o serviço de 

transporte; 

- Sistema de Bilhetagem Eletrônica, contendo e operando de forma integrada com 

os seguintes subsistemas: Sistema de Gestão e Monitoramento de Frota (SGMF);  

Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial (SCPRF); Sistema de 

Informação de Transportes ao Usuário integrados (SITU);  Sistema de Recarga 

Online (SRO) – Módulos PF e Empregador; 

 

O atestado deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

▪ O CONTRATANTE com o seu endereço e CNPJ; 

▪ A descrição do objeto da contratação; 

▪ Especificação; 

▪ Período de realização dos serviços; 

▪ Atestar a implementação e funcionamento de todos os itens de 1, 2, 3, 4, 5 e 6 da prova 

de conceito. Poderá ser considerado mais de um atestado fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado de forma a complementar os demais; 

▪ Manifestação expressa do CONTRATANTE de que a Proponente “atende/eu 

satisfatoriamente ao contratado”* ou manifestação do grau de satisfação do cliente (ex: 

bom, ótimo ou excelente)*, em relação aos serviços prestados. 

* Não serão considerados os Atestados que contenham ressalvas. 
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A LICITANTE deverá apresentar um sistema de SBE que contemple a possível absorção dos cartões ou 

informações que atualmente existem no Sistema de Bilhetagem Eletrônica, bem como no mínimo as 

funcionalidades, conforme descritos abaixo:  

 

Atualmente a cidade de Foz do Iguaçu conta com um SBE, mas a contratação foi feita 

diretamente com a empresa de transporte coletivo e a Prefeitura Municipal ou Foztrans não dispõem das 

informações relativas as chaves de acesso ou mapas de cartões. A transição do modelo atual para o novo 

sistema levará como base o cadastramento atual do banco de dados que é de propriedade do Município de 

Foz do Iguaçu e, que ficará disponível e será disponibilizado para a nova empresa, possibilitando assim 

realizar a cópia das informações de todos os passageiros, bem como os saldos dos cartões, permitindo 

agilizar o cadastramento de todo o sistema, possibilitando utilizar os cartões atuais dos passageiros, bem 

como os saldos existentes, e caso não seja possível utilizar os mesmos cartões do atual sistema de SBE que 

estão com os passageiros, que a troca seja menos onerosa possível para a Prefeitura Municipal, Foztrans e 

mais ágil possível aos passageiros, desta forma listamos abaixo algumas regras a serem seguidas nesta 

transação: 

 

a – Possibilidade de haver integração do novo sistema com o sistema atualmente utilizado em 

Foz do Iguaçu, efetuando a leitura do cartão físico atualmente utilizado pelos passageiros no SBE atual, 

permitindo que seja armazenado no novo validador informações como código de cadastro, número do 

cartão, nome e saldo restante de todas os tipos de passagem, posteriormente, efetuando a regravação no 

mesmo cartão do passageiro, utilizando assim o mesmo código de cadastro, mídia física e saldo do atual 

sistema durante o prazo de implantação do novo SBE, que será de 90 dias para esta situação. 

 

b – Caso não seja possível utilizar os mesmos cartões físicos atuais dos passageiros para passar 

a catraca, o sistema atual ficará disponível por até 90 dias após a contratação, para consulta de 

informações cadastrais e leitura dos cartões existentes nos sistemas e validadores da empresa prestadora 

de serviços no transporte coletivo, possibilitando a visualização dos dados cadastrais dos passageiros, bem 

como seus  saldos existentes, para que o novo sistema consiga absorver tais informações, ficando assim 

disponível em um novo cartão que será disponibilizado gratuitamente aos passageiros de forma gratuita. O 
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custo da impressão e disponibilização deste novo cartão que poderá ser substituído será integralmente 

absorvido pela Prefeitura Municipal ou Foztrans. Deverá ser previsto a possibilidade de comunicação entre 

o sistema atual e o novo sistema SBE, deixando fisicamente instalados nos ônibus da atual prestadora de 

serviços do transporte coletivo ambos os sistemas, possibilitando haver atualização dos saldos nos cartões 

dos passageiros no período de transição. Esta confrontação de informações deverá ser realizada no período 

da madrugada (01:30 ~ 04:30) onde há mínima operacionalização do sistema de transporte coletivo em Foz 

do Iguaçu, sendo possível realizar a intercomunicação entre o banco de dados atual, e o novo banco de 

dados, vinculando as chaves primárias como CPF e número do cartão, onde caso o passageiro ainda não 

tenha realizado uma nova via de cartão do novo SBE, a informação dos saldos remanescentes será 

transferida do banco de dados atual para o novo banco de dados, deixando assim o saldo atualizado em 

ambos os sistemas, para que quando o passageiro fizer o cartão no novo SBE haja menor impacto 

financeiro possível. Caso o passageiro fizer a via de cartão no novo SBE, o cartão do sistema anterior 

perderá a validade e deverá ser bloqueado no SBE antigo, impossibilitando assim sua utilização no sistema 

atual. Caso ocorra a necessidade de os sistemas trabalharem de forma paralela, com dois validadores 

instalados em cada ônibus, conforme descrito acima, haverá necessidade de utilização de no mínimo dois 

chicotes de instalação que são utilizados nos ônibus,  caso não seja possível reutilizar o chicote já instalado 

nos veículos da atual prestadora de serviços, ou estes e outros itens utilizados no processo de migração 

fiquem danificados o custo de um novo chicote e destes demais itens necessários para o correto 

funcionamento dos validadores deverá ser absorvido pela nova prestadora de serviços do SBE. A frota 

atualmente de veículos que deverá ser levada em consideração para estas instalações é de 104 veículos. O 

custo operacional (mídia física) da impressão e disponibilização, bem como mão de obra pessoal para que 

ocorra a impressão de um novo cartão a ser utilizado no novo SBE será absorvido pela Administração 

Municipal, não gerando custos adicionais aos passageiros.  

Vale destacar que no período em que estiver sendo realizada a transição dos sistemas no 

período de 90 (noventa) dias, não havendo a possibilidade do sistema atual do SBE trabalhar de forma 

paralela, deixamos registrado que haverá perdas de receitas em todo o sistema de transporte coletivo, uma 

vez que a possível escolha de deixar o sistema operar com “catraca livre”, acarretaria em perdas de receitas 

diárias que ficariam em torno de R$ 120.000,00, e caso não ocorra esta escolha, sobraria apenas a 

possibilidade do pagamento em dinheiro a ser realizada diretamente nos ônibus, desta forma, não 

possibilitando utilizar a integração temporal, havendo assim evasão de passageiros em todo o sistema, não 
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sendo atrativo para os atuais passageiros que utilizam em média 8.000 (oito mil) integrações temporais 

diárias efetuar o pagamento de duas tarifas para chegarem até o seu destino, portanto sendo considerada 

esta última a pior das opções de transição entre os sistemas. 

 

Dados da frota e da quantidade de passageiros que passam pela catraca (mensal): 

Tabela 01 – Dados atuais do sistema de transporte coletivo (Set. 2022). 

 

 

Tabela 02 - Quantidade de gratuidades e benefícios 

Frota total de veículos 104 

Frota operacional em horário de pico 89 

Frota reserva 13 

Quantidade de garagens 01 

Total de passageiros transportados 48.000 

Desconto de 50% na tarifa – Estudantes 9.000 

Isentos 100% gratuitos 1.500 

Isentos 100% gratuitos com acompanhante 1.500 

Idosos 3.000 

Idosos com 60 anos 3.000 

Vale Transporte 22.000 

Pagantes em dinheiro 8.000 

Categoria de Isenção Instrumento Normativo Benefício 

Idosos com 60 anos Lei nº 4050 de 2012 100% 

Idosos com 65 anos Lei nº 2987 de 2004 100% 

PNE e PNE Acompanhante Lei nº 2826 de 2003 100% 

Caps e demais Lei nº 3576 de 2009 100% 

Estudantes e modalidades 

permitidas 

Decreto 19.004 de 2009 50% 
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O número de passageiros transportados informado na tabela 01 reflete a situação atual do 

sistema de transporte coletivo urbano de passageiros de Foz do Iguaçu. Constantes melhorias estão sendo 

implementadas no sistema, e de acordo com resultados obtidos através de pesquisa de origem e destino 

que está em tramitação para contratação do Município com empresa especializada, ou a possibilidade da 

utilização destas informações em um sistema de SBE, e uma vez sendo entregues estes dados será possível 

redimensionar o sistema de acordo com os anseios dos passageiros. Outra situação que está sendo prevista 

é em relação ao modal de linhas de transporte, onde pretende-se implantar um sistema de linhas tronco-

alimentadoras buscando cada vez mais aumento de passageiros, consequentemente utilizando mais 

veículos na operacionalização das viagens, que por fim aumentará também a quantidade de validadores 

que deverão ser previstos previamente pela fornecedora do SBE. 

  

Novos padrões de acessibilidade, informação disponível em tempo real, eficiência, segurança, 

qualidade, integração e transparência serão almejados, em vista que apenas o sistema de bilhetagem já 

não é mais capaz de atender, uma vez que é necessário um sistema totalmente integrado que proporcione 

novas funcionalidades. 

 

Por esta razão da evolução tecnológica e em busca da melhor solução é que será necessária 

uma correta avaliação da qualificação técnica da Empresa Especializada a ser contratada. Abaixo é descrito 

uma visão geral das expectativas de melhorias a partir da implantação do SBE.  
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Figura 1 – Visão geral das expectativas de melhorias com implantação do SBE. 

 

SBE -> Atendimentos e Vendas -> Cadastro de usuários, Emissão de Cartões, Bloqueios, 

Segundas Vias, Recargas de Créditos e Gestão dos Pontos de Vendas -> Acesso a informações do transporte 

público e coleta de retorno dos usuários, transparência das informações, melhorias no sistema -> Serviços 

de autoatendimento visando a escalabilidade, pré-cadastramento e praticidade aos passageiros. 

 

SBE ->Centro de Controle Operacional -> Planejamento e Fiscalização de Horários, Itinerários e 

Linhas de forma online de acordo com posicionamento georreferenciado via GPS dos ônibus -> Fiscalização 

de usuários de acordo com seus benefícios e gratuidades ->Auditabilidade, controle contábil e fiscal do 

total de créditos pecuniários em circulação, bem como o passivo circulante e resíduos de créditos nos 

cartões dos usuários -> Resposta rápida às ocorrências no transporte público, atuando em tempo real para 

melhor comodidade dos passageiros.  
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SBE -> Execução do Transporte Público de Ônibus e Demais Veículos -> Controle de acesso, 

pagamento rápido e seguro via cartão do transporte público, possibilidade de aceitar outros meios de 

pagamento como cartão de débito e pagamento via aplicativo -> Compra online de créditos e recarga a 

bordo de forma rápida e dinâmica, que a recarga esteja disponível dentro dos ônibus em no máximo 15 

minutos, mesmo tempo será permitido em caso de bloqueio de cartões -> Rastreamento dos veículos 

online via GPS -> Acerto do colaborador com a empresa ao final de sua jornada, possibilitando verificar 

relatórios de fluxo de caixa de acordo com os encerramentos de turnos. 

 

SBE -> Datacenters centralização, processamento, armazenamento, rotinas de backup e 

redundância de links de energia e dados, armazenamento e consolidação dos dados -> Acesso à informação 

a qualquer momento e de qualquer lugar em regime 24x7x365 -> Escalabilidade e capacidade de resposta 

para demanda de processamento e armazenamento de dados -> Segurança das informações, atualizações 

constantes, rotinas de testes de backups dos dados e possíveis recuperações em caso de falhas -> Resposta 

rápida a incidentes, que não perdurem por mais de 02 horas de interrupções, previsibilidade e informativos 

em casos de atualizações.  

 

Neste contexto, faz-se necessário o presente procedimento licitatório a fim de atender às 

demandas da administração, havendo assim o efetivo gerenciamento e controle das informações, bem 

como todo o gerenciamento da Central de Cadastramento.  

 

Para que todo o processo ocorra o ciclo de operação começa com a emissão de uma nova via 

do cartão dos usuários, conforme categorias já previstas no Decreto Municipal 19.004. O usuário deverá se 

deslocar para um Ponto de Atendimento para efetuar o cadastro, ou realizá-lo previamente em um dos 

canais disponibilizados através de aplicativos ou website. Após coletados os dados, o cartão (já pré-

impresso com o layout da categoria) será personalizado de acordo com os dados cadastrais informados e 

ser conveniente com a escolha a ser definida por esta Municipalidade, como por exemplo Nome e foto, 

utilizando uma impressora de cartões, ficando apto a ser inicializado no sistema e entregue para o usuário, 

pronto para uso ou recarga. 
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O usuário também poderá realizar um pré-cadastro através do Sistema de Recarga Online, de 

forma a agilizar o seu atendimento, deslocando-se ao Ponto de Atendimento apenas para validação das 

vias originais dos documentos, eventual redigitalização ou correção dos dados pelo atendente e retirada do 

cartão. 

 

A empresa deverá fornecer aplicativo para pré-cadastramento dos passageiros, bem como 

atualização cadastral de benefícios e gratuidades, permitindo que se faça upload de dados relativos ao 

cadastro e categoria do cartão, agilizando e permitindo que o processo seja feito de forma online 

diretamente no aplicativo, evitando assim sobrecarga de atendimento na central de cadastramento.  

 

Após a emissão dos cartões, os usuários finais poderão realizar recargas em Pontos de Venda 

(um Ponto de Atendimento não necessariamente é um Ponto de Venda de créditos), ou em máquinas de 

autoatendimento. 

 

O usuário também deverá ter a possibilidade de adquirir a sua recarga de créditos através do 

Sistema de Recarga Online (SRO), definido como um Website responsivo e ou Aplicativos integrados ao SBE, 

realizando fluxo de compra semelhante ao presencial. 

 

Para efetuar os pagamentos de recargas ou serviços de forma presencial, o usuário poderá 

optar por Dinheiro (caso o Ponto de Venda aceite dinheiro), Boleto Bancário, PIX, Cartão de Crédito ou 

Débito (nas bandeiras mais utilizadas no país, aceitando no mínimo 03 (três) bandeiras de cartão de crédito 

e débito, entre elas Visa e Master). Para cada uma das modalidades, o SBE deverá oferecer o suporte 

tecnológico de integração, sendo o serviço de transação financeira realizado pela CONTRATADA ou por 

terceiros, a serem definidos em momento posterior. Esta definição vale para Pontos de Venda, terminais de 

Autoatendimento e qualquer outro serviço que o usuário interaja e realize transações de forma presencial.  

 

Dentro dos ônibus, estarão instalados os equipamentos Validadores, que são responsáveis 

pelo consumo propriamente dito dos créditos do cartão à cada viagem (dentre outras responsabilidades 

detalhadas posteriormente). O usuário, após entrar no veículo, aproxima o cartão do Validador, o qual vai 

liberar a sua passagem após uma transação bem-sucedida, ou informar ao usuário o motivo de não 
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autorização da passagem. Para o caso da Categoria de Passagem que tenha benefício, como Estudante, 

Gratuidade ou até mesmo o Vale Transporte (VT), o Validador irá realizar uma captura da foto da pessoa 

que utilizou o cartão para processamento posterior de reconhecimento facial, e em caso específico do Vale 

Transporte (VT) poderá haver efetiva verificação de utilização do proprietário do cartão, que através de 

parceria com a empresa compradora de créditos, podendo ser informada sobre a utilização do Vale 

Transporte do colaborador por terceiros por exemplo. 

 

Ao final de cada jornada de trabalho, o SBE deverá oferecer mecanismos para que o 

colaborador da empresa que realiza o transporte público faça o acerto e prestação de contas da viagem, o 

que contempla:  

 

- Entrega do total de dinheiro de pagantes que circularam no ônibus para o conferente da 

empresa;  

 

- Medidas de quilometragem, numeração da roleta, resumo de quantidades de cartões 

transportados e demais mecanismos de controle e fiscalização que existam, ou sejam definidos 

pelo FOZTRANS;  

 

Para que não haja necessidade de mais uma contratação de carro forte para movimentar o 

dinheiro da garagem da(s) empresa(s) para o FOZTRANS ou para o BANCO credenciado pela administração 

pública, o ingresso de dinheiro efetivo nos ônibus, poderá ficar com a empresa como forma de antecipação 

do que lhe será devido pelos KMs rodados, uma vez que o SBE deverá informar toda a arrecadação e 

movimentação financeira e de passageiros por viagem e veículo através de relatórios do SBE. 

 

Deverão ser instalados nos terminais de final de viagem da (as) Empresa (as) de Transporte, 

um equipamento para que o colaborador consiga verificar os totalizadores para realizar esta prestação de 

contas. Nas garagens também deverão ser instaladas antenas de comunicação WIFI (nos padrões 

amplamente utilizados que comportem a transferência de informações entre os equipamentos instalados 

nos veículos e o computador que fará as coletas) para transferência dos demais dados pendentes nos 
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validadores (que ainda não tenham sido sincronizados pela conectividade 3G, 4G ou 5G), como por 

exemplo as fotos dos passageiros para reconhecimento facial, logs de controle, entre outros.  

 

O SBE deverá oferecer no Sistema Geral de Monitoramento de frota para visualização 

principalmente da quilometragem efetivamente rodada, estando em jornada de trabalho ou em 

deslocamentos ociosos ou de manutenção por exemplo, demonstrando em mapas de monitoramento em 

tempo real, dashboards, e demais painéis de controle, todos desenvolvidos em tecnologia Web, podendo 

ser acessados através de navegadores (ex. Google Chrome, Firefox, Microsoft Edge etc.) de qualquer lugar e 

a qualquer momento. 

 

O SBE deverá oferecer mecanismos de notificação dos eventos imprevistos ocorridos na 

viagem aos demais órgãos competentes (ex. SAMU, Brigada Militar e Guarda Municipal) de forma a reduzir 

o tempo de resposta. 

 

O sistema deverá oferecer possibilidade de comunicação com o veículo, obtendo assim valores 

de consumo de combustível, que poderá ser contratado futuramente através do Foztrans. Estes 

parâmetros fazem-se necessários por exemplo em veículos que possuem ar-condicionado, podendo ser 

efetivamente validado a utilização através do acionamento do botão, se assim o veículo enviar tal 

informação, ou através do consumo de combustível, uma vez que a utilização do ônibus com o ar-

condicionado ligado aumenta o consumo. 

 

Como parte da solução do SBE, é necessário que exista um Sistema de Informação de 

Transportes aos Usuários (SITU), de forma que seja possível à uma pessoa visualizar em um Website 

responsivo ou em Aplicativos:  

 

● Localização do usuário no mapa da cidade e dos pontos de embarque próximos;  

● Tabela de horários previstos atualizados com a antena GPS e a conectividade do Validador dos 

ônibus em tempo real e das linhas que passam por determinado ponto de embarque e sentido escolhido no 

aplicativo;  

● Visualização do itinerário das linhas em um mapa;  
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● Visualizar localização dos ônibus em tempo real, com filtro por linhas e opção de favoritar linhas de 

uso frequente;  

● Poder escolher um horário e pontos de origem e destino, e que o sistema calcule automaticamente 

as sugestões de horários, paradas de ônibus e linhas para a viagem, inclusive orientar sobre integrações 

temporais existentes com a linha de origem e possíveis outras linhas, indicando ao passageiro em que 

ponto de parada fazer o desembarque informando quanto tempo chegará o ônibus da próxima linha a ser 

utilizada pelo passageiro.;  

● Enviar feedback das viagens realizadas, com sugestões, elogios e reclamações;  

● Indicar os serviços básicos mais próximos com o nome do local de interesse, não apenas a rua, 

exemplo: Hospital/Postos de saúde/UPAS; Delegacia/ posto policial; bancos; serviços públicos e 

bombeiros/brigada militar, Guarda Municipal, Cataratas, Templo Budista, Itaipu Binacional;  

● Possuir avisos configuráveis que serão informados aos passageiros 

 

Deverão fazer parte do SITU aplicativos para serem instalados nos dispositivos móveis dos 

usuários, com suporte às plataformas mais utilizadas no país, sendo no mínimo para sistemas Apple (iOS) e 

Google (Android). Os apps deverão ser mantidos atualizados, seguindo as regras e atualizações das suas 

respectivas plataformas enquanto durar o contrato vigente de operação do SBE. 

 

Todos os dados decorrentes da operação desta solução deverão ser de propriedade da 

Administração pública (seja FOZTRANS ou Município), para eliminar a possibilidade de que as informações 

repassadas relativas ao SBE não representem a realidade do transporte municipal.   

 

A solução da Empresa Especializada contratada deverá incluir no mínimo as seguintes entregas 

de sistemas integrados de forma autônoma, softwares, equipamentos e serviços para operação correta do 

SBE, podemos citar: 

 

1. Serviço de Bilhetagem Eletrônica (SBE);  

2. Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial (SCPRF);  

3. Gestão e Monitoramento de Frotas (SGMF);  

4. Sistema de Informação de Transporte aos Usuários (SITU);  
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5. Website responsivo e Aplicativos, oferecendo informações do transporte público para a população 

em tempo real;  

6. Integração entre todos os sistemas e aplicativos, operando de forma homogênea como se fossem 

um só;  

7. Hospedagem dos sistemas e armazenamento de dados em Datacenters;  

8. Manutenção, atualização, controles de segurança, disponibilidade de link com SLA (Acordo de nível 

de Serviço) com tempo de atividade de 99,5 %, diretrizes de monitoramento de dados e relatórios, backups 

e restaurações;  

9. Conformidade e compliance com LGPD.  

10. Adequação do atual Centro de Controle Operacional (CCO); 

11. Treinamento e capacitação de todas as pessoas envolvidas na operação do SBE e demais serviços 

integrados; 

12. Serviço de suporte, atualização e manutenção aos sistemas, aplicativos, Datacenters e 

equipamentos físicos fornecidos, mantendo-os em perfeitas condições de funcionamento e substituindo-os 

sempre que necessário; 

 

Com vistas a se evitar a aquisição de produtos de baixa qualidade, embora com preços 

menores, a Administração Pública vem se utilizando de várias práticas, dentre elas a definição precisa do 

objeto, com a especificação de atributos indispensáveis a qualidade mínima do produto como grau de 

proteção contra vandalismo, emissão de ruídos, trepidação, vedação contra a entrada de objetos, água e 

poeira. 

 

Além disso, Prova de conceito do SBE, etapa na qual a CONTRATADA deverá apresentar 

presencialmente uma operação de pequeno porte, simulada, contendo os equipamentos reais que serão 

utilizados no SBE, com seus softwares, firmwares e sistemas devidamente configurados e inicializados, em 

local definido por esta Municipalidade ou FOZTRANS, e durante o prazo de uma semana, visando 

homologar e avaliar se o SBE cumpre com todos os requisitos definidos no Termo de Referência (TR), sendo 

esta etapa classificatória e desclassificatória. 

 

14.1. Cartões Virtuais e Aplicativos 
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Os validadores do SBE a ser contratados devem prever múltiplas formas de aceitação nos 

pagamentos, sejam eles via aplicativos com leitura de QrCode, tecnologia Contactless como o NFC (Near 

Field Communication), wearables, smartcards e app mobile, ou outras formas de pagamentos que são 

amplamente utilizados pelo mercado. 

 

Disponibilizar aplicativo para os passageiros efetuarem a recarga de créditos de forma online em 

cartões físicos mediante a efetivação de recarga nos validadores embarcados ou pontos de vendas 

conveniados, possibilitando que o saldo fique disponível para uso imediato após a compra, além da recarga, 

também deverá prever a possibilidade de utilizar um cartão virtual dentro do próprio aplicativo 

desenvolvido pela contratada, se assemelhando com o cartão físico do transporte coletivo utilizado 

atualmente.  

 

A empresa também deverá prever e disponibilizar ferramentas ou formas de controle, que 

evidencie possíveis fraudes, e caso ocorram, que permita rápida atuação de forma online. 

 

Todos estes itens devem ser demonstrados na prova de conceito.  

 

14.2.  Emissão do cartão do usuário final  

 

Partindo da premissa que o sistema está implantado e configurado, e que a fase de transição entre 

o SBE atual e o novo SBE tenha sido concluída, o ciclo de operação começa com a emissão de uma nova via 

do cartão dos usuários, conforme categorias já previstas no Decreto Municipal 19.004. O usuário deverá se 

deslocar para um Ponto de Atendimento para efetuar o cadastro, portando os documentos comprovatórios 

da sua categoria (quando for o caso), salvo Vale Transporte, no qual o processo de cadastramento será 

feito pelo empregador ou, caso seja habilitado, possibilitar que o cadastramento seja feito de forma online 

através de aplicativo, para os beneficiários de descontos em meia tarifa, em caso de estudantes ou 

desconto total da tarifa, para os demais casos de isenção. Para todos estes casos, os solicitantes devem se 

deslocar até o Ponto de Atendimento para retirar seu cartão. Em cada categoria o sistema deve prover 

regras específicas, para as quais o SBE deverá oferecer os mecanismos de controle.  
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No Ponto de Atendimento ao fazer o cadastro, serão coletados no mínimo os seguintes dados dos 

usuários, caso seja um cadastro que não esteja disponível no banco de dados do sistema atual:  

 

- Nome completo, data de nascimento, CPF e RG;  

- E-mail (para contatos e resetar senha do SRO);  

- Endereço;  

- Telefone residencial, comercial e celular (para disparo de SMS automáticos);  

- Caso a passagem tenha benefício (Estudante ou Gratuidade ou Vale Transporte);  

- Coletar fotos do usuário para realizar o reconhecimento facial;  

- Turno das aulas, instituição (ões) de ensino, e linhas vinculadas (Estudantes);  

- Digitalização de documentos comprovatórios da condição de benefício;  

- Criar ou gerar uma senha de acesso ao sistema (Para acesso ao Aplicativo e Website);  

- Demais dados a serem definidos posteriormente pelo FOZTRANS;  

 

Após coletados os dados do usuário, o cartão (já pré-impresso com o layout das categorias anexo a 

este documento) será personalizado e impresso com os dados do usuário e foto, utilizando uma impressora 

de cartões. Um cartão será inicializado no sistema e entregue para o usuário, pronto para uso ou recarga.  

O usuário também poderá realizar um pré-cadastro através do Sistema de Recarga Online, de 

forma a agilizar o seu atendimento, deslocando-se ao Ponto de Atendimento apenas para validação das 

vias originais dos documentos, eventual redigitalizarão ou correção dos dados pelo atendente e retirada do 

cartão.  

 

Nos Pontos de Cadastramentos conveniados o usuário também poderá solicitar o bloqueio do seu 

cartão (para casos como perda, roubo ou defeito), assim como emitir um novo cartão, com os créditos do 

cartão antigo a serem transferidos para o cartão novo após consolidação dos dados dos validadores, 

através de recarga a bordo ou no ato da emissão, caso os dados estejam consolidados em tempo real. Esta 

emissão de segunda via poderá ser cobrada, conforme procedimento de compra a ser adotado pelo 

FOZTRANS quando da efetiva necessidade. 
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A CONTRATADA deverá prever aplicativo para pré-cadastramento dos passageiros, bem como 

atualização cadastral de benefícios e gratuidades, agilizando e permitindo que o processo seja feito de 

forma online diretamente no aplicativo, evitando assim sobrecarga de atendimento na central de 

cadastramento. Este deverá estar disponível em prova de conceito. 

 

Tanto a forma de utilização, quanto cadastramento devem seguir o Decreto de bilhetagem 

eletrônica nº 19.004, de 1º de julho de 2009.  

 

14.3. Recarga de Créditos – Usuário final 

 

Após a emissão dos cartões, os usuários finais poderão realizar recargas em Pontos de Venda (um 

Ponto de Atendimento não necessariamente é um Ponto de Venda de créditos), ou em máquinas de 

autoatendimento. O sistema deverá ser compatível com máquinas de autoatendimento conforme acima 

especificado, mas tais equipamentos não fazem parte deste TR e poderão ser adquiridos futuramente pelo 

FOZTRANS.  

 

O pagamento do serviço de recarga presencial está descrito na seção 4.7. A carga poderá ser feita 

na hora, caso o Ponto de Venda tenha uma antena de gravação e leitura de cartão, ou a bordo de um 

ônibus, no próprio equipamento Validador (e respeitando o período de atualização do sistema para 

recargas a bordo). 

 

14.4. Sistema de Recarga Online (SRO)  

 

O usuário também deverá ter a possibilidade de adquirir a sua recarga de créditos através do 

Sistema de Recarga Online (SRO), definido como um Website responsivo e Aplicativos integrados ao SBE, 

realizando fluxo de compra semelhante ao presencial, selecionando a quantidade de créditos e realizando o 

pagamento através das modalidades de pagamento especificadas. No SRO, o usuário também poderá 

realizar o seu pré-cadastro, visando agilizar o seu atendimento. 

 

14.5. Modalidades de Pagamento Presenciais  
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Para efetuar os pagamentos de recargas ou serviços de forma presencial, o usuário poderá optar 

por Dinheiro (caso o Ponto de Venda aceite dinheiro), Boleto Bancário, PIX, Cartão de Crédito ou Débito 

(nas bandeiras mais utilizadas no país, aceitando no mínimo 03 (três) bandeiras de cartão de crédito e 

débito, entre elas Visa e Master). Para cada uma das modalidades, o SBE deverá oferecer o suporte 

tecnológico de integração, sendo o serviço de transação financeira realizado pela CONTRATADA ou por 

terceiros, a serem definidos em momento posterior. Esta definição vale para Pontos de Venda, terminais de 

Autoatendimento e qualquer outro serviço que o usuário interaja e realize transações de forma presencial.  

 

Modalidades como Boleto podem possuir prazos de Compensação, ou seja, mesmo após 

pagamento, a informação pode levar alguns dias até ser confirmada pelo sistema bancário. Pagamentos por 

Cartão de Crédito e Débito, apesar de terem sua Aprovação na hora, podem também ter um prazo de 

Compensação, ou seja, tempo até o dinheiro ser efetivamente transferido para a conta da Prefeitura 

Municipal ou FOZTRANS. Este tempo também pode influenciar no percentual de comissão que estas 

modalidades venham a cobrar pelo serviço de transação financeira. O SBE deverá oferecer este controle de 

Aprovação e Compensação com status por transação, caso o serviço de transação financeira oferecer esta 

informação, possibilitar emitir relatórios de vendas com atualizações instantâneas e de forma online, 

permitindo efetuar acompanhamentos em tempo real do quanto foi vendido, percentual de comissão, e 

possível bloqueio de equipamento de vendas, caso haja alguma inconsistência financeira. 

 

Nos casos de pagamento recebido por atendentes humanos, o SBE deverá oferecer um sistema de 

controle de caixa, com controles de abertura, fechamento, transferências de saldo, e demais relatórios e 

mecanismos de controle para operação correta de um Ponto de Venda humanizado. 

 

14.6. Modalidades de Pagamento via Website/Aplicativos  

 

Para todo e qualquer pagamento de recarga ou serviço online, feito via Website ou Aplicativo, o 

SBE deverá oferecer suporte para pagamentos por Dinheiro, Boleto Bancário, Boleto PIX, Cartão de Crédito 

ou Débito (nas bandeiras mais utilizadas no país, aceitando no mínimo 03 (três) bandeiras de cartão de 

crédito e débito, entre elas Visa e Master). Novamente, para cada uma das modalidades, o SBE deverá 
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oferecer suporte tecnológico de integração, sendo o serviço de transação financeira (também chamado de 

Gateway de Pagamento) oferecido pela CONTRATADA ou por terceiros definidos posteriormente.  

 

Modalidades como Boleto, Cartão de Crédito e Débito podem possuir períodos de Aprovação e 

Compensação específicos. Aprovação é quando o Gateway informa que a transação está autorizada a 

prosseguir, e Compensação é quando o Gateway transfere o dinheiro para a conta do FOZTRANS. Estes 

tempos também podem influenciar no percentual de comissão que estas modalidades venham a cobrar 

pelo serviço de transação financeira. O SBE deverá oferecer este controle de Aprovação e Compensação, 

com status por transação, caso o serviço de Gateway oferecer esta informação. 

 

14.7. Emissão e Recarga do cartão de Vale Transporte  

 

O SBE deverá oferecer no SRO, o módulo para que o empregador realize a gestão dos seus 

colaboradores e cartões (inclusão, exclusão, bloqueio de cartão, aproveitamento de créditos bloqueados, 

visualizar histórico de uso etc.). Através deste website, o empregador poderá cadastrar-se, sendo CPF (ex. 

empregador criando cartão de diarista) ou CNPJ, e enviar documentos comprovatórios, como imagens ou 

PDF do contrato social. Os demais dados a serem coletados neste processo de cadastro serão definidos 

posteriormente pelo FOZTRANS.  

 

O empregador poderá cadastrar os cartões que vai precisar, e as regras de recarga média mensal 

para cada colaborador. O serviço de emissão e entrega dos cartões solicitados será definido 

posteriormente pelo FOZTRANS, assim como se este serviço será cobrado e como, devendo o SBE/SRO 

oferecer suporte para estes cenários.  

 

As efetivações das recargas adquiridas (execução da transferência física dos créditos para dentro da 

memória do cartão) poderão ser feitas tanto a bordo nos equipamentos Validadores, Pontos de Venda, e 

em terminais de autoatendimento que ofereçam este tipo de serviço. Para o caso de desligamento de 

colaboradores e se o FOZTRANS achar necessário, o sistema deverá prever que o empregador possa realizar 

o bloqueio do cartão caso queira, e reutilizar os saldos remanescentes, transferindo-os para outros cartões, 
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desde que pertencentes à mesma empresa. O serviço de emissão de segunda via de cartão poderá ser 

cobrado, devendo o SBE ter suporte para esta finalidade.  

 

14.8. Utilização dos créditos dentro do ônibus  

 

Dentro dos ônibus (vans e demais veículos), estarão instalados os equipamentos Validadores, que 

são responsáveis pelo consumo propriamente dito dos créditos do cartão à cada viagem (dentre outras 

responsabilidades detalhadas posteriormente). O usuário, após entrar no veículo, aproxima o cartão do 

Validador, o qual vai liberar a sua passagem através da catraca, após uma transação bem-sucedida, ou 

informar ao usuário o motivo de não autorização da passagem. Para o caso da Categoria de Passagem que 

tenha benefício, como Estudante, Gratuidade ou Vale Transporte (VT), o Validador irá realizar uma captura 

da foto da pessoa que utilizou o cartão para processamento posterior de reconhecimento facial. 

 

O serviço de reconhecimento facial para VT poderá ser cobrado a parte pela Prefeitura ou 

FOZTRANS como um serviço mensal online opcional ao empregador. O validador envia a imagem para os 

Datacenters e apresenta-as no SRO para o empregador, e, caso ele tenha o serviço de reconhecimento 

facial contratado, realiza o processamento de identificação. Caso não tenha o serviço contratado, ou a 

passagem tenha sido válida, depois de um período parametrizado no SBE, a imagem é descartada 

(inicialmente 7 dias) para economia de armazenamento. Acessos suspeitos deverão ser armazenados por 

mais tempo, também com configuração parametrizável (inicialmente 90 dias). Relatórios específicos para 

estes controles são esperados em um sistema de SBE. 

 

O validador também deverá ter integração com as botoeiras (e dispositivos semelhantes) para 

solicitação de parada pelo passageiro. Caso um passageiro solicite uma parada, e o ônibus não pare na 

próxima parada de ônibus, um alerta deverá ser apresentado para o CCO. 

 

O validador deverá ter suporte na conexão eletromecânica com as roletas, para cenários em que os 

validadores poderão ser instalados em ônibus normal, sendo uma roleta de sentido único, e em vans (e 

outros veículos) que a roleta de entrada e saída será a mesma com sentido duplo.  
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Deverão ser instalados nos terminais de final de viagem da Empresa (as) de Transporte, um 

equipamento para que o colaborador consiga verificar os totalizadores para realizar esta prestação de 

contas. Este equipamento pode ser um pequeno terminal com uma impressora térmica para impressão dos 

totais da viagem, ou demais dispositivos eletrônicos para este fim oferecidos pela CONTRATADA, podendo 

também ser um acesso web para a empresa ao SBE que exiba estes totais.  

 

Caso existam eventuais discrepâncias nos valores desta prestação de contas, e este problema tenha 

relação direta com o SBE, deverão existir mecanismos para gerir estes eventos no SBE. Para o caso de 

discrepâncias financeiras, ou de dados que não sejam originados ou controlados pelo SBE, cabe a Empresa 

de Transportes realizar esta gestão em seus processos internos.  

 

14.9. Monitoramento da execução dos horários das linhas de ônibus via GPS  

 

Partindo da premissa de que o cadastro de horários e linhas já está previamente inserido e 

configurado no SBE, antes de iniciar cada viagem, caberá ao colaborador (motorista ou cobrador) da 

empresa operar o equipamento de forma manual (ou automática), visando iniciar uma viagem com o 

veículo.  

 

Será através desta operação que o SBE poderá identificar a data-hora de início e fim de uma linha. 

A partir deste histórico de operação e do rastreamento do veículo via GPS em tempo real, o SBE poderá 

realizar o controle se os horários de execução das linhas estão corretos, conforme o estabelecido e 

cadastrado previamente, assim como identificar atrasos, adiantamentos, cortes ou desvios de itinerário. 

Caso uma linha não seja iniciada o SGMF deverá informar aos operadores sobre a possível viagem não 

realizada, pois não existe veículo vinculado ao serviço pré-programado. Este sistema deverá ser totalmente 

integrado, devendo fazer a abertura de jornada apenas no validador do ônibus, e esta informação ser 

transmitida a todos os demais aplicativos, como por exemplo o sistema de monitoramento de frota, não 

sendo necessário informar novamente a linha, tabela e jornada que o motorista cumprirá em outros 

sistemas. 
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Através do Serviço de Gestão e Monitoramento de Frotas (SGMF), tanto o FOZTRANS quanto as 

Empresas do Transporte se assim for entendido pela Prefeitura ou FOZTRANS, poderão ter um controle 

mais preciso da sua operação, dos horários, e até permitir algum replanejamento de linhas em comum 

acordo entre as partes. O FOZTRANS também poderá notificar a empresa dos atrasos e descumprimentos 

das ordens de serviços, realizando seu devido papel de fiscalizadora do serviço. O SBE deverá possuir 

mecanismos de controle no mínimo de atrasos, formação de comboios, cortes de viagens, passagens 

adiantadas, cortes de itinerários e relatórios, gerando os alertas em tempo real no CCO, com o tempo de 

tolerância parametrizável para cada possível descumprimento de rota, sendo inicialmente de 10 minutos. 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar equipamentos de GPS para rastreamento online dos veículos 

que estejam em trabalho ou em possível deslocamento para manutenções por exemplo afim de 

contabilizar toda a quilometragem efetivamente rodada dos veículos, assim como transmitir em tempo real 

a informação do total de passageiros que passaram ou em trânsito na linha (caso tenha instalado nas 

portas contadores de entrada e saída de passageiros). Prevendo solucionar problemas de demanda, deverá 

a CONTRATADA disponibilizar relatórios operacionais onde por exemplo se possa medir a quantidade de 

passageiros transportados em um determinado trajeto, fazendo a filtragem por faixa horária, sendo 

possível selecionar o período desejado e o sistema irá informar quantas pessoas passaram a catraca 

naquele trajeto e período. 

 

14.10. Centro de Controle Operacional (CCO)  

 

O SBE deverá oferecer no SGMF mapas de monitoramento em tempo real, dashboards, e demais 

painéis de controle, todos desenvolvidos em tecnologia Web, podendo ser acessados através de 

navegadores (ex. Google Chrome, Firefox, Microsoft Edge etc.) de qualquer lugar e a qualquer momento.  

 

Será utilizado o Centro de Controle Operacional (CCO) atual do FOZTRANS, para acesso ao SGMF 

para controle da operação em tempo real, assim como recebimento dos alertas de imprevistos durante as 

viagens.  

 

14.11. Eventos imprevistos durante uma viagem (assaltos, acidentes etc.)  
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Durante uma viagem, eventos imprevistos podem ocorrer, como assaltos, acidentes etc. O SBE 

deverá ter instalado e integrado ao Validador, um botão de pânico para o motorista e cobrador. Estes 

eventos deverão ser informados em tempo real para o CCO e para a(s) empresa(s) de Transporte, através 

das telas de monitoramento em tempo real.  

 

O SBE deverá oferecer mecanismos de notificação dos eventos imprevistos ocorridos na viagem aos 

demais órgãos competentes (ex. SAMU, Brigada Militar e Guarda Municipal) de forma a reduzir o tempo de 

resposta. Os órgãos deverão ser notificados somente nos casos que estiverem envolvidos, exemplos: Polícia 

para o caso de assaltos, SAMU para o caso de problemas de saúde etc. Estes mecanismos podem ser 

integrados com canais oficiais dos órgãos (ex. APIs, com definição técnica a definir-se posteriormente), ou 

poderão ser oferecidos acessos ao painel de controle via web de monitoramento do mapa em tempo real, 

contendo apenas as ocorrências e informações que dizem respeito ao órgão. O painel do SGMF deverá ser 

parametrizável, de forma a controlar quais informações ficam visíveis para cada usuário ou grupo de 

usuários.  

 

14.12. Oferecer informações de transporte aos usuários  

 

Como parte da solução do SBE, é necessário que exista um Sistema de Informação de Transportes 

aos Usuários (SITU), de forma que seja possível à uma pessoa visualizar em um Website responsivo ou em 

Aplicativos:  

- Localização do usuário no mapa da cidade e dos pontos de embarque próximos;  

-Tabela de horários previstos atualizados com a antena GPS e a conectividade do Validador dos 

ônibus em tempo real e das linhas que passam por determinado ponto de embarque e sentido escolhido no 

aplicativo;  

- Visualização do itinerário das linhas em um mapa;  

- Visualizar localização dos ônibus em tempo real, com filtro por linhas e opção de favoritar linhas 

de uso frequente;  

- Poder escolher um horário e pontos de origem e destino, e que o sistema calcule 

automaticamente as sugestões de horários, paradas de ônibus e linhas para a viagem, inclusive orientar 
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sobre integrações temporais existentes com a linha de origem e possíveis outras linhas, indicando ao 

passageiro em que ponto de parada fazer o desembarque informando quanto tempo chegará o ônibus da 

próxima linha a ser utilizada pelo passageiro.;  

- Enviar feedback das viagens realizadas, com sugestões, elogios e reclamações;  

- Indicar os seguintes serviços básicos mais próximos: Hospital/Postos de saúde/UPAS; Delegacia/ 

posto policial; bancos; serviços públicos e bombeiros/brigada militar e Guarda Municipal;  

- Possuir avisos configuráveis que serão informados aos passageiros.  

 

Para gestão dos feedbacks dos usuários, o SITU deverá oferecer, integrado ao SBE, os módulos de 

gestão destes feedbacks, relatórios, e mecanismos de encaminhar respostas aos usuários, tanto para a 

empresa de transporte quanto para os órgãos de fiscalização. 

Deverão fazer parte do SITU aplicativos para serem instalados nos dispositivos móveis dos usuários, 

com suporte às plataformas mais utilizadas no país, sendo no mínimo para sistemas Apple (iOS) e Google 

(Android). Os apps deverão ser mantidos atualizados, seguindo as regras e atualizações das suas 

respectivas plataformas enquanto durar o contrato vigente de operação do SBE. 

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar webservice seguro com informações sobre os veículos, 

horários, linhas, itinerários e viagens ou outras informações pertinentes que possam ser utilizados por 

outros aplicativos semelhantes, a exemplo o aplicativo Moovit. 

 

14.13. SAC – Serviço de atendimento ao cliente/usuário 

 

Caberá ao FOZTRANS oferecer o serviço de atendimento telefônico e web ao usuário. Além do 

atendimento telefônico, o usuário também poderá enviar dúvidas e sugestões através de formulários de 

contato que deverão ser disponibilizados no SITU, e visualizar respostas a perguntas frequentes. Através do 

SAC, o usuário deverá ter acesso aos seguintes serviços:  

- Possibilidade de bloquear o seu cartão, telefonando para o SAC;  

- Solicitar informações sobre o SBE;  

- Solicitar informações sobre linhas e horários de ônibus;  
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Para todos estes casos, o SBE deve fornecer suporte de sistema via web, para que os operadores 

tenham acesso às listas de contatos via formulário e respondam, bloqueiem os cartões e consultem os 

horários das linhas. As operações realizadas pelos usuários deverão ser registradas para posterior auditoria 

se necessário, assim como deverão existir relatórios de conferência, como bloqueios e respostas enviadas 

por dia.  

 

Deverá ser possível no futuro expandir o serviço de atendimento ao usuário através de 

atendimentos automatizados (chatbots), devendo o SBE oferecer suporte para esta integração via APIs 

oficiais, tendo o próprio SBE o módulo específico de chatbot.  

 

14.14. Auditabilidade de Passagens com Benefícios  

 

Após sincronizar os dados nas garagens ou terminais, enviando todas as informações pertinentes as 

viagens realizadas no período, bem como fotos capturadas dos passageiros capturadas pelo validador, o 

Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial (SCPRF) deverá realizar o processamento da 

imagem para reconhecimento da pessoa de forma automática, comparando-a à imagem do usuário 

cadastrada na emissão do cartão. Desta forma, será possível disparar notificações por SMS, E-mail ou 

Aplicativo (PushNotifications), para os usuários, de forma a alertá-los sobre o mau uso do cartão, tanto 

como realizar o bloqueio efetivo do cartão no sistema em caso de reincidências. Caberá ao SBE oferecer os 

mecanismos de monitoramento automático e humano destas viagens, de forma a permitir que estas ações 

sejam executadas por fiscais do FOZTRANS, ou de forma automática, e que o sistema seja capaz de 

aprender com falsos-positivos enviados anteriormente, permitindo haver aprendizado automatizado no 

reconhecimento das informações (machinelearning). 

 

14.15. Auditabilidade do total financeiro em circulação no sistema  

 

O SBE deverá ter relatórios dos totais financeiros em circulação no sistema, assim como 

mecanismos de controle via Lote de Créditos ou por períodos de venda de créditos, para que seja possível 

acompanhar o passivo circulante bem como efetuar auditabilidade contábil. O FOZTRANS poderá definir 

que os créditos recarregados tenham um “tempo de vida” de 360 dias para cada tipo de crédito que venha 
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a ser comercializado (VT, Estudante, Cartão Cidadão, Turista, etc) e que, caso a pessoa não utilize seu saldo 

durante este período, o montante financeiro poderá ser transferido para um Fundo Municipal de 

Transporte Público (FMTP), permitindo ou não a possibilidade de estorno destes valores aos usuários, 

seguindo os critérios do Decreto Municipal 19.004. 

 

O controle via Lote de Créditos parte da premissa de que uma recarga só pode ser realizada quando 

pertencente a um Lote de Crédito ativo e aberto, e que possui uma validade final. Após esta validade do 

lote expirar, nenhum validador poderá mais aceitar a passagem de um crédito em um cartão que tenha 

recarga pertencente a este Lote vencido. A auditabilidade se dará no modelo “Soma resultando zero”, ou 

seja, através da seguinte equação de cada Lote: venda – consumo – saldo = zero. O SBE deverá fornecer 

relatórios que contemplem todas as transações realizadas em um determinado lote, desde sua criação até 

a destinação final, e que demonstre a quantidade total ou parcial em cada tipo de transação, ou seja, 

quantidade gerada inicialmente, quantidade vendida, quantidade acessada no validador, quantidade de 

saldo remanescente que não foi vendido, quantidade restante de saldos nos cartões de passageiros, 

quantidade de saldos que por ventura tenham sido bloqueados por perda de cartão por exemplo, 

quantidade vendida com eventual falha do sistema, por fim, que forneça informação detalhada de TODAS 

as possíveis transações desde a criação do lote, e que deverão ser demonstrados na prova de conceito. 

 

14.16. Interoperabilidade de SBEs antigo e novo  

 

Conforme descrito anteriormente, atualmente na cidade existe um SBE de propriedade da empresa 

de transporte, o qual será substituído. O cronograma de transição considera oferecer aos usuários 

inicialmente 90 dias após instalação completa dos novos equipamentos, para que sejam feitas a transição 

ou atualização dos cartões do sistema antigo, seguindo as opções A, B ou C descritas neste documento, 

caso o novo sistema não consiga ler e fazer a gravação nos cartões atuais dos passageiros. Passado este 

período, devem-se aceitar nos ônibus apenas os cartões do SBE novo.  

 

Caso exista a possibilidade do SBE trabalhar de forma paralela com o sistema atual, o Validador do 

novo sistema deverá autorizar a liberação da catraca utilizando a mesma estrutura física que já está 

instalada com o sistema atual, ou seja, apenas uma catraca irá operar para ambos os validadores, e está 
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poderá ser liberada para realizar o giro tanto do validador que está atualmente sendo utilizado, quanto do 

novo validador que será instalado, permitindo assim que ambos os sistemas operem pelo período de 

transação em conjunto, não havendo consequências para os passageiros. 

 

Caso ocorra a liberação da passagem pelo validador atual, o novo validador deverá entender que 

não foi ele quem fez a liberação para o giro da catraca, e todos os relatórios de controle do SBE novo 

deverão considerar esta passagem do SBE antigo, porém para efeito de quantificação de passageiros 

transportados, deverá ser contabilizada esta passagem como Cartão do Sistema Anterior, sem a 

necessidade de contabilizar a sua Categoria, por exemplo: O SBE novo não precisa saber se o cartão antigo 

é uma gratuidade, estudante ou vale transporte, ele apenas precisa registrar que o giro da roleta que 

passou é de um cartão do sistema antigo, não havendo a necessidade de contabilizar o tipo de cartão que 

passou no validador. A identificação de passageiros pagantes em dinheiro deverá ser reconhecida apenas 

no novo sistema, sendo desabilitado no sistema atual, portanto, havendo assim a contabilização total de 

passageiros transportados no período de transição dos sistemas e que esta contabilização ao final do dia 

seja a mesma nos dois sistemas que estão operando em conjunto. 

 

Findado o período de transição, os equipamentos antigos serão apenas desinstalados. 

 

14.17. LGPD e Propriedade dos dados da operação  

 

Todos os dados decorrentes da operação são de propriedade do FOZTRANS, sendo a CONTRATADA 

responsável pela conformidade e compliance no que diz respeito a gestão dos dados, conforme determina 

a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).  

 

A CONTRATADA não está autorizada a explorar, compartilhar, vender, acessar ou utilizar os dados 

para nenhum fim que não seja a manutenção do bom funcionamento do SBE. A CONTRATADA poderá 

coletar meta dados anonimizados visando ter métricas de bom funcionamento e uso do sistema, 

manutenções preventivas e corretivas nos sistemas, gerar relatórios de acesso e demais monitoramentos 

que venham a serem definidos. 
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14.18. EXPECTATIVA GERAL, DE TODOS OS SUBSISTEMAS QUE COMPÕE O SBE  

 

O sistema deverá ser desenvolvido majoritariamente utilizando tecnologias Web, compatível 

com navegadores (ex. Chrome, Firefox, Edge etc.), de forma a ser acessível a qualquer momento e de 

qualquer lugar, tendo porém regras de segurança e controle de acesso seguro devidamente 

implementados em seus pontos críticos, como controles de captcha (verificação do tipo “não sou um 

robô”) nas telas de logins, e reconfirmação de senha do usuário para ações críticas, registrando pelo menos 

o usuário, data, hora e o IP que originou a ação e quais relatórios ou alterações foram realizadas, para 

posterior auditoria e transparência.  

 

O sistema deverá ter relatórios destas ações críticas dos usuários (como bloqueio de cartões, 

mudança de preço de passagens etc.), assim como deverá ter mecanismos de controle de regras de 

autorização de acesso, de forma a restringir para usuários ou grupos de usuários específicos acessar, 

visualizar ou alterar módulos, dados, funções ou relatórios de cada subsistema do SBE.  

 

O sistema deverá oferecer a possibilidade de customização e parametrização de layout de suas 

páginas web e aplicativos para aceitar a identidade visual da operação do SBE no município. Esta 

customização prevê parametrização mínima de inserção de Logomarca, conjunto de cores principais e 

secundárias da operação, e fontes de textos, a ser apresentado no Projeto Executivo.  

 

Os serviços de hospedagem de dados em Datacenters, serviços de canais de notificação, como 

disparo de SMS, E-mail e PushNotifications(caso existam), demais APIs e licenças de uso de subsistemas (ex. 

Google Maps) deverão ser fornecidos integralmente pela CONTRATADA, sendo custeados dentro do valor 

da manutenção mensal.  

 

14.19. Regras de Passagens, Categorias e Integrações  

 

O sistema deverá permitir o cadastro e parametrização de múltiplas categorias de forma a se 

adequar a realidade atual da cidade seguindo o decreto de Bilhetagem Eletrônica nº 19.004 de01 de julho 
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de 2009, e a permitir eventual criação de novas categorias e configurações. Para cada categoria, as 

seguintes regras deverão ser parametrizáveis:  

 

- Categoria da passagem;  

- Limite de viagens por dia;  

- Limite de viagens por linha e sentido;  

- Permite ou não 2 giros na roleta (para acompanhantes de gratuidades);  

- Preço da passagem;  

- Preço reajustado e preço antigo/atual;  

- Preço zero, caso seja uma gratuidade;  

- Prazo de validade do cartão;  

- Se exige confirmação do cobrador pela botoeira para autorizar a passagem (ex. Cartão 

Estudante ou Gratuidade com foto deve ser apresentado ao cobrador, ou se posicionar corretamente na 

frente da câmera);  

- Se permite aumentar a data de validade do cartão automaticamente a cada passagem;  

- Se deve ou não capturar a imagem do usuário para posterior validação de reconhecimento 

facial;  

- Se permite realizar integração temporal com outras linhas, ou restringir a um grupo de linhas; 

Através deste conjunto de regras, é então possível cadastrar as Categorias de Passagem de 

forma a contemplar a atual realidade do município, por exemplo:  

 

- Pagante comum ou Avulso:  

- Uso ilimitado;  

- Preço: normal;  

- Aumenta validade: sim;  

 

- Estudante:  

- Limite por linha: 1;  

- Limite por dia: 2 ou 4;  

- Preço: metade da passagem normal;  
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- Aumenta validade: não;  

- Captura foto: sim;  

 

- Gratuidades (em geral):  

- Limite por linha: 1;  

- Limite por dia: a definir;  

- Permite acompanhante? Depende do cadastro do cartão;  

- Aumenta validade: não;  

- Captura foto: sim;  

 

- Acompanhante:  

- Só pode utilizar depois de uma gratuidade;  

- Aumenta validade: igual à da gratuidade;  

 

- Vale Transporte:  

- Limite por linha: 1;  

- Limite por dia: 2 ou 4;  

- Preço: normal;  

- Aumenta validade: sim;  

- Captura foto para reconhecimento facial;  

 

Demais tipos de passagens poderão ser criadas e configuradas, a depender da mudança de 

legislação vigente, ou modelo de gestão definido pelo FOZTRANS ou Prefeitura Municipal ea(s) empresa(s) 

de transporte coletivo. Desta forma, os parâmetros poderão ser configurados sem que necessariamente 

exista intervenção da CONTRATADA.  

 

14.20. Regramento para reajuste do preço de passagens  

 

Dentro do cartão deverão constar bolsas de saldo, as quais armazenarão a data-hora da 

execução da recarga. Sempre que houver um reajuste de preço de passagem, a seleção entre o preço novo 
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e o antigo deverá respeitar a data da recarga, somado à uma data de validade do preço antigo ao executar 

a transação no cartão, de forma a não cobrar imediatamente o reajuste do preço, por exemplo:  

O sistema deverá permitir a customização quanto aos critérios acima, sendo possível a 

utilização do saldo previamente carregado antes de determinado reajuste pelo valor de tarifa antigo, por 

período a ser estabelecido e definido pela Municipalidade.  

 

 

14.21. Integração de passagens: por Tempo e por Linhas  

 

Deverá ser possível parametrizar e configurar Integração de passagens por intervalo de tempo, 

de forma que o passageiro consiga ter um desconto ou isenção total da segunda passagem. O parâmetro de 

tempo previsto inicialmente é de um intervalo de 90min (noventa) de uso entre uma passagem e outra.  

O sistema deverá também permitir cadastro de regra de Integração por parâmetros de matriz 

de linhas (ou grupos de linhas), por exemplo: Uma linha Centro-Bairro pode possuir uma integração de 

desconto ou isenção total de passagem com uma segunda linha circular Bairro-Bairro, dentro também de 

um intervalo configurável de tempo. Segue abaixo mais alguns exemplos de expectativa de integração a ser 

configurada no SBE: 

 

Quando o deslocamento envolver linhas CIRCULAR com RADIAL, TRONCAL, TRANSVERSAL ou 

DIAMETRAL, ou vice-versa, será assegurado ao usuário portador ou detentor de cartão de passagens, a 

utilização do segundo deslocamento sem complemento no valor da tarifa ao usuário, ou seja, o usuário 

pagará apenas 01 (uma) tarifa.  

 

Quando o deslocamento envolver linhas RADIAL, TRONCAL, TRANSVERSAL ou DIAMETRAL, 

com pagamento da tarifa usuário, será assegurado ao usuário portador ou detentor de cartão de 

passagens, a utilização do segundo deslocamento em linha RADIAL, TRONCAL, TRANSVERSAL ou 

DIAMETRAL com pagamento complementar de 50% do valor da tarifa ao usuário. 

 

14.22. Flexibilidade das regras  
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Estas regras poderão ser flexibilizadas, caso a empresa ofereça, ao seu modo, mecanismos que 

cumpram as exigências aqui definidas, as quais serão validadas durante a prova de conceito da proposta 

vencedora, desde que seja em quantidade ou qualidade superiores definidos neste edital, devidamente 

comprovadas. 

 

14.23. Seccionamento tarifário 

 

O Sistema deverá permitir que seja futuramente adquirido, se assim decidido for, que o 

usuário pague uma tarifa menor de acordo com o trecho que o ele percorrer, por exemplo caso o 

passageiro embarque em um determinado local e execute menos que 50% do total da viagem, o valor pago 

pela tarifa será menor do que a tarifa cheia, possibilitando assim o seccionamento tarifário. Este serviço 

não necessariamente poderá fazer parte deste Termo de Referência e poderá ser implementado 

futuramente, caso assim for decidido pelo Foztrans. 

 

14.24. Possibilitar utilizar dados do seccionamento para pesquisas futuras de origem e destino 

 

Com base nas informações geradas e armazenadas de embarque e desembarque de um 

mesmo cartão, o sistema deverá possibilitar demonstrar em mapas por regiões com as linhas mais 

utilizadas para que se desloquem dos bairros até seus destinos, demonstrando as regiões interligadas por 

linhas, prevendo assim uma possível utilização de base computacional para traçar novas linhas, a exemplo 

de pesquisas de origem e destino. Caso não ocorra o seccionamento e equipamentos utilizados para esta 

funcionalidade, tal benefício deverá ser previsto utilizando como base os embarques dos cartões dos 

passageiros nas linhas existentes. Por exemplo: Determinado passageiro utiliza a linha 10 – Cidade Nova às 

07:00, fazendo a integração temporal em determinado ponto da cidade habitualmente com a linha 320 – 

Interbairros. Com base no horário de retorno, que neste exemplo é de 18:00 o sistema deve traçar um 

perfil de origem e destino, informando o embarque matutino, com o embarque vespertino, uma vez que é 

possível saber com base no horário e georreferenciamento, juntamente com a linha de utilização as 

localidades de embarques em ambos os sentidos, traçando assim um padrão de utilização, possibilitando 

ser utilizado como base para uma pesquisa de origem e destino com a análise de utilização de todos os 
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passageiros do sistema. Tal conceito não será classificatório para a prova de conceito, e poderá ser 

implementado posteriormente no decorrer do contrato com a licitante. 

 

 

14.25. Regras do Cartão, tecnologia, memória interna e impressão 

 

Os cartões em operação na cidade deverão respeitar o padrão MIFARE ISO/IEC 14443 A/B, de 

tamanho 1K. Dentro da memória do cartão deverão ter armazenadas no mínimo as seguintes informações:  

 

- Identificador único lógico do cartão no SBE;  

- Categoria da Passagem;  

- Validade do cartão;  

- Bolsas de saldo / recarga:  

- Cada bolsa corresponde à uma recarga realizada com uma data-hora armazenada, e com os 

dados do Lote de Crédito que ela pertence;  

- Saldo atual de créditos da bolsa, representado em moeda corrente;  

- Validade da recarga;  

- Demais mecanismos para controle de Lotes de Créditos;  

- O saldo total dentro do cartão é equivalente à soma de todas as bolsas de saldo (válidos);  

- Armazenamento de dados da última viagem realizada, de forma a permitir que regras de 

Integração de passagens sejam aplicadas;  

- Demais criptogramas e elementos de segurança;  

 

14.26. Controle do ciclo de vida do cartão  

 

O SBE deverá permitir o controle de ciclo de vida dos cartões, desde a sua emissão, 

comercialização e uso, até a sua eliminação ou bloqueio no sistema. Este controle se dará através dos 

seguintes itens:  

- Relatório de histórico de um cartão ou pessoa específica, permitindo ver todos os eventos 

que ocorreram com o cartão, desde recarga, uso, bloqueio, e demais itens rastreáveis;  
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- Relatórios de totalizadores de cartões no SBE, por período ou geral, agrupados por Categorias 

de Passagens ou emissões por dia/mês;  

- Relatórios de totalizadores de cartões bloqueados, por período ou global;  

- Controles de alerta, caso a lista de cartões bloqueados ativa ultrapasse a capacidade máxima 

dos validadores; 

 

14.27. Inicialização de cartões operacionais  

 

Deverá ser possível inicializar e emitir cartões operacionais (ex. fiscal, motorista e cobrador, 

manutenção etc.), através de equipamentos instalados no CCO, Central de Cadastramento, no FOZTRANS e 

na (as) empresa (as). Esta inicialização deverá ser online, e o uso destes cartões deverá ser registrado e 

sincronizado com os Datacenters, de forma a possibilitar o rastreio e monitoramento de uso destes cartões, 

assim como o eventual bloqueio.  

 

14.28. Equipamento Validador para os veículos 

 

O equipamento Validador é o equipamento responsável por realizar a transação do cartão do 

passageiro, e centralizar todo o processamento de dados da operação do SBE no veículo, assim como 

coletar e transmitir os dados de GPS para os Datacenters. O validador deverá ser fornecido em perfeito 

estado de conservação e funcionamento, com as seguintes especificações mínimas:  

 

- GPS – Controle de Geolocalização utilizando tecnologia (Global Positioning System). Este 

controle pode ser no validador, ou em equipamentos periféricos, desde que integrados ao SBE. Os dados de 

geolocalização deverão ser enviados em tempo real (a depender da conectividade disponível na região do 

veículo), com precisão mínima de 20 metros;  

- Capacidade de armazenamento interno do histórico de deslocamento de forma a garantir 

que seja possível armazenar 7 (sete) dias de operação sem comunicação com os Datacenters;  

- Câmera para captura de imagem para reconhecimento facial, que deverá ter a resolução 

suficiente para manter os índices de confiabilidade definidos neste Edital;  
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- Capacidade de armazenamento de imagens suficientes para operar por 7 (sete) dias offline, 

sem comunicação com os Datacenters;  

- A câmera do validador poderá ser adaptada, ou seja, separada do equipamento, porém 

posicionada próxima ao validador no balaústre, ou embutida no equipamento, desde que os índices de 

confiabilidade se mantenham conforme definidos neste Edital. Não serão aceitas soluções que tenham 

conexões físicas aparentes (cabos etc.) entre os equipamentos;  

- Entrada para recepção de sinal de botoeira de pagante (e demais regras parametrizáveis);  

- Entrada para recepção de sinal de botoeira de pânico;  

Antena / Leitora de Cartões padrão com no mínimo MIFARE ISO/IEC 14443 A/B, compatível 

com no mínimo cartões 1K, 2K, 4K, UltraLight e semelhantes ou mais modernos:  

- Possibilidade de atualização posterior (via software) para aceitar transações com cartões 

EMV (ex. MasterCard/VISA), a ser definida no futuro;  

- Possibilitar identificação de pagamentos por telefone celular via QRCODE, NFC, EMV; 

- Dispor de mecanismos de controle da transação em andamento, de forma a evitar que um 

cartão seja descontado duas vezes no caso de erro de gravação ou gravação parcial de dados por qualquer 

causa;  

- Conectividade com os Datacenters e com Terminais de final de linha:  

- WIFI nos padrões amplamente utilizados no mercado; 

- 4G/3G/GPRS ou tecnologias superiores;  

- Possibilidade de disponibilizar sinal de Wi-fi aos passageiros, seja integrado no próprio 

validador, ou em módulo separado; 

- Possibilitar utilizar videomonitoramento integrado com o validador ou em módulo separado; 

- A empresa deverá fornecer um detalhamento técnico de que a velocidade de conectividade é 

suficiente para a comunicação de todos os dados necessários para operação correta do equipamento, no 

ato da prova de conceito;  

- Todas as comunicações realizadas através da Internet deverão utilizar protocolos seguros e 

criptografados, através de camadas SSL/TLS e semelhantes;  

- Compatibilidade de operação com as operadoras de telefonia e dados da região, sendo no 

mínimo: TIM, Claro e Vivo;  
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- Possibilidade de manutenção e operação remota, ou seja, a partir do CCO, ou de times de 

manutenção treinados ou da própria CONTRATADA;  

- Possibilidade de atualização de firmware/software remotos;  

- O plano de dados e chips das operadoras deverão ser fornecidos fazendo parte do valor do 

serviço de manutenção mensal do SBE e inclusos na proposta de preços. 

- Recarga a Bordo, com capacidade de armazenamento mínima de uma lista de 200.000 

(duzentas mil) recargas:  

- Capacidade de operação offline as recargas, ou seja, não é necessário o equipamento estar 

online para efetivar uma recarga;  

- Possibilidade de atualização online das ordens de recarga, conforme elas forem realizadas no 

equipamento, ou forem adquiridas nos canais de venda;  

- Bloqueio de Cartões, com uma capacidade de armazenamento mínima de 150.000 (cem mil) 

cartões bloqueados:  

- Capacidade de atualização online de novos cartões a serem bloqueados;  

- Capacidade de remoção de um cartão da lista, após bloqueio físico/efetivo ter sido realizado 

ou vencimento do cartão;  

- 4x Módulos/Slots SAM, para assinatura das transações e demais criptogramas que envolvam 

a operação;  

- Display gráfico para informações aos passageiros, de preferência colorido (RGB), com retro 

iluminação e luminosidade suficiente para uma boa visualização tanto à luz do dia e à noite;  

- Devem apresentar suas mensagens em display que sejam parametrizadas no Sistema de 

Bilhetagem de uma forma simples, sem a necessidade de intervenção de desenvolvimento;  

- Luzes ou indicadores verdes e vermelhas (ou cores configuráveis), fortes e claras, de forma a 

informar o usuário de que a passagem foi autorizada com sucesso, ou que algum erro ocorreu;  

-Buzzers e dispositivos de feedback sonoro, para emitir sons ao passar um cartão e demais 

feedbacks de usabilidade;  

- Integração com as roletas eletromecânicas, através de saída para acionamento e recepção de 

feedback de giro:  

- Giros falsos deverão ser registrados no equipamento, e sincronizados com os Datacenters, 

podendo ter alertas gerados no CCO conforme parametrização do SBE. Um giro falso se dá quando a roleta 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 91/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

gira (emite um sinal elétrico de giro) sem que o validador tenha autorizado tal transação, ou por meio da 

liberação através da botoeira, ou por cartão de passageiro. Em casos que não há turno de jornada aberto 

no validador, este também deverá registrar esta anomalia. Verificar o período de transição entre o sistema 

novo e o antigo;  

- O equipamento deve realizar o acompanhamento digital do contador de passagens físico da 

roleta, de forma a permitir posterior conferência de comparação entre o contador digital e o contador 

físico;  

- Capacidade de processamento paralelo de dados, ou seja, capacidade de operar o 

processamento da passagem de um cartão, e em paralelo poder registrar e interagir com dados que 

venham de múltiplas fontes, como GPS, conectividade, sinal de giro da roleta etc.;  

- Resistência a respingos, umidade e poeira, compatível com certificação IP54; 

- Resistência a baixas e altas temperaturas, podendo operar em temperaturas no intervalo de 

0 – 60 graus celsius, podendo receber sol diretamente por um longo período, compatível com a realidade 

dentro do ônibus;  

- Mecanismo de fechamento por chave ou semelhante, visando prevenir vandalismos ou 

depredações;  

- Capacidade de armazenamento interno para operar por 7 (sete) dias sem comunicação com 

os Datacenters, sem perda ou comprometimento de dados;  

- Mecanismo ou dispositivo de contingência para coleta de dados e posterior sincronismo com 

os Datacenters, para o caso de falha de hardware, visando evitar perda de dados;  

- Capacidade de reestabelecer o sincronismo de dados com os Datacenters a partir do 

momento que retornar o sinal de conectividade;  

- Capacidade de operação totalmente offline, de forma a realizar todas as transações e 

processamentos de dados para operar o cartão sem necessidade de comunicação online com os 

Datacenters;  

- Regras e Categorias de Passagens e processamento de transações dos cartões;  

- Regras de Integração entre linhas;  

- Compatibilidade com alimentação eletrônica automotiva de 24V, e que possa suportar picos 

de voltagem de 9V a 36V, com os devidos filtros para ruídos eletromagnéticos comuns deste tipo de 

cenário;  
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- Ter a possibilidade de expansão futura de integração com letreiros digitais dos veículos, de 

forma a alterar automaticamente o texto da linha na frente dos ônibus a depender da linha aberta no 

Validador;  

- Armazenamento interno e offline dos demais dados para operação correta, como 

Linhas/Itinerários, Roteiros, Lotes de Crédito etc.;  

- Capacidade de manutenção Plug & Play, ou seja, permitir que o equipamento seja trocado 

rapidamente, de forma a não manter um veículo parado por muito tempo;  

- Demais equipamentos que podem sofrer falhas, como Câmera de Reconhecimento Facial, 

também deverão ter mecanismos de fácil montagem e desmontagem;  

 

14.29. Permitir Integração futura entre SBEs da região  

 

O equipamento Validador deverá ter a capacidade de interoperar e processar transações com 

cartões provenientes de outros sistemas de bilhetagem eletrônica, através de atualização futura de 

software/hardware a ser adquirida a parte, como outros modais de transporte, com ou sem desconto na 

segunda passagem (Interoperabilidade e Integração). Os criptogramas que envolvem esta 

interoperabilidade serão calculados através dos módulos SAM (a levantar-se futuramente).  

 

Esta interoperabilidade se dará apenas com cartões que tenham a especificação técnica (ex. 

MIFARE 14443 A/B) compatíveis aos validadores, e terá suas regras estabelecidas através de 

regulamentação pelo Município e demais partes envolvidas. Atualizações nos softwares dos Datacenters do 

SBE provavelmente serão necessárias para viabilizar esta integração.  

 

14.30. Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial (SCPRF)  

 

Algumas Categorias de Passagens, ao serem emitidas, deverão ter a foto do passageiro 

registrada no ato da emissão do cartão. Ao passar o cartão no validador, o equipamento deverá coletar a 

foto do passageiro a depender da categoria. De forma online ou ao final de linha nos terminais das 

garagens, as fotos deverão ser sincronizadas com os Datacenters, de forma a permitir o processamento 

desta imagem em comparação com a foto de referência registrada na emissão do cartão. Este 
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processamento e sincronismo de dados deve ser todo automático, conforme parâmetros e configurações 

feitas no SBE.  

 

Ao realizar este processamento, o índice de acerto deverá ser superior à 85% (oitenta e cinco 

por cento). Caso o sistema identifique que uma pessoa não autorizada utilizou um cartão com benefícios, 

este deverá disparar uma notificação para o usuário por canais de notificação (via E-mail, SMS ou Push 

Notifications– Via Aplicativos para dispositivos móveis), alertando ciência do SBE de que o cartão foi 

utilizado indevidamente.  

 

Caso a notificação seja feita por E-mail ou Push, implementar um sistema de feedback, no qual 

o usuário poderá clicar em um botão do tipo “Foi você mesmo?”, e recorrer do alerta, de forma a este ser 

verificado por um agende humano de fiscalização. O SCPRF deverá ser inteligente para reaprender a 

identificar os usuários conforme o histórico das fotos retiradas nos ônibus se for necessário atualizar o 

cadastro da foto no banco de dados, pois as pessoas mudam com o passar do tempo, sem necessariamente 

precisar que o passageiro se desloque novamente à um Ponto de Atendimento para tirar uma nova foto. 

Caso queira, o passageiro também poderá enviar uma foto sua atualizada via aplicativo ou Sistema de 

Recarga Online (SRO), a qual o sistema verificará semelhança, ou um agente humano irá verificar, antes de 

passar a utilizá-la como imagem de referência. 

 

Deverão ser disponibilizados módulos para que agentes do FOZTRANSe/ou empresa(s)realizem 

a fiscalização destes eventos relacionados ao reconhecimento facial, por exemplo:  

 

- O fiscal poderá visualizar as fotos coletadas durante uma passagem de um usuário, que o 

sistema marcou como utilização indevida. Esta visualização deverá ser por ordem temporal decrescente, 

com filtros por veículo, linha, usuário, cartão ou período, visualizando também o índice de confiança do 

reconhecimento, e a foto de referência:  

- Através desta tela o fiscal poderá emitir um novo aviso através dos canais de notificação, 

informando que a foto foi verificada por um agente humano, e que o SBE tem ciência de que este uso foi 

indevido, podendo bloquear o cartão no caso de reincidência, e registrando devidamente o evento no 
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banco de dados, assim como o agente que o realizou e marcando o evento com o status de fiscalizado por 

humano;  

- Para o caso de ser um erro do algoritmo de reconhecimento facial, o agente humano poderá 

simplesmente informar isto no sistema, notificando o usuário se for o caso;  

- Para o caso de reincidência, o agente de fiscalização poderá bloquear o cartão, disparando a 

devida notificação ao usuário. Este bloqueio poderá ser temporário (exemplo, por 90 dias), ou definitivo;  

- Deverão ser fornecidos relatórios estatísticos e detalhados de acerto geral ou por período, 

visando realizar o levantamento do índice de confiança geral do SCRGF;  

- Quando um usuário informar um erro do sistema através do botão “Foi você mesmo?”, este 

registro deverá ser encaminhado para a lista de verificação citada acima para verificação humana. Uma 

verificação humana não poderá ser contestada, ou seja, um e-mail disparado por humano não terá o botão 

“Foi você mesmo?”;  

- Deverá ser parametrizável no sistema a regra para que todos os usos indevidos deverão ser 

primeiro verificados por um agente humano, antes de disparar qualquer notificação ao usuário;  

 

14.31. Atendimento ao usuário (presencial, telefônico e via web) 

 

Para cadastramento dos usuários e emissão dos cartões, deverão ser montados Pontos de 

Atendimento aos usuários. Um ponto de atendimento não necessariamente é também um Ponto de Venda 

de créditos de cartões. Para cadastro e emissão de um cartão, serão necessários os seguintes 

equipamentos (a serem fornecidos pelo Poder Público):  

- Notebook ou computador físico, para conectar-se aos periféricos do SBE e permitir ao 

atendente realizar o cadastro;  

- Câmera fotográfica USB, com resolução compatível com o mínimo necessário para que o 

sistema de reconhecimento facial funcione corretamente com a captura da imagem de referência;  

- A câmera de digitalização poderá ser um celular (smartphone), desde que devidamente 

configurado e integrado ao SBE, e respeitando resolução mínima para a foto;  

- Scanners e demais equipamentos de digitalização dos documentos de forma nítida;  
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- O equipamento de digitalização também poderá ser o mesmo celular descrito acima, desde 

que respeitando os parâmetros mínimos para digitalização nítida dos documentos, e capacidade de 

adaptação à luminosidade de diferentes períodos do dia;  

- Impressora térmica para impressão dos recibos de recarga, extratos de uso e demais 

documentos;  

- Demais equipamentos não mencionados, porém necessários, como nobreaks e semelhantes;  

 

14.31.1. A serem fornecidos pela empresa:  

 

- Antena ou leitora de cartões conectada ao computador para inicialização e gravação dos 

dados no cartão;  

- Instalação do software específico da SBE para integração com a Antena de cartões e 

impressora, assim como drivers e demais configurações para este fim;  

- Instalação do software de suporte remoto, caso exista, visando permitir manutenção e 

configuração remota do computador, desde que com prévia autorização do usuário que estiver utilizando a 

máquina;  

- Customização dos cartões pré-impressos com os dados do usuário final;  

- Customização de recibos, prevendo edição ou inserção de informações a serem repassadas 

aos usuários finais, tanto por mensagens, quanto de forma impressa nas POS. 

- No caso de incidentes como furtos e roubos, deverá ser possível bloquear os acessos dos 

usuários e equipamentos ao SBE;  

 

No Ponto de Atendimento, os usuários deverão conseguir ter acesso aos seguintes serviços:  

- Cadastro e emissão de cartões;  

- Confirmar seu pré-cadastro realizado pelo SRO, através da apresentação de documentação 

original, previamente enviada de forma online;  

- Bloqueio do cartão atual e emissão de uma nova via, com ou sem pagamento de taxa;  

- Para o caso de pagamento de taxas de reemissão, os recibos poderão ser emitidos via SMS e 

e-mail de forma digital ou impressos;  
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- Revalidar um cartão existente, caso seja estudante ou gratuidade, aumentando a validade do 

mesmo por mais tempo (parametrizável, ex. 1 ano para gratuidades, e 6 meses para estudantes);  

Deverão existir relatórios de controle de quantidade de cadastros realizados, cartões emitidos 

por Ponto de Atendimento e por agente, e demais mecanismos de controle para este fim.  

 

Toda a infraestrutura do Ponto de Atendimento será fornecida pelo FOZTRANS, como fiação 

elétrica, cabeamento lógico, sinal de internet do Ponto de Atendimento, luz elétrica, imóvel, mesas, 

cadeiras etc. Caberá à empresa enviar especificações técnicas de infraestrutura necessária, e fornecer as 

soluções e equipamentos, licenças dos sistemas operacionais e demais softwares que serão usados (ex. 

Windows), e realizar a correta instalação dos equipamentos; 

 

14.32. Venda de créditos e execução da recarga  

 

Este item descreve como que deverão funcionar os módulos e operações de venda de créditos 

e recarga nos cartões.  

 

14.32.1. Pontos de Venda (PDV)  

Pontos de Venda são locais físicos nos quais o usuário poderá adquirir os créditos para 

recarregar o cartão seja na hora, seja via recarga a bordo. Para os Pontos de Venda operarem 

corretamente, são necessárias funcionalidades específicas para este fim, como controles de frente de caixa, 

para acerto financeiro e gestão dos valores recarregados. Segue abaixo listagem de funcionalidades e 

entregas esperadas no PDV:  

 

14.32.2. Abertura de caixa:  

- Ao iniciar a operação no dia, um operador de caixa deverá abrir o seu caixa, contendo o ou 

não um saldo inicial de troco em notas e moedas, caso o caixa opere em dinheiro;  

- O usuário deverá ser previamente cadastrado no SBE, e ter o seu vínculo definido com o PDV 

específico;  

 

14.32.3. Operação:  
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- Durante o dia, o atendente irá realizar as recargas dos cartões dos usuários, aceitando formas 

de pagamento;  

- Um extrato poderá ser emitido em tela para o usuário, contendo o saldo atual e as últimas 

viagens já consolidadas no Datacenter. Este estrato poderá ser disparado por e-mail para o usuário, caso 

ele solicite, tendo este acesso devidamente registrado para fins de segurança e auditoria (ex. por que um 

atendente acessou o histórico de alguém sem realizar uma recarga.);  

- Eventuais transferências de saldo em dinheiro poderão ser cadastradas e realizadas, para 

diminuir o montante financeiro em papel moeda no caixa, por medidas de segurança. Estas transferências 

deverão ser registradas no sistema, a exemplo de transferir do caixa para o cofre, para o caixa central, 

entre caixas etc.;  

 

14.32.4. Fechamento de caixa:  

 

- O atendente deverá poder emitir relatórios dos seus saldos em caixa, acumulados por tipo de 

pagamento, para realizar o fechamento e transferência final dos valores para um caixa central;  

- Realizado o fechamento dos caixas, eventuais discrepâncias de saldo deverão poder ser 

registradas no sistema, com as responsabilizações a serem definidas posteriormente;  

- As transferências de valores dos PDVs para a conta central doFOZTRANS também deverão ser 

registradas no sistema, a exemplo da passagem de um Carro-Forte ao final de cada expediente para coleta 

dos valores e entrega no banco;  

 

14.32.5. Monitoramento e controle:  

 

- Relatórios de total financeiro em circulação no ponto de venda, por caixa / usuário;  

- Relatórios detalhados e resumidos dos totais de vendas por tipo de pagamento realizadas nos 

PDVs com filtros por período;  

- Relatórios detalhados dos totais de venda por usuário, por ponto de venda, com filtros por 

períodos;  

- Relatórios de transferências entre caixas e eventos de inconsistência;  

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 98/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

- Controles de bloqueio imediato de acesso dos usuários ao SBE, para o caso de tentativa de 

roubo no PDV;  

- Relatórios totalizadores e por período de execução de recargas, seja nos pontos de venda, 

seja nos validadores a bordo, para identificar perfil de uso da população;  

 

14.32.6. Equipamentos necessários fornecidos pela CONTRATADA:  

 

- Antena ou leitor de cartão, para efetivação das recargas no cartão;  

- Instalação do software específico da SBE para integração com a Antena de cartões e 

impressora, assim como drivers e demais configurações para este fim;  

- Instalação do software de suporte remoto, caso exista, visando permitir manutenção e 

configuração remota do computador, desde que com prévia autorização do usuário que estiver utilizando a 

máquina;  

- Máquina de Cartão de Crédito/Débito, caso este serviço seja fornecido pela CONTRATADA, 

devidamente integrada ao sistema;  

 

14.32.7. Sistema de Recarga Online (SRO) – Pessoa física  

 

Para oferecer comodidade ao usuário, o SBE deverá oferecer a possibilidade para que o 

usuário adquira créditos de forma online, via Website responsivo ou Aplicativo.  

 

O usuário poderá realizar um pré-cadastro, anexando fotos e imagens de documentos caso 

necessário (para passagens com benefício), podendo apenas se deslocar à um Ponto de Atendimento para 

validar os dados previamente enviados e retirar o seu cartão. Um usuário poderá ter várias categorias de 

cadastros vinculados ao seu CPF (exemplo Pagante, Estudante e Vale Transporte).  

 

Para adquirir créditos para o seu cartão, o usuário poderá escolher o montante financeiro no 

website ou Aplicativo, respeitando limites previamente cadastrados descritos no Decreto no 19.004 (ex. 

caso seja estudante) e realizar o pagamento. Após compensado o pagamento, os créditos estarão 

disponíveis para execução da recarga a bordo dentro dos veículos, quando o usuário aproximar o cartão de 
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um validador receberá a carga diretamente no cartão, respeitando-se os períodos mínimos de atualização 

do sistema. 

 

14.32.8. Sistema de Recarga Online (SRO) – Empregador  

 

Empregadores poderão cadastrar-se, via CPF ou CNPJ no sistema, com o objetivo de emitir e 

gerir cartões para seus colaboradores. Vale ressaltar que o sistema deverá permitir que um mesmo CPF 

seja tanto um usuário final, quanto um empregador.  

 

O empregador irá cadastrar os dados dos seus funcionários via painel web no SRO, podendo 

informar CPF e NOME de cada colaborador, e a MÉDIA MENSAL de créditos que este usuário irá precisar. 

Este cadastro também poderá ser feito de forma automatizada, através do upload de arquivos Excel e CSV 

contendo estas informações.  

 

O empregador poderá agendar a retirada dos cartões em algum Ponto de Atendimento, a 

definir pela CONTRATANTE, pois, a depender de cada caso, a emissão de cartões pode ser demorada (ex. 

emitir cartões de 100 funcionários poderia causar problemas no atendimento aos usuários). Este 

agendamento poderá ser feito no site, e o empregador será notificado pelos canais de notificação de que 

seus cartões estão disponíveis, e os usuários do Ponto de Atendimento deverão ter acesso a estas listas de 

agendamento, de forma a poder emitir estes cartões conforme plano de trabalho.  

 

O empregador poderá adquirir um montante de créditos diretamente para o seu CNPJ/CPF, 

para distribuir posteriormente entre os cartões (ex. comprar R$ 1.000,00 e distribuir via SRO pelo website 

para cada cartão), assim como poderá adquirir as recargas no modelo de montante por diferencial.  

 

O modelo de recargas por diferencial se dá por adquirir apenas a diferença de saldo necessário 

para completar a média mensal do funcionário, por exemplo: um funcionário que realize a média de 60 

viagens por mês, e têm ainda saldo para realizar 15, precisa apenas que seja recarregado o valor de 45 

passagens. Ao realizar uma recarga por diferencial, o sistema deverá calcular o montante final de todas as 

recargas selecionadas somadas por diferença da média mensal, emitir a cobrança da transação total, e 
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distribuir automaticamente as recargas para cada cartão, para que sejam executadas a bordo dos veículos 

nos validadores assim que ocorrer a compensação financeira e demais períodos de atualização de dados. O 

serviço de recargas por diferencial poderá ter uma taxa de conveniência a ser cobrada, com esta regra a ser 

definida pelo FOZTRANS, devendo o SBE ter suporte para esta necessidade.  

 

Um empregador também poderá solicitar o bloqueio dos cartões, para o caso de perda, roubo 

ou desligamento de um colaborador. O montante de saldo final restante no cartão, após consolidação dos 

dados de todos os validadores, poderá ser transferido para a conta do CNPJ da empresa, e ela poderá 

redistribuir este saldo através de ordens de recarga a bordo para demais cartões que pertençam a sua 

conta. Esta regra deverá ser definida pelo FOZTRANS. 

 

Para fins de controle e fiscalização de uso, o empregador também poderá, caso assim seja 

definido pelo FOZTRANS, visualizar o histórico de viagens de um cartão emitido por ele, constando a data-

hora da viagem e as linhas que ocorreram.  

 

14.32.9. Recarga através de Máquinas de Autoatendimento (ATMs)  

 

O SBE deverá oferecer a possibilidade de integração com Máquinas de Autoatendimento para 

compra de créditos via API oficial ou da própria CONTRATADA, a serem adquiridas em processo posterior. 

 

14.32.10. Recarga a bordo  

 

O SBE deverá possuir o serviço de execução de Recarga a bordo. Recargas adquiridas no SRO 

via Aplicativo ou pela web deverão ser disponibilizadas para execução nos validadores. A atualização das 

listas de recargas deve ocorrer preferencialmente online nos equipamentos validadores, podendo ser 

atualizadas ao final de linha a depender do volume de dados, e respeitando os limites mínimos de tamanho 

da lista.  

 

Uma recarga a bordo deve possuir um “tempo de vida” parametrizável no sistema, ou seja. 

Caso ela seja adquirida e não seja executada em um período de 90 dias por exemplo, está recarga deverá 
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ser removida da lista de recargas a bordo, ficando indisponível para execução, seguindo as regras definidas 

no Decreto nº 19.004.  

 

Caso a lista de recargas dos validadores esteja “lotada”, as recargas, conforme forem sendo 

executadas, abrirão espaço para as novas, por ordem de data de compra ascendente (as mais antigas 

primeiro), se comportando da seguinte forma, por exemplo: no dia 05 do mês poderão ser executadas 50 

mil recargas, dando espaço para mais 50 mil que estejam aguardando este espaço em memória. 

 

14.32.11. Pontos de Venda conveniados  

 

O SBE deverá oferecer possibilidade para que exista a modalidade de PDV conveniados, ou 

seja, a pessoa poderá recarregar seus créditos em um estabelecimento comercial. 

 

14.33. Controle de Lotes de Crédito  

 

Para controle total e auditável do montante financeiro em circulação nos cartões na cidade, 

um sistema de controle de Lotes de Crédito deve ser implantado.  

 

14.33.1. Um Lote de Crédito é composto pelas seguintes informações:  

 

- Data-hora de abertura – A partir desta data é possível comercializar créditos deste lote;  

- Código de identificação;  

- Criptogramas de segurança, para validação matemática dos saldos que a ele pertencem;  

- Data-hora limite para venda de créditos – A partir desta data não poderá mais ser possível 

recarregar cartões com base neste lote de crédito;  

- Data-hora limite para uso nos validadores – A partir desta data os validadores vão 

simplesmente recusar as bolsas de saldo (considerar como saldo zero) os valores pertencentes a este lote;  

- Data-hora de fechamento – Esta data será definida após consolidação dos dados dos 

validadores, e processamento final do lote com saldo contábil zero;   
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14.33.2. Para funcionamento correto, algumas regras deverão ser observadas:  

 

- Sempre deverá existir pelo menos um Lote de Crédito com data de abertura e limite de venda 

válidas para a data atual, caso contrário não será possível comercializar créditos;  

- Sempre ao vender um crédito, o SBE irá utilizar o Lote de Crédito aberto e válido mais 

recente;  

- A data de validade de uma recarga deve ser menor ou igual do que a data limite de uso dos 

créditos nos validadores;  

- Um lote de crédito uma vez aberto, não pode ser excluído ou ter suas datas, criptogramas e 

demais dados alterados;  

 

O SBE deve conter relatórios totalizadores e detalhados que forneçam informações de forma a 

auditar um determinado lote desde sua criação, apresentando saldos remanescentes de todas as 

transações que o sistema permita realizar, ou seja, montante gerado, montante comercializado, montante 

utilizado pelos usuários (catracados), montante com possíveis erros de transações, montante com 

bloqueios de cartões, montante de exclusões de saldos, e por fim montante do passivo circulante, de forma 

a apurar a quantidade total de saldo disponível em conta corrente dos passageiros. A equação final deve 

conter no mínimo os itens seguintes: 

 

Saldo total gerado = Saldo total vendido + Saldo total catracado + Saldo total que estão ativos 

(circulante) + Saldo total de bloqueio de lotes + Saldo total da efetivação do bloqueio de lote (quando o 

passageiro tenta acessar no validador e este efetiva ou zera o lote no cartão do passageiro) +Saldo de 

possíveis erros + Saldo remanescente da geração inicial e/ou possíveis transações a mais que venham ser 

utilizadas que não estão previstas neste parágrafo. 

 

O FOZTRANS, para fins de viabilidade da operação, poderá estabelecer períodos de tolerância 

para as datas de fechamento de cada lote.  

 

No caso de divergências de saldo, o SBE deverá oferecer relatórios detalhados das operações, 

de forma a auditar-se o local que a divergência pode ter surgido. Da mesma forma, a CONTRATADA deverá 
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oferecer o serviço de suporte técnico para este procedimento, assim como ferramenta de lançamento de 

dados sobre a inconsistência, e qual foi o motivo.  

 

14.34. Módulos SAM, equipamentos e inicialização de criptogramas  

 

Sobre a operação do SBE com criptogramas assinados e baseados em módulos SAM, estes 

deverão ser fornecidos, juntamente com todos os equipamentos, softwares, módulos e licenças 

necessários para sua inicialização e gravação de dados. Um treinamento específico sobre segurança e riscos 

envolvendo estes criptogramas deverão ser oferecidos aos gestores e técnicos do FOZTRANS. A operação 

via SAM é obrigatória, assim como sua possibilidade de expansão para integração futura com outros SBEs. 

A operação do SAM deverá ser apresentada no ato da prova de conceito. Caso a licitante opte por não 

utilizar controle via SAM, deverá oferecer controles mais modernos e de maior confiabilidade, não podendo 

ser inferior a módulos SAM. 

 

 

14.35. Controle Operacional  

 

Esta seção contempla explicação sobre todos os itens que dizem respeito ao cadastro de 

parâmetros operacionais, configurações, e controles de monitoramento em tempo real da frota e de 

eventos.  

 

14.35.1. Cadastros, parâmetros e configurações  

Para o devido funcionamento correto do SBE, cadastros e configurações iniciais deverão ser 

feitos através de seus módulos específicos. A seguir estão listados cadastros identificados como necessários 

ao SBE:  

- Usuários, grupos de usuários e regras de acesso ao sistema;  

- Usuários de Operação e Fiscalização;  

- Emissão de cartões de operação e fiscalização, se for o caso;  

- Linhas e Itinerários no mapa;  

- Cadastro de uma estimativa prévia inicial de passageiros;  
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- Tabelas de horários (ex. dias úteis, sábados, domingos e feriados);  

- Categorias de Passagens e reajustes de preço;  

- Regras específicas de cada passagem;  

- Integrações entre linhas;  

- Equipamentos Validadores;  

- Veículos e Tipos de Veículos;  

- Cadastrar capacidade de passageiros do veículo;  

- Pontos de Atendimento e Pontos de Venda;  

- Cadastro de empresa(s) de Transporte;  

 

Para todos os cadastros e funcionalidades descritas a seguir, o SBE deverá permitir a 

parametrização das regras de usuários de acesso, limitando ou fornecendo acesso específico à usuários da 

empresa e FOZTRANS etc.  

 

14.35.2. Sistema de Gestão e Monitoramento de Frotas (SGMF)  

 

O Sistema de Gestão e Monitoramento de Frotas (SGMF) é uma demanda necessária para 

monitoramento da execução e operação do serviço de transporte coletivo no dia-dia, e os dados para sua 

viabilidade são basicamente coletados pelo GPS/Validador operando de forma online, em conjunto com o 

Datacenter e seus softwares e subsistemas. A seguir estão apresentados itens identificados essenciais para 

cada uma das partes envolvidas no SBE. 

 

14.35.3. Controles de interesse do Município 

Para a Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu é de suma importância poder monitorar em 

tempo real no mapa a qualidade da execução do serviço de transporte público pela empresa contratada, de 

forma a ter o monitoramento e relatórios de alertas e atrasos nos horários das linhas, de forma a conseguir 

notificar a empresa com base em dados, visando a uma melhor prestação do serviço aos cidadãos. Partindo 

desta premissa, a seguir estão listadas funcionalidades importantes para o FOZTRANS.  

 

14.35.3.1. Controles em Tempo Real:  
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- Visualizar todos os ônibus no mapa, contendo no mínimo as seguintes informações:  

- Total de passageiros que circularam na linha, no trecho selecionado, período de horas ou no 

dia;  

- Estado do validador, com linha aberta ou fechada;  

- Visualizar o veículo em um ícone distinto de alerta quando ele estiver em atraso de acordo 

com a tabela de horários;  

- Os alertas de atraso deverão ter seus parâmetros customizáveis, como por exemplo, 10 min 

de atraso em uma linha deve gerar um alerta;  

- Visualizar eventos imprevistos com destaque aos alertas na tela quando ocorrerem;  

- Total de dinheiro (pagantes) dentro do veículo;  

- Visualizar o estado de comunicação dos validadores, se estão com os dados de transações 

sincronizados, online ou offline;  

- Visualizar em destaque no mapa caso o veículo esteja se deslocando sem uma linha aberta. 

Este tipo de deslocamento é considerado como deslocamento ocioso, e que incide no cálculo de IPK – 

Índice de passageiros por quilometro. Para este tipo de deslocamento o sistema deverá permitir o cadastro 

de uma rota prévia padrão, onde o veículo deverá seguir tanto para início quanto para recolhimento até a 

garagem no fim de cada jornada. O sistema deverá prever também, em caso de quebra e troca de veículo a 

quilometragem morta, que será calculado de forma separada no sistema, ou seja, caso o veículo não esteja 

em uma rota pré-determinada de linha (efetivamente trabalhando) ou deslocamento de início e final de 

trabalho, esta quilometragem deverá ser contabilizada como quilometragem Morta. O sistema de 

monitoramento deverá apresentar informações em relatórios de quilometragem em Trabalho, em 

Deslocamento inicial ou final de jornadas e quilometragem Morta em caso de quebra;  

 

14.35.3.2. Relatórios Operacionais:  

 

- Eventos imprevistos, alertas, furtos etc.;  

- Atrasos de linhas em relação às tabelas de horários, com filtros por veículo, linha, motorista, 

empresa, período, horários e linhas que mais atrasam, entre outros;  
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- Índice de Passageiros por Quilômetro (IPK), total e detalhado, com filtros por linha, empresa, 

período etc.;  

- Histórico de operação de cada veículo, contendo abertura, fechamento de linhas, passagens, 

e demais eventos etc.;  

- Histórico de manutenção dos validadores;  

- Estado de sincronismo atual dos validadores, para saber até que data os dados estão 

consolidados;  

 

14.35.3.3. Relatórios Financeiros e de Atendimento:  

 

- Rentabilidade de Linhas, com filtros por período, empresa etc.;  

- Vendas em PDVs (visão geral);  

- Atendimentos;  

- Relatórios de fiscalização do usuário e histórico de viagem;  

- Total financeiro circulado com filtros por período/dia, por linha, por Categoria de Passagem, 

por empresa etc.;  

 

14.35.3.4. Operação remota dos Validadores: 

 

Caso seja necessário, responsáveis do FOZTRANS receberão o treinamento necessário para 

operar remotamente os equipamentos validadores, por intermédio de comunicação segura com os 

Datacenters, podendo realizar abertura e fechamento de linhas, e demais coleta de informações, logs de 

operação e demais informações de depuração que sejam possíveis. 

 

14.35.4. Controles de interesse da Empresa de Transporte Público  

 

Para a empresa de transporte público, é de suma importância monitorar a sua frota, 

possibilitar o acerto financeiro dos colaboradores ao final da jornada e monitorar o total financeiro que 

será recebido. A seguir estão listados os itens de interesse da empresa de Transporte.  
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14.35.4.1. Cadastros Operacionais:  

 

- Cadastro de Operadores (motorista e cobrador);  

- Cadastro de Fiscais de Operação (caso existam); 

- Emissão de cartões para os operadores;  

- Emissão de demais cartões operacionais que venham a existir e que a empresa possa emitir 

(ex. cartão linha, roteiro etc.).  

 

14.35.4.2. Operação e Acerto do Colaborador:  

 

- Relatório do total do montante financeiro de pagantes que o colaborador deve entregar para 

a empresa;  

- Registro do número físico da roleta, tacógrafo, quilometragem do veículo, e demais 

informações de fiscalização e controle pertinentes à operação definidos pelo FOZTRANS;  

- Operação remota dos validadores apenas para abertura e fechamento de linha;  

 

14.35.4.3. Monitoramento em tempo real:  

 

- Visualização dos veículos e alertas das viagens;  

 

14.35.4.4. Controles Financeiros:  

- Visualizar o montante recebido e a receber, por dia, linha ou período de operação;  

 

14.35.4.5. Atendimento e Vendas:  

 

- Relatórios e controles dos pontos de atendimento;  

- Relatórios e controles do SAC;  

- Relatórios e controles dos pontos de venda;  

 

14.35.5. Controles para órgãos como SAMU, Polícia etc.  
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O SBE deverá ter a capacidade de integração com canais oficiais de demais órgãos como 

SAMU, Polícia, caso existam APIs oficiais. Caso não existam, um simples acesso de usuário web poderá ser 

oferecido para estes órgãos, de forma que, cada um a seu modo possa monitorar os incidentes nos ônibus.  

 

14.36. Processamento em tempo real de alertas e eventos imprevistos  

 

Através da consolidação dos dados recebidos pelos GPS/Validadores e pelo SGMF, caberá ao 

SBE ser capaz de identificar e registrar os seguintes alertas para exibição no mapa do CCO:  

- Botão de pânico pressionado, sinalizando assaltos ou problemas;  

- Acidentes, notificados através de método específico de inserção de dados no Validador a ser 

proposto pela CONTRATADA;  

- Atrasos de horários e não cumprimento de horários;  

- Excesso de velocidade;  

- Solicitação de parada do passageiro não cumprida;  

- Ônibus lotado ou próximo de lotação, caso o validador possua integração com dispositivos de 

contagem de entrada e saída de passageiros;  

 

14.37. Sistema de Informação de Transportes aos Usuários (SITU) 

 

O SITU deve oferecer informações em tempo real sobre os ônibus e linhas, oferecer 

mecanismos de contato e oferecer serviço de recarga de cartões. O SRO e o SITU deverão operar de forma 

integrada, como sendo um único portal web/aplicativo para os usuários e a integração com o SBE deverá 

ser total, não sendo necessário recadastramento de informações anteriormente inseridas tanto no SBE 

quanto no sistema de monitoramento de frota. 

 

14.38. Aplicativo para dispositivos móveis  

 

Deverão ser entregues aplicativos para dispositivos móveis (smartphones) integrados ao SBE, 

oferecendo os serviços do SITU e do SRO, com suporte às plataformas mais utilizadas no país, sendo no 

mínimo para sistemas Apple (iOS) e Google (Android). Os aplicativos deverão ser mantidos e atualizados, 
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seguindo as regras e atualizações das suas respectivas plataformas enquanto durar o contrato vigente de 

operação do SBE. 

 

14.39. Datacenters e processamento de dados  

 

A hospedagem do sistema será de responsabilidade da CONTRATADA, deverá ser realizada em 

ambiente com alta disponibilidade e com painel de monitoramento do estado dos servidores para o 

FOZTRANS.  

 

Os aplicativos/softwares deverão estar instalados no mínimo em dois servidores em 

redundância. A disponibilidade dos servidores e link de acessos deve ser de no mínimo 99,95%, e deverá 

dar suporte à expansão ou redução automaticamente do número de servidores para suportar o tráfego de 

usuários simultâneos (escalonamento automático).  

 

O banco de dados deverá estar instalado em um servidor separado com redundância. O 

servidor de banco de dados deverá ter backups automatizados e diários, e disponibilidade de 99,95%.  

 

Toda a manutenção dos servidores de aplicação e banco de dados serão de responsabilidade 

da CONTRATADA, devendo a mesma aplicar metodologia de controle contra acesso indevido, e criptografia 

das informações transacionadas.  

 

Os Datacenters poderão ser de propriedade da CONTRATADA ou terceirizados. Em caso de 

terceirização, os dados devem ser hospedados no Brasil, ou a empresa terceirizada deverá ter certificado 

de operação e escritório de representação no país. Durante a prova de conceito estes certificados e 

informações deverão ser apresentados, juntamente com os certificados de segurança que os Datacenters 

possuem.  

 

O banco de dados de toda a operação do SBE, bem como do cadastro de usuários pertencerá 

ao FOZTRANS até mesmo nos casos de encerramento do contrato e migração de dados. OFOZTRANS, em 

momento específico, fornecerá à CONTRATADA instrução de acesso a um terceiro Datacenter, para que 
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todos os dados sejam replicados como forma adicional de backup diário de segurança ou eventuais 

consultas diretas as informações contidas no banco de dados, podendo assim criar relatórios específicos 

em B.I (Business Intelligence), se assim achar necessário. Estes relatórios e acessos serão realizados por 

técnicos especializados da CONTRATADA, e apenas a forma de acesso e configuração da replicação ficará 

a cargo do FOZTRANS. Caberá à CONTRATADA configurar a replicação dos dados de forma online após 

receber as instruções de acesso. Este servidor será apenas de backup, não respondendo por carga 

operacional de usuários ou do SBE, e a configuração do acesso das informações entre o DATACENTER e o 

servidor disponibilizado pela CONTRATANTE deverá ser de forma criptografada com senha de acesso de 

somente leitura no banco de dados da CONTRATADA. 

 

Deverá prever a possibilidade da criação de Web Service disponibilizando informações 

relativas ao posicionamento dos veículos (dados de GPS) para que possam ser utilizados em outros 

aplicativos, a exemplo, o Moovit. 

 

14.40. Serviço de transação financeira presencial e online fornecido pela CONTRATADA  

 

Caso a CONTRATADA também ofereça os serviços de transação financeira presencial e online 

(Gateway), esta poderá adicionar na sua proposta um percentual de comissão por transação para executar 

este serviço. Será admitido um desconto percentual nos recebimentos dos créditos oriundos da receita 

auferida com a utilização de cartão de crédito/débito, este desconto percentual não poderá ser maior que 

a média de mercado para este tipo de transação e os valores arrecadados deverão ser contabilizados 

diretamente na conta do Foztrans. A CONTRATADA deverá apresentar relatório das taxas cobradas e 

valores aplicados à operação mensal, para prestação de contas do valor líquido repassado. Por critério de 

oportunidade e conveniência, o FOZTRANS reserva-se ao direito de negociar tais taxas diretamente com as 

demais operadoras do setor.  

 

As transações devem possuir recursos de criptografia nos serviços de processamento de 

pagamentos, por meio do Website da CONTRATADA, oferecendo proteção confiável contra acesso não-

autorizado e segurança nas operações de pagamento dos serviços. 
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14.41. Adequação e compliance com a LGPD  

 

Para que seja possível concluir o cadastro, o usuário deverá atestar leitura e aceitar os termos 

de uso do sistema, e termo de consentimento, de acordo com a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).  

 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.  

 

Para proteger os direitos fundamentais de liberdade e privacidade e o livre desenvolvimento 

da personalidade da pessoa natural foi criada a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 

conforme estabelecido no Decreto nº 10.474, de 26 de agosto de 2020.  

 

Toda pessoa natural tem assegurada a titularidade de seus dados pessoais e garantidos os 

direitos fundamentais de liberdade, de intimidade e de privacidade, nos termos da LGPD (artigo 17 da 

LGPD).  

 

O titular dos dados pessoais tem direito a obter do controlador (CONTRATADA), em relação 

aos dados do titular por ele tratados, a qualquer momento e mediante requisição:  

-confirmação da existência de tratamento;  

-acesso aos dados mantidos pelo controlador;  

-correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;  

-anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em 

desconformidade com o disposto na LGPD;  

-portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição 

expressa;  

-eliminação dos dados pessoais tratados quando revogado o consentimento dado pelo titular;  

-informação com quem o controlador realizou compartilhamento de seus dados;  
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-informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as consequências da 

negativa;  

-revogação do consentimento.  

 

O fornecimento das tecnologias e sistemas para o SBE no Município pressupõe o cadastro e 

utilização de dados dos usuários dos sistemas e meios de pagamento, de forma que será exigido da futura 

CONTRATADA o atendimento e aderência à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709/2018.  

 

A CONTRATADA deverá demonstrar que o sistema de gestão e operação/ plataforma 

tecnológica, a fim de comprovar que possui aderência a LGPD (Lei geral de proteção de dados) de forma 

direta ou de forma indiretamente por meio de contratação específica de terceiro / fornecedor.  

 

A licitante deverá demonstrar na realização da Prova de Conceito, as determinadas atividades 

que possam comprovar a sua aderência a LGPD (Lei geral de proteção de dados), são elas:  

 

- Indicação de responsável por proteção de dados e que esse responsável seja publicamente 

conhecido nos canais de interação da empresa com suas partes interessadas.  

- Definição de um relatório de impacto de proteção e dados pessoais (RIPD).  

- Definição de rotinas que permitam identificar se empresa mantém sistemas de permissão de 

uso dos dados pessoais de forma clara e de fácil entendimento para o titular.  

- Definição de rotinas que permitam ao titular revogar a sua permissão de uso de seus dados 

pessoais.  

- Utilização de um sistema de governança de proteção de dados pessoais conforme definido no 

Artigo 50 da LGPD.  

- A adoção de um sistema de governança de proteção de dados pessoais deve ser compatível 

ao Sistema de Gestão de Segurança da Informação.  

 

14.42. Observações gerais  
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Além dos relatórios mencionados, o sistema deverá permitir a inclusão de outros relatórios 

considerados importantes, bem como, ser totalmente parametrizável conforme solicitação do FOZTRANS.  

 

A qualquer tempo, o FOZTRANS deverá ter a possibilidade de conferir e auditar o sistema 

implantado, acessando os registros das transações operacionais e os pontos de controle e verificação, bem 

como todos os registros e controles administrativos e financeiros, devendo a CONTRATADA possuir um 

sistema capaz de possibilitar esta auditoria rastreando todos os eventos pertinentes de arrecadação 

ocorrida, logs e demais informações necessárias.  

 

Cabe ao FOZTRANS manter local específico para atendimento ao público, para dirimir dúvidas 

e solucionar problemas. Cabe a CONTRATADA prestar o devido treinamento das equipes designadas a 

atender as demandas do público, quanto ao que se refere os itens do objeto deste edital, fornecendo no 

sistema ferramentas de registro de ocorrências, devendo possuir sistema de cadastro de chamados, que 

poderão ser recebidos pelo WhatsApp, ligação telefônica, pelo app do usuário em campo próprio e ainda 

por e-mail. Todo chamado deverá seguir o fluxo para efetiva conclusão da demanda inserida.  

 

Não será admitida a cessão do contrato. Em caso de terceirização de serviços acessórios 

previstos neste Termo de Referência através de subcontratação, a mesma deverá ser procedida na forma 

da legislação em vigor (Lei Federal nº 6.019/74 e posteriores alterações), sendo que a responsabilidade 

contratual correrá sempre às expensas da CONTRATADA, não sendo admitida a recusa de cumprimento de 

obrigações com base em eventual terceirização.  

 

A CONTRATADA deverá ter a posse dos direitos de propriedade intelectual do software e seu 

respectivo código-fonte, a fim de possibilitar a realização da parametrização solicitada neste Termo de 

Referência, bem como manter o pleno funcionamento do sistema, seja para suporte, manutenção e/ou 

atualização do software. 

 

 

15. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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Poderão participar da presente licitação as empresas devidamente habilitadas a executar o objeto desta 

licitação, na forma estabelecida na Lei 8.666/93; 

 

Só poderão participar desta licitação empresas cujo objeto social ou ramo de atuação sejam pertinentes ao 

objeto desta licitação e desde que atendam a todos os requisitos estabelecidos neste Pregão Eletrônico, 

seus anexos e legislação em vigor; 

 

Não poderão participar desta licitação as empresas interessadas que se encontrem sob falência, 

concordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

 

Não será admitida a subcontratação total dos serviços licitados. Somente será admitida subcontratação 

parcial mediante prévia e expressa autorização do Município de Foz do Iguaçu; 

 

16. ESPECIFICAÇÕES DOS ANEXOS 

 

16.1 ANEXO I – APONTAMENTOS DO TCE. Que demonstram a importância do controle pela 

Administração Pública do Sistema de Bilhetagem Eletrônica. 

16.2 ANEXO II – PROVA DE CONCEITO 

16.3 ANEXO III – DECRETO 19.004 DO SBE 

ANEXO IV – MODELOS DE CARTÕES 
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ANEXO II – ITENS DA LICITAÇÃO 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT.  

Mês 

VALOR MENSAL 

01 

Contratação de conjunto de sistemas, equipamentos, softwares, 

hardwares, dados, serviços, instalações e informações, denominado como 

Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE), conforme quantitativo e 

especificações descritas no Termo de Referencia e seus anexos. 

12 

R$ 82.936,00 

Valor Total para 12 meses: R$ 995.232,00 (novecentos e noventa e cinco mil duzentos e trinta e dois reais) 

 

A presente solução é composta DEVERÁ SER COMPOSTA DOS ITENS DESCRITOS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA E SERÃO AFERIDOS NA PROVA DE CONCEITO.  
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ANEXO III 

MINUTA 

CONTRATO Nº XXX/2023 

 

O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 

Praça Getúlio Vargas, Centro, nº 280, inscrita sob o CNPJ/MF nº 76.206.606/0001-40, doravante 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Francisco Lacerda Brasileiro e, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, com sede à 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado por XXXXXXXXXXXXXXX, com CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, 

têm entre si justo e contratado o constante nas cláusulas à seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

 O objeto do presente contrato é a operação de um Sistema de Bilhetagem Eletrônica e validadores 

que serão instalados em 115 ônibus, contendo conjunto de sistemas, equipamentos, softwares, hardwares, 

dados, serviços, instalações e informações voltados à gestão e fiscalização dos serviços de transporte 

público e coletivo, em especial a cobrança eletrônica do preço ou tarifa, a gestão a operação da frota e 

instalações e a prestação de informação, em atendimento à demanda oriunda do transporte coletivo 

urbano de Foz do Iguaçu, e serviços aos usuários, denominados como Sistema de Bilhetagem Eletrônica 

(SBE), fornecendo orientação necessária a Administração Pública que seja totalmente integrado de forma 

automática com Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial, Sistema de 

Recadastramento Online de Estudantes, Idosos e Portadores de Necessidades Especiais, Sistema de 

Informação de Transportes aos Usuários, Sistema de Recarga Online, Sistema de Gestão e Monitoramento 

de Frota, com fornecimento de equipamentos e que contenham as quantidades e especificações descritas 

no Termo de Referência e seus anexos, conforme Processo de Pregão Eletrônico nº xxx/2023, trazido 

através do Processo nº xxxx/2023 e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO  
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 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição e anexação, os seguintes 

documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatório, edital de Pregão 

Eletrônico supracitado, Termo de Referência com todos os seus anexos, especificações, proposta da 

proponente vencedora, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie. 

 Parágrafo Primeiro - Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer 

modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela 

contratada, alterações no objeto, especificações, prazos ou normas gerais de serviços do contratante. 

 Parágrafo Segundo - A assinatura do presente contrato indica que a contratada possui plena 

ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às 

normas da lei específica e a totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.  

 Parágrafo Terceiro - O Sistema Eletrônico Oficial Municipal utilizado para elaboração e validação 

legal do presente documento é o SISTEMA DE INFORMAÇÕES DIGITAIS (SID). A assinatura eletrônica e 

elaboração deste documento estão amparados pelo Decreto nº 28.900, de 20 de janeiro de 2021; Lei nº 

4.536, de 4 de setembro de 2017, que autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos 

administrativos e de documentos de arquivo, produzidos nos termos das Leis nº 3.971, de 17 de Abril de 

2012 e 4.057, de 19 de Dezembro de 2012, no âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, 

Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste, o valor global, estimado de R$ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), daqui por diante denominado “Valor Contratual”, 

que será empenhado à conta de recursos que a Secretaria Municipal da Fazenda indicará perante a 

LOA/2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

  O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias, conforme estabelecido no 

Termo de Referência (cronograma de desembolso), mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada pelo gestor do contrato.  
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  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 

          I = (TX)    I = (6/100)      I = 0,00016438  

   365        TX = Percentual da taxa anual = 6%.  

  O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo geral na 

sede do CONTRATANTE;  

  Recomenda-se apresentar juntamente com a Nota Fiscal, para fins de pagamento, os seguintes 

documentos:  

1. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida 

conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014;  

2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente;  

3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente;  

4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

5. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, demonstrando a situação regular no cumprimento dos 

encargos trabalhistas instituídos por lei.  
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  É obrigatória a emissão de Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica, na forma contida no 

Decreto Municipal nº 21.524 de 02 de agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal 

(Protocolo ICMS 42/2009).  

 Parágrafo Primeiro - O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na 

proposta, sob pena de não ser efetuado o pagamento.  

Parágrafo Segundo: Para o recebimento dos pagamentos devidos, RECOMENDA-SE apresentar à Secretaria 

Municipal da Fazenda, os seguintes documentos para comprovação da regularidade fiscal...” 

Trata-se de cautela em razão da disposição contida no art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/93, que traz previsão 

de que o contratado deve manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na licitação. 

Contudo, entendemos pertinente a redação contida no Edital, mas trata-se tão somente de recomendação. 

Não há, nem nunca houve, retenção de pagamento devidos a fornecedores que perdem a condição de 

habilitação. 

Verificada tal situação, a Secretaria Municipal da Fazenda, notifica a contratada para regularizar as 

pendências existentes e em caso negativo, solicita a instauração de processo administrativo para fins de 

apuração da responsabilidade por descumprimento contratual. 

Repise-se, trata de recomendação, e na prática, não há retenção do pagamento, mesmo quando 

constatada a inadimplência 

O Tribunal de Contas da União – TCU determinou, por meio do Acórdão nº 11936/2016 – 2ª Câmara, que 

os agentes públicos exijam dos licitantes e, nos casos de contratos de duração continuada, dos 

contratados, a cada pagamento efetivado, a comprovação da regularidade fiscal perante as Fazendas 

Públicas, o Instituo Nacional de Seguridade Social – INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, seja por intermédio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 

ou por intermédio de consulta aos sites correspondentes a cada tributo e contribuição, ou seja, o presente 

pedido está amparado em decisão do próprio TCU. 

A previsão da cláusula no edital e no contrato permite que a Administração esteja fundamentada e o 

licitante já tenha o conhecimento de que a desobediência aos ditames legais poderá incorrer em sanções 

aplicadas pelos agentes públicos. 

Em conformidade com o art. 71 da Lei nº 8.666/1993, o contratado é responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A Administração 
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Pública, com o intuito de fiscalizar se as obrigações estão sendo cumpridas, pode inserir nos editais e 

contratos a cláusula que estabelece a obrigatoriedade de o contratado manter a sua regularidade e todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

A administração municipal apenas cumpre exigência contida na Lei 8.666/93, mas não retém pagamentos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

  O presente instrumento contratual terá prazo (vigência) de 60 (sessenta) meses, contados da 

formalização deste (data do contrato), sendo que o objeto deste deverá estar em plena e total condição de 

funcionamento e operacionalização a partir da assinatura do contrato e atendidas todas as especificações 

constantes do Termo de Referência constantes do processo supracitado, com previsão de transição de 90 

dias. 

   

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 

1. Além do cumprimento dos requisitos estabelecidos no Termo de Referência, constituem-se 

obrigações da CONTRATADA promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de 

modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, devendo:  

2. Iniciar a execução do objeto contratual no prazo estabelecido no Termo de Referência;   

3. Proceder a execução do objeto da contratação de acordo com as características, especificações, 

quantitativos e exigências descritas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

4. Prestação do serviço do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com fornecimento de todos os 

equipamentos, software e hardware necessários para a operacionalização do SBE. 

5. Apresentar todos os equipamentos de serviço em conformidade com as especificações técnicas 

descritas no ETP e neste documento, além de respeitar as demais especificações regulamentadas 

pelos órgãos competentes. 

6. Demonstrar que o sistema de gestão e operação/ plataforma tecnológica, a fim de comprovar que 

possui aderência a LGPD (Lei geral de proteção de dados) de forma direta ou de forma 

indiretamente por meio de contratação específica de terceiro / fornecedor. 
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7. Além dos relatórios mencionados no ETP, o sistema deverá permitir a inclusão de outros relatórios 

considerados importantes, bem como, ser totalmente parametrizável conforme solicitação do 

FOZTRANS ou do Município. 

8.  A qualquer tempo, o FOZTRANS ou o Município, deverá ter a possibilidade de conferir e auditar o 

sistema implantado, acessando os registros das transações operacionais e os pontos de controle e 

verificação, bem como todos os registros e controles administrativos e financeiros, devendo a 

CONTRATADA possuir um sistema capaz de possibilitar esta auditoria rastreando todos os eventos 

pertinentes de arrecadação ocorrida, logs e demais informações necessárias. 

9. A CONTRATADA deverá ter a posse dos direitos de propriedade intelectual do software e seu 

respectivo código-fonte, a fim de possibilitar a realização da parametrização solicitada neste Termo 

de Referência, bem como manter o pleno funcionamento do sistema, seja para suporte, 

manutenção e/ou atualização do software. 

10. Deverá permitir a importação dos dados cadastrais dos passageiros, bem como os saldos dos 

cartões disponíveis no banco de dados do SBE atual, que será disponibilizado ao final do contrato 

emergencial do transporte coletivo. 

11. Deverá permitir a importação das demandas de passageiros, bem como todas as informações 

relevantes e disponíveis no banco de dados atual, a ser definidas pelo FOZTRANS ou Município. 

12. No mínimo dispor dos relatórios descritos no ETP, bem como o rigoroso controle financeiro de todo 

o sistema. 

13. Possibilitar criação de relatórios no estilo B.I (Bussiness Inteligence), acessando diretamente o 

banco de dados, ou dispor de feramente própria para criação destes tipos de relatórios. 

14. Possibilitar utilizar os cartões do atual SBE, e caso não seja possível, tornar o processo de migração 

mais ágil possível, prevendo mínimo de perda financeira possível, bem como mínima previsão de 

transtorno aos passageiros. 

15. Permitir facilidades de utilização do serviço para os passageiros, utilizando aplicativos, sites de 

cadastro, informações na tela do validador embarcado, bem como outros benefícios que venham 

informar e facilitar a utilização do transporte coletivo por parte dos passageiros. 

16. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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17. Permitir e facilitar a fiscalização por profissional devidamente qualificado de procedures e demais 

cálculos utilizados nos relatórios do sistema, a fim de apurar possíveis irregularidades em 

informações apresentadas. 

18. Manter atualizada e válida a documentação apresentada para comprovação da capacidade técnica 

de execução dos serviços, durante toda a execução do contrato, bem como apresentá-lo, no ato de 

renovação do contrato se houver. 

19. Deverá manter o sistema atualizado periodicamente, bem como os aplicativos a serem 

disponibilizados aos passageiros. 

20. O presente instrumento contratual terá prazo de 60 meses, de forma que poderá ser prorrogado, se 

for do interesse da Administração e dentro dos limites legais permitidos, conforme a Lei de 

Licitações. 

21. Manter o (s) servidor (es) do CONTRATANTE, encarregado (s) de acompanhar a execução dos 

trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe (s) as informações necessárias;  

22. Desenvolver todas as atividades constantes no edital, bem como seguir as especificações funcionais 

do mesmo;  

23. Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 

contratual, para adoção das providências cabíveis.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E GESTÃO DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. Deve o CONTRATANTE pagar o valor acordado mediante certificação da nota fiscal pelo ordenador da 

despesa, fiscalizar e gerenciar a execução do serviço; 

2.  O CONTRATANTE promoverá fiscalização em todo sistema durante o período de contratação 

observando as condições e resultados advindos, e sendo apuradas quaisquer irregularidades, a 

contratada será notificada.  

3.  O CONTRATANTE comunicará à contratada todas as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que sejam substituídos, reparados ou corrigidos, conforme demanda de cada 

caso. 

4.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Referência, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLAUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, 

verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à 

instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, 

eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o 

cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

  Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste, deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada, sem ônus para o Contratante.  

  Durante a vigência do contrato o serviço será acompanhado e fiscalizado por servidor designado 

para esse fim. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes e aplicação das 

penalidades previstas em Lei.   

  O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 

serão exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE. 

  Serão designados para fiscalização e gestão do objeto contratual: FERNANDO CASTRO DA SILVA 

MARANINCHI, Secretário extraordinário do transporte, e como fiscais, os senhores MOHAMED IBRAHIM 

HACHEM (Engenheiro de Tráfego Júnior do FOZTRANS) e LUCAS BRUGNAGO SILVA (Coordenador do 

FOZTRANS). 

  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados.  
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CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 

autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 

  A CONTRATADA deve e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do 

objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato;  

II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato;  

III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou maislicitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos;  

IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato;  

V. Prática obstrutiva: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (II) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INEXECUÇÃO DO OBJETO e DAS PENALIDADES 
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  Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as 

seguintes sanções previstas no Edital, abaixo resumidas. 

 § 1º: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) não assinar o contrato, quando cabível; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) não mantiver a proposta; 

g) cometer fraude fiscal; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

 § 2º A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, poderá ser apenada com. 

 a)Advertência; 

 b)Multa; 

 c)Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo 

prazo de até dois anos; 

 d)Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 e)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 § 3º Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 Até 3% sobre o valor do empenho. 

2 Até 5% sobre o valor do empenho. 

3 Até 7% sobre o valor do empenho. 

4 Até 10% sobre o valor do empenho. 
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5 Até 10% sobre o valor total do Contrato, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho. 

6 
Até 30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o 

valor do produto. 

7 Até 10% sobre o valor total do Contrato. 

 § 4º Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência. 
5 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho. 
3 

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia. 2 

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo 

justificado; por ocorrência. 
4 

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto. 4 

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por 

ocorrência. 
2 

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por 

ocorrência. 
2 

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.  2 

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por 

ocorrência. 
3 

Der causa à inexecução total do objeto do Contrato. 7 

AINDA, DEIXAR DE:  

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência. 
1 

Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 1 
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FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; 

por ocorrência. 
2 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência. 

2 

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia. 6 

 § 5º  A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 

10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato com esse fornecedor. 

 § 6º No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por 

atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 10% (dez por cento) do valor total da ata, fica 

facultado ao Município de Foz do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da 

ata. 

 § 7º O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada. 

 § 8º Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 § 9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 § 10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à 

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 § 11. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, 

garantindo- se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666/1993. 

 § 12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte do 

CONTRATANTE, levando em consideração todos os atos celebrados com o CONTRATANTE, bem como os 

danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

 § 13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à 

administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

Este documento foi assinado eletronicamente por Nilton Aparecido Bobato.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código 8d6d88be-9829-4de4-8781-03e41349a755.

ID.: 128/130



 

 

 

 

 
UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 § 14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

 § 15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 § 16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

 § 17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS  

 

  Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá prazo de 10 

(dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de 

incorrer em outras sanções cabíveis. 

  Parágrafo Único - Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na 

execução do serviço advier de caso fortuito ou de força maior.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  

 

  O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos 

seguintes casos: 

I. Quando a contratada falir ou for dissolvida;  

II. Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem a prévia anuência do 

contratante.  
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III. Quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da contratada sem 

justificativa aceita   

IV. Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da contratada,   

V. Demais hipóteses mencionadas no artigo 78 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

  Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato na mesma forma prevista no caput, ocorrerá nas 

seguintes hipóteses:  

I. Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 

78 da Lei 8.666/93.  

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; III.Judicial, nos termos da legislação;  

  Parágrafo Segundo - Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA se obriga, expressamente, 

como ora o faz, a entregar o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades 

de qualquer natureza. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  

 

  Os casos omissos e o que se tornar controvertido, em face das presentes cláusulas contratuais, 

serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

 

  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o 

Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 

CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para 

receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  

  Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, a fim de que produza seus efeitos legais.  

 

Foz do Iguaçu/PR, xx de xxxxxxxxxxxx de 2023.  

 

Documento assinado de forma digital/eletrônica, cfe Decreto nº 28.900/2021-PMFI. 
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Observações:

7) Treinamentos e Cronograma de Implantação

7.1) Demonstrar cronograma de implantação bem como treinamento da equipe, este item poderá ser ajustado em conjunto com o Foztrans.

1.1 ) Demonstrar a geração inicial de créditos (caso a empresa utilize este tipo de controle) que será a base de vendas para todo o sistema e demonstrar os 
relatórios descritos no item 4.15 deste edital;

Sim Não

Objetivo: O sistema deve obedecer todos os principais recursos pertinentes a gestão Municipal, compreendendo assim o escopo do Edital quanto ao conjunto de sistemas, equipamentos, 
softwares, hardawares, dados, serviços, instalações e informações voltados a cobrança eletrônica do preço ou tarifa, a gestão a operação da frota e instalações e a prestação de informação, em 
atendimento à demanda oriunda do transporte coletivo urbano de Foz do Iguaçu, e serviços aos usuários, denominados como Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE), fornecendo orientação 

necessária a Administração Pública que seja totalmente integrado de forma automática com Sistema de Controle de Passageiros por Reconhecimento Facial, Sistema de Recadastramento Online 
de Estudantes, Idosos e Portadores de Necessidades Especiais, Sistema de Informação de Transportes aos Usuários, Sistema de Recarga Online, Sistema de Gestão e Monitoramento de Frota com 

o fornecimento de hardwares e softwares.

PRÉ-REQUISITOS FUNCIONAIS

AVALIAÇÃO

1) Central de venda de créditos;

Atende

1.4) Emitir relatórios financeiros de vendas, geração e acompanhamento dos créditos iniciais (caso o sistema utilize esta ferramenta), bem como todas as vendas 

a serem comercializadas no sistema (web, pos, chatboot, etc), incluindo a passagem recebida em dinheiro no validador (simulando recebimento embarcado), 

estes relatórios devem contabilizar a forma que foi realizada o pagamento, cartão de crédito, débito, pix, dinheiro e outras caso houver.
1.5) Emitir relatórios de acompanhamento da utilização dos cartões, desde a gravação inicial até a utilização nos veículos, indicando data e hora de utilização, 

veículo e linha que foi utilizado, totalizador de saldo, e caso tenha recarregado créditos de produtos diferentes, exemplo Vale Transporte e Escolar, demonstrar o 

totalizador para cada tipo específico, bem como qual crédito que foi descontado no validador, incluindo a integração temporal se assim houver;

1.2) Cadastrar 03 tipos de cartões que são utilizados em Foz do Iguaçu e que estão demonstrados no Edital (VT, Escolar e PNE), e regras de utilização para 

cartões com benefícios, exemplo, horário e dia de semana que é possível utilizar o cartão Escolar, e simular a utilização do cartão escolar, que deve conter 

créditos de VT e Escolar (no mesmo cartão), sendo que o escolar deverá ser acessado no validador em horário permitido e previamente cadastrado, descontando 

meia tarifa, e outro acesso com o mesmo cartão será feito fora do horário permitido, e o sistema deverá descontar o crédito de VT que deve estar contido no 

mesmo cartão (mídia física), ou seja, dois créditos diferentes para um mesmo cartão;
1.3) Efetuar 02 cadastros de testes gratuitos ou com benefícios, seguindo no mínimo os requisitos descritos no item 4.2 do Edital, incluindo fotografia para 
simulação de reconhecimento de biometria em categorias que possuem benefícios, simulando cartões de passageiros, efetuando a  gravação e emissão de 
cartões que devem ser recarregados e ficarem aptos a serem utilizados no validador;

1.10) Simular ou demonstrar a capacidade para as demais formas de pagamento diretamente no validador, em especificamente pagamento via EMV(débito ou 

crédito), NFC e QRCode via aplicativo, que deverá estar simulando uma viagem no momento do pagamento da tarifa. Demonstrar as possibilidades do sistema 

ser configurável com habilitações ou não dos tipos possíveis de pagamento embarcado. O Foztrans poderá escolher no futuro que tipo de pagamento será 

habilitado ou não conforme sua conveniencia (via software), porém o validador embarcado deverá já conter o hardware que contemple a identificação de todos 

os tipos de pagamentos descritos neste Edital. O pagamento por pix, devido a instabilidades técnicas não será considerado como condicionante para 

desclassificação, porém, o passageiro poderá carregar o aplicativo que irá gerar o QRCode ou cartão virtual com o Pix.

1.8) Simular envio de documentos para cadastramento prévio de Cartão Estudante físico ou autorização para utilizar créditos estudantes através do aplicativo, 

sem cartão físico. Simular o envio de documento para recadastramento de Cartões Estudantes físicos e a efetiva validação do recadastramento diretamente no 

validador (conceder acesso), sem haver necessidade do cartão ser regravado por um operador, o que deverá ser totalmente realizado diretamente no validador 

embarcado após a análise prévia dos documentos enviados e atualização cadastral feita por atendentes da central de cartões, efetuando assim a atualização 

cadastral sem a necessidade do passageiro se deslocar a central de cartões para a emssão do cartão físicou ou a utilização do cartão virtual.

1.6) Emitir relatório (os) de acompanhamentos das vendas, cadastros e emissão de vias de cartões por atendente, totalizando por tipo de categorias de vendas 
(VT, Cidadão, Escolar, primeiras, segundas e demais vias).
1.7) Simular cadastro de empresa para aquisição de créditos on-line, em Web Site, desde a criação do login no sistema até o cadastramento do “funcionário” 

que receberá os créditos. Simular o pagamento do boleto, e efetuar a liberação de créditos que deverá ser recebido diretamente no validador.

1.9) Simular ou demonstrar a aquisição de créditos para um cartão físico via ChatBoot, ou Aplicativo de celular e demonstrar o recebimento diretamente no 

validador que deverá estar trabalhando de forma online na hora da utilização do cartão, como se o ônibus estivesse trabalhando em uma linha do transporte 

coletivo, sem necessariamente estar em um ponto de coleta via Wi-fi (garagem, terminal). O recebimento do crédito deverá ser realizado em no máximo 15 

minutos entrea a efetivação da aquisição (pagamento), conforme consta no Edital.

1.11) Simular o bloqueio do cartão na hora da utilização no validador. Deverá ser observado o tempo máximo (de até 15 minutos) entre a solicitação do 
bloqueio do cartão (efetivação no sistema) e o bloqueio do cartão diretamente no validador. O validador deverá estar simulando uma viagem desde o momento 
do bloqueio do cartão no sistema até a sua efetiva utilização.

2.1) Simular a utilização de um cartão com benefício de forma indevida, e verificar todas as etapas que o sistema efetuará em backoffice, inclusive como se 
comportará de forma automática para o bloqueio do cartão do passageiro, e em caso da necessidade da interação humana, como atuará. Neste caso, poderá ser 
executado mais de uma simulação, utilizando o mesmo cartão de forma correta e de forma indevida, seguindo os demais passos esperados e descritos no item  
4.14 deste Edital.

2) Reconhecimento Facial

4) Sistema de Monitoramento de Frota

3) Substituição ou Regravação dos Cartões Atuais

5) Sistema de Informações aos Usuários

4.1) Simular ou demonstrarveículos percorrendo rotas pré-cadastradas, efetuar erros operacionais afim de gerar alarmes de desvios de itinerários, viagem 
cadastrada e não inicializada, saída adiantada, excesso de velocidade e formação de comboio enviando assim alarmes operacionais aos operadores do CCO. 
Estas demonstrações de alarmes podem ser gravadas em vídeo e posteriomente demonstradas, porém devem ser certificado e anotado o tempo que o sistema 
levará para informar desde a geração do erro no ônibus até o surgimento do alarme operacional na tela do operador do CCO, que não poderá exceder 10 
minutos.
4.2) Emitir relatórios de cumprimento de viagens, atrasos, adiantamentos, linhas e viagens não inicializadas, quilometragem percorrida em linha, osciosa e total 

por veículo e total geral, km programado x realizado. Tendo em vista o cumprimento do item 4.1, os erros a serem demonstrados (relatórios) podem estar 

previamente registrados, não necessariamente serem gerados no momento da execução da prova de conceito.

5.1) Demonostrar a utilização do aplicativo, buscar locais de destino por pontos de interesse (Hospitais, restaurante, Prefeitura, Foztrans). O aplicativo deverá 
indicar a linha, local (ponto de parada) e horário de embarque, caso tenha, deverá demonstrar a integração temporal com outras linhas e a localidade que deverá 
ser feita a troca de veículo.
5.2) Demonostrar o cadastramento de reclamações, informações sobre as tabelas de horário, estimativas de chegadas de veículos que deverão aparecer de forma 
on-line, possibilitar consultar saldo de cartão e recarga.
5.3) Demonstrar o pagamento através de qrcode ou cartão virtual.
5.4) Demonstrar a compra de créditos para o cartão físico, e demonstrar o recebimento diretamente no validadore embarcado. 

1) Para efeito de testes nos sistemas o laboratório poderá ser formado por apenas uma estação de trabalho contendo todos os itens necessários para a operacionalização e cadastro do 
sistema, bem como poder efetuar a impressão dos cartões. A licitante poderá optar em acessar um sistema pré-cadastrado, que aceite as alterações e inclusões citadas nesta prova de conceito, 
bem como o Edital.

2) O validador poderá ficar em bancada, não é necessário efetuar a instalação no veículo, porém deverá conter todos os hardwares que vão ser instalados no veículo (câmeras, botoeiras, etc).

3) Todos os itens aqui descritos são obrigatórios e classificatórios. Caso algum item que não esteja aqui exigido e que esteja contido no Edital não se enquadre no que está sendo proposto, 
e a forma de resolução para o mesmo problema não atenda os interesses da municipalidade, poderá ser apresentado cronograma de customização que será validado durante a prova de 
conceito.

4) O licitante poderá oferecer a compra de créditos para o cartão físico via ChatBoot ou Aplicativo ou ambos. Será considerado desclassificatório o licitante que não ofereça nenhuma das 
opções no momento da prova de conceito.

5) Apresentar certificados e informações relativas ao Datacenter a ser utilizado, conforme descritos no ETP.

6) Apresentar comprovação de adequação e aderência a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), conforme descritos no ETP.

3.1) Simular como será efetuada a possível substituição ou atualização dos cartões dos passageiros, seguindo o item  4.16 do edital, e qual regra a licitante irá 
seguir, conforme consta neste Edital.

6) Validador embarcado

6.1) Possibilitar efetuar o início do turno, configurando informações básicas com o cartão do motorista, como linha, tabela, sentido da viagem ou ponto de 

início. O sistema deverá ser capaz de identificar se o veículo está se deslocando em linha, em início ou fim de viagem (deslocamento ocioso), ou realizando 

deslocamento que não tenha sido informado no validador, permitindo contabilizar a diferença de quilometro gerado em todas as situações de deslocamentos 

possíveis, informando em relatórios específicos deslocamentos em linha, osciosos ou km morta. Para melhor esclarecimento, o validador embarcado, deverá 

identificar os deslocamentos realizados nos veículos, mesmo que não tenha sido informado abertura de turno ou deslocamento inicial ou final de linha.
6.2) Demonstrar o recebimento de compras de créditos de forma on-line, sem a necessidade de efetuar a troca de informação via Wi-fi, permitindo que seja 
realizado pagamentos conforme descritos no Edital.
6.3) Demonstrar encerramento de jornada de motorista, efetuando a impressão em equipamento específico para a contabilização da totalidade de dinheiro a ser 

depositado para a empresa, bem como relatório resumido a ser impresso em terminal (POS ou impressora térmica) para que seja conferido as quantidades 

transportadas, número da roleta, bem como a contabilização da quilometragem percorrida em linha ou deslocamento ocioso para a jornada trabalhada.

5.4) Demonstrar o envio de documentos para atualização cadastral. Deverá permitir que o cartão físico seja atualizado de forma a não ser necessário a regravação 
na central de bilhetagem eletronica, e sim, ser realizada diretamente no validador.
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Notícias

Municipal  14/12/2022

TCE-PR recomenda 35 medidas para melhorar transporte público em Foz

Ônibus do sistema de transporte coletivo de Foz do ...

Visando auxiliar a Prefeitura de Foz do Iguaçu a melhorar a qualidade do transporte público oferecido à
população local, o Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) homologou a emissão de 35
recomendações ao município, cujo prazo para implementação varia de 1 a 24 meses.

As medidas foram indicadas pela Coordenadoria de Auditorias (CAUD) do órgão de controle, após esta realizar
fiscalização sobre o assunto junto ao ente. A atividade estava prevista no Plano Anual de Fiscalização (PAF) de
2022 da Corte.

De acordo com o relatório apresentado, seu objetivo foi "avaliar o planejamento da gestão municipal no que
concerne ao transporte público municipal, assim como o desempenho do sistema no que se refere a conforto,
acessibilidade e tarifa". Como resultado, foram apontadas nove oportunidades de melhoria, em relação às
quais foi feita a indicação de 35 recomendações. Todas elas estão detalhadas no quadro abaixo.

O processo de Homologação de Recomendações foi relatado pelo presidente do TCE-PR, conselheiro Fabio
Camargo, que corroborou todas as indicações feitas pela CAUD. Os demais membros do órgão colegiado da
Corte acompanharam, de forma unânime, o voto do relator na sessão de plenário virtual nº 17/2022,
concluída em 24 de novembro. Cabe recurso contra o Acórdão nº 2937/22 - Tribunal Pleno, publicado no dia
29 do mesmo mês, na edição nº 2.881 do Diário Eletrônico do TCE-PR (DETC).

 

Resolução

A partir da vigência da Resolução nº 73/2019 do TCE-PR, todos os procedimentos resultantes de trabalhos
fiscalizatórios realizados pelo Tribunal têm como ponto de partida a elaboração, pela unidade técnica
responsável, de um Relatório de Fiscalização. Caso este apresente apenas sugestões de medidas para sanar
impropriedades encontradas na gestão da entidade pública em questão, é instaurado processo de
Homologação de Recomendações.

A medida tem como objetivo dar maior rapidez à implementação dessas iniciativas, indicadas apenas nos
casos em que não são encontradas irregularidades de maior gravidade, que demandem a emissão de
determinações ou a aplicação de sanções - situações ainda contempladas pelos processos de Representação e
Tomada de Contas Extraordinária.

 

RECOMENDAÇÕES AO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU

   VOLTAR

https://m.tce.pr.gov.br/
https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/diario-eletronico-2881-2022-de-29-de-novembro-de-2022/345060/area/10
https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/resolucao-n-73-de-22-de-agosto-de-2019/323836/area/249
https://m.tce.pr.gov.br/
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Achado: Deficiência no projeto econômico-financeiro que embasou a contratação
emergencial e atraso na estruturação do projeto para embasar a futura licitação.

Elaborar projeto funcional para operacionalizar o novo sistema de transporte, com a
realização de pesquisas contendo dados confiáveis, sobretudo no que diz respeito às
necessidades da população;

Estruturar, com base nas pesquisas realizadas, o projeto econômico-financeiro com a
delimitação do investimento, custo inicial de operacionalização, tempo de depreciação e
amortização do investimento, remuneração do capital e serviço e fixação da tarifa;

Estabelecer o tempo contratual com base em premissas econômicas do projeto econômico-
financeiro.

Achado: Planejamento inadequado do Sistema de Transporte Coletivo Urbano por
desalinhamento à política nacional de mobilidade urbana.

Elaborar Plano Municipal de Transportes ou revisar o Plano Municipal de Mobilidade antes da
nova operacionalização do sistema, com base em estudos robustos de diagnóstico da
demanda presente e potencial;

Utilizar dados de bilhetagem para adaptar os horários e frequências dos ônibus, buscando
oferecer aos usuários uma integração eficiente e avaliar a adequação do tempo
disponibilizado para integração, dadas as condições do sistema;

Implementar melhorias na operação de integração e demonstrar dados utilizados, avaliações
realizadas e alterações efetuadas;

Estabelecer diálogo constante entre os órgãos da administração pública municipal
responsáveis pelo planejamento urbano, uso do solo e habitação para a revisão e
acompanhamento do Plano Municipal de Mobilidade Urbana.

Achado: Inadequação do tratamento das receitas alternativas.

Estabelecer, para cada caso concreto em que houver atividade econômica desenvolvida no
âmbito do sistema de transporte coletivo, o direcionamento de percentual dos recursos
arrecadados à modicidade tarifária;

Realizar estudos para identificar possíveis atividades econômicas a serem desenvolvidas no
âmbito do sistema de transporte coletivo.

Achado: Deficiência na comunicação aos usuários das questões relacionadas ao
serviço de transporte coletivo.
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Manter atualizadas as informações divulgadas em meios digitais aos usuários do transporte
coletivo sobre horários e itinerários das linhas de ônibus já em operação, bem como
disponibilizar as mesmas informações em meios físicos, sobretudo no Terminal de Transporte
Urbano (TTU);

Normatizar rotina de disponibilização atualizada das informações sobre os horários e
itinerários das linhas de ônibus em meio físico, no mínimo no TTU e em pontos de parada de
maior concentração de linhas e maior movimento de usuários, como em áreas centrais,
entorno de shoppings, universidades, hospitais e outros polos geradores de viagens;

Normatizar fluxos internos de encaminhamento das reclamações e sugestões registradas na
Central 156 e Ouvidoria quanto ao transporte coletivo, com definição de prazo para
respostas às manifestações dos usuários em período inferior a 30 dias;

Disponibilizar na internet Relatório Anual de Gestão da Ouvidoria e da Central 156, que
deverá consolidar as informações encaminhadas por usuários, apontar falhas e sugerir
melhorias na prestação de serviços públicos.

Achado: Os controles da integridade e segurança das informações do Sistema de
Bilhetagem Eletrônica (SBE) são insuficientes para garantir a confiabilidade dos
dados armazenados.

Providenciar programa de capacitação para os servidores que trabalham diretamente com o
SBE, a fim de incrementar a capacidade de identificação, planejamento, implementação e
melhoria dos controles de segurança das informações relacionadas ao sistema;

Editar Política de Segurança da Informação de acordo com as boas práticas de mercado, a
exemplo daquelas descritas nas normas pertinentes ao assunto da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), entre outras relacionadas ao tema. As políticas devem ser
aprovadas, publicadas e comunicadas a todos os atores envolvidos com o sistema de
bilhetagem eletrônica, independentemente da operacionalização de novo sistema de
transporte coletivo;

Obter acesso às bases de dados do SBE em tempo real;

Definir diretrizes para a gestão de controles de acesso ao SBE e para a rastreabilidade de
alterações;

Executar rotinas de fiscalização que tenham como objeto a verificação da integridade dos
dados do sistema, com a produção de relatórios e encaminhamentos a respeito de eventuais
inconsistências;

Definir normativamente diretrizes para a fiscalização da execução contratual que tenham
como objeto a verificação da integridade dos dados produzidos pelo SBE, as quais devem
contemplar, no mínimo: periodicidade de sua realização, atribuição de responsáveis e
produção de relatórios;
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Incluir cláusulas contratuais que permitam ao município total acesso ao SBE como, por
exemplo, bases de dados, código-fonte, entre outros recursos essenciais para a gestão do
sistema e auditoria das informações.

Achado: Deficiência na fiscalização da prestação do serviço de transporte
coletivo.

Fixar, normativamente, parâmetros claros para o desempenho do transporte coletivo, com
base em estudos desenvolvidos, a serem aplicados no contrato emergencial e no novo
sistema em construção, contendo, no mínimo, os seguintes temas: segurança, higiene,
pontualidade, lotação, partida, satisfação dos usuários e informações disponibilizadas aos
passageiros;

Fixar normativamente e executar rotina de fiscalização, por parte do Instituto de Transportes
e Trânsito de Foz do Iguaçu (Foztrans), a respeito do desempenho do serviço, com a
produção de relatórios contendo providências a serem adotadas para a melhoria no que
estiver desconforme ao que tiver sido fixado pela prefeitura, estabelecendo ainda a
periodicidade das fiscalizações;

Inserir na legislação municipal as sanções por inexecução contratual, sobretudo de caráter
monetário;

Realizar estudos, com base, entre outros, em casos de outras cidades, para aferir se os
valores das novas sanções estão razoáveis para cumprir a sua função precípua de ser indutor
da boa prestação do serviço público, inserindo-os na legislação municipal;

Fixar normativamente e executar rotina de fiscalização do adequado cumprimento
contratual, inclusive com a utilização de dados produzidos por meio da tecnologia da
informação (TI).

Achado: O sistema de transporte coletivo não é universalmente acessível.

Realizar fiscalizações periódicas para verificar o funcionamento adequado das plataformas
elevatórias veiculares, bem como para verificar se todos os veículos adaptados para
acessibilidade estão de acordo com as exigências da NBR nº 14.022/2011, bem como
solicitar ajustes caso constatadas inconformidades;

Adequar o TTU às seguintes exigências de acessibilidade: disponibilizar sanitário acessível;
adaptar a porta do sanitário e o acionamento da torneira; providenciar dispositivos de
sinalização e informação visual e tátil ou visual e sonora; e sinalizar 20% dos assentos como
preferenciais para pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida, obesos, idosos,
gestantes ou pessoas com crianças de colo;

Apresentar planejamento para substituir gradativamente os pontos de parada no padrão
"amarelinho" pelo padrão novo ou outro modelo adequado às exigências de acessibilidade,
com definição de etapas e cronograma;
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Realizar diagnóstico e planejamento, com a apresentação de cronograma, para providenciar
a adequação das calçadas no entorno dos pontos de parada às normas de acessibilidade,
principalmente nos locais de maior fluxo de pedestres e usuários que acessam o transporte
coletivo, considerando a legislação municipal e os padrões de construção já estabelecidos
em norma local.

Achado: A gestão financeira do sistema de transporte coletivo é inadequada

Instituir procedimentos, por meio de instrumento normativo, de controles sobre os dados,
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária relativos ao
serviço, com periodicidade, atribuição de responsável da administração e procedimento de
coleta de dados primários e itens a serem verificados, a fim de que haja uma rotina
administrativa documentada de verificação das informações necessárias à boa gestão
financeira do serviço prestado;

Elaborar procedimento de coleta de dados produzidos pelo sistema e seu estudo, a fim de
que, ao fim do contrato emergencial, em um novo acordo, possam se estabelecer
coeficientes de custo, fatores de utilização de mão de obra, demanda projetada e
quilometragem projetada baseados em dados do próprio município;

Prever, em novo contrato de concessão, a possibilidade de ganhos de produtividade na
prestação do serviço, de modo que a melhoria de eficiência e ganhos de escala sejam
compartilhados com o prestador, o poder público e a sociedade;

Retirar, em novo contrato de concessão, a incidência da remuneração do capital investido da
remuneração sobre o serviço prestado pela concessionária.

Achado: Os subsídios pagos não foram suportados por controles apropriados das
receitas e dos custos do sistema.

Instituir, mediante normatização, procedimento administrativo com a finalidade de
estabelecer uma rotina de controle sobre a quilometragem, inclusive com a utilização de
recursos tecnológicos; o estabelecimento de periodicidade mínima; a atribuição de
responsáveis da administração; e a documentação do procedimento;

Instituir procedimento administrativo de acesso à base de dados do SBE, a fim de verificar a
fidedignidade das informações relativas à receita tarifária, com o estabelecimento de
periodicidade mínima, a atribuição de responsáveis da administração e a documentação do
procedimento.

 

Serviço

Processo nº: 668745/22
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Acórdão nº: 2937/22 - Tribunal Pleno

Assunto: Homologação de Recomendações

Entidade: Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Interessados: Município de Foz do Iguaçu

Relator: Conselheiro Fabio de Souza Camargo

 

Versão Completa

TOPO ^TOPO ^

Tribunal de Contas do Paraná

Praça Nossa Senhora de Salette
s/n - Centro Cívico Curitiba - PR
CEP: 80.530-910
Fone:(41) 3350-1616

   VOLTAR

https://www1.tce.pr.gov.br/?classica=sim
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DECRETO Nº 19.004, DE 1º DE JULHO DE 2009.

APROVA O REGULAMENTO DA LEI Nº 3.523,
DE 17 DE ABRIL DE 2009, QUE DISPÕE
SOBRE O SISTEMA DE BILHETAGEM
ELETRÔNICA - SBE - NO MUNICÍPIO DE FOZ
DO IGUAÇU.

O Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, no uso das atribuições
legais que lhe são conferidas pelas alíneas "a", "g" e "j", inciso I, do art. 86
da Lei Orgânica do Município, e de acordo com o disposto no art. 3º, da Lei
nº 3.523, de 17 de abril de 2009, DECRETA:

Art. 1º  Fica aprovado o Regulamento do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, no
âmbito do Município de Foz do Iguaçu, conforme disposto na Lei nº 3.523, de 17
de abril de 2009, na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, em 1º de
julho de 2009.

Paulo Mac Donald Ghisi
Prefeito Municipal

Francisco Lacerda Brasileiro
Secretário Municipal da Administração

Ailton José de Faria
Diretor Superintendente do Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu
- FOZTRANS

ANEXO AO DECRETO Nº 19.004

REGULAMENTO DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DO
MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

SEÇÃO I
DO OBJETO
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Art. 1º  O presente Regulamento tem por objeto disciplinar as condições para a
implantação e funcionamento do Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE - do
Município de Foz do Iguaçu.

SEÇÃO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º  Para efeito de interpretação deste Regulamento entende-se por:

I - Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE: é a cobrança automática do preço da
respectiva passagem, por meio do uso de cartões inteligentes, sem contato, que
permitem o acesso dos passageiros e a respectiva liberação das catracas
eletrônicas, tanto na frota operacional de ônibus como em eventuais estações
ou terminais, com ou sem acesso externo, assim como integração entre linhas
do sistema;

II - Órgão Regulador - Município de Foz do Iguaçu: é o responsável pela
elaboração das políticas macro e dos regulamentos para os serviços de
transportes do município de Foz do Iguaçu-Pr;

III - Órgão Gestor - Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu -
FOZTRANS: é o responsável pelo controle, gestão, operação e fiscalização dos
transportes urbanos do município de Foz do Iguaçu-Pr;

IV - Operadora do SBE: associação cível ou sindical, sem fins lucrativos, formada
exclusivamente por operadores do Serviço do Sistema de Transportes de Foz do
Iguaçu, constituída ou a ser criada com o especial objetivo de operacionalizar o
sistema "ÚNICO" - Sistema de Bilhetagem Eletrônica de Foz do Iguaçu-Pr;

V - "ÚNICO": nome fantasia atribuído ao Sistema de Bilhetagem Eletrônica - SBE
- a ser implantado;

VI - Cartões Eletrônicos: mídia eletrônica, dotada de chip padrão mifare, que
opera na frequência 14.443MHz (catorze mil, quatrocentos e quarenta e três
megahertz), e que armazena dados dos usuários para liberação de bloqueios e
catracas;

VII - Nível Tarifário: faixa de tarifas que são instituídas pelo Órgão Gestor para a
identificação do valor tarifário de cada linha ou conjunto de linhas em operação;

VIII - Validador: equipamento eletrônico composto de hardware e software,
instalado dentro de todos os veículos da frota operante e bloqueios de
terminais, que efetua a leitura dos Cartões Eletrônicos; e
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IX - Catraca Eletrônica ou Bloqueio: equipamento eletromecânico que está
ligado eletronicamente aos validadores e só libera a passagem do usuário
quando é apresentado um cartão válido ou com créditos compatíveis ao Nível
Tarifário da linha ao validador.

SEÇÃO III
DOS OBJETIVOS

Art. 3º  O "ÚNICO" - Sistema de Bilhetagem Eletrônica do Município de Foz do
Iguaçu - tem por objetivo melhorar o deslocamento das pessoas, proporcionar
mais segurança as concessionárias do transporte coletivo urbano e usuários, e
propiciar à população amplo deslocamento e mobilidade de acesso dentro dos
limites do Município de Foz do Iguaçu, tendo como principais metas:

I - aumentar a segurança do sistema de transporte, mediante a retirada do
numerário ou passes atualmente utilizados a bordo do veículo;

II - conferir maior conforto e agilidade no embarque de passageiro reduzindo os
tempos de viagem;

III - oferecer ao usuário segurança da restituição dos valores de seus créditos em
caso de perda, extravio ou roubo;

IV - proporcionar tratamento igualitário para todos os usuários, isentos ou não do
pagamento da tarifa;

V - controlar a demanda de passageiros transportados;

VI - controlar as gratuidades dos beneficiários de descontos do sistema;

VII - cadastrar os usuários do Vale Transporte; e

VIII - cadastrar os beneficiários de Passe Escolar e isenções tarifárias,
observadas as legislações pertinentes.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA

Art. 4º  São atribuições do Município de Foz do Iguaçu através do Órgão
Gestor, a supervisão, coordenação, controle e fiscalização do Sistema de
Bilhetagem Eletrônica.
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Art. 5º  Para operação e gerenciamento do "ÚNICO", as empresas
concessionárias poderão constituir associação cível sem fins lucrativos ou
sindicato, formada exclusivamente, por operadores do serviço básico do Sistema
Integrado de Transporte de Foz do Iguaçu, criada com o especial objetivo de
operacionalizar o Sistema de Bilhetagem Eletrônica.

Art. 6º  São atribuições da Operadora do SBE:

I - o cadastramento de todos os usuários que gozem de benefícios tarifários e o
controle de sua movimentação no transporte coletivo urbano de Foz do Iguaçu;

II - o cadastramento dos empregadores e dos beneficiários do Vale Transporte e
o controle de sua movimentação no sistema ÚNICO;

III - o controle automatizado das receitas auferidas pelas empresas associadas e
o rateio na proporção ajustada entre as empresas concessionárias;

IV - a emissão de relatórios de controle dos passageiros equivalentes
transportados no sistema para fins de cálculos tarifários, de impostos e controle
estatístico e operacional por parte do FOZTRANS;

V - a emissão e distribuição dos Cartões Eletrônicos ÚNICO às diferentes
categorias de usuários;

VI - disponibilizar instalações adequadas para o atendimento do público usuário
em tempo condizente;

VII - comercializar e controlar a venda de passagens antecipadas nas diversas
modalidades de cartões;

VIII - descentralizar, caso necessário, através de pontos próprios ou de empresas
terceirizadas especializadas na atividade, os locais de recarga dos cartões do
tipo cidadão ou vale transporte por todo o Município de Foz do Iguaçu;

IX - registrar a frequência de uso dos Cartões Eletrônicos nas diversas linhas que
compõe o sistema para fins de planejamento tarifário e operacional do
FOZTRANS;

X - instituir novas modalidades de cartões além daqueles previstos neste
regulamento;

XI - transferir diariamente ao Órgão Gestor através de meios eletrônicos todas
as informações de operação do sistema no tocante ao uso das linhas do sistema
e das modalidades de usuários que as utilizaram;

XII - contabilizar e apresentar mensalmente, as empresas concessionárias do
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transporte coletivo urbano e ao Órgão Gestor os custos de operação do sistema
ÚNICO, referente à manutenção do sistema, aquisição de cartões, locação de
equipamentos de bilhetagem, software, despesas de mão de obra; e

XIII - fiscalizar através de pesquisa em Banco de Dados os usuários e/ou
operadores do sistema que estejam usando indevidamente os cartões do ÚNICO.

CAPÍTULO II
DAS TARIFAS

SEÇÃO I
DAS MODALIDADES DAS TARIFAS

Art. 7º  Para efeito de interpretação deste Regulamento as modalidades de
"tarifas" podem ser:

I - "Comum ou Antecipada": é aquela estabelecida para o serviço regular e
constitui o padrão do sistema. Ocorre quando o usuário ou empresa adquirente
do cartão adquire o direito da viagem antes de embarcar ou acessar estações ou
terminais e pontos dotados de pré-embarque.

II - "Paga a bordo" ou "Embarcada": é aquela em que a pessoa usuária adquire o
direito de viagem diretamente junto ao cobrador ou motorista, já dentro do
ônibus, podendo ser calculada de forma diferenciada, como forma de motivar a
adesão ao sistema eletrônico, conferindo mais segurança aos passageiros e as
concessionárias do transporte coletivo urbano.

§ 1º O Órgão Gestor poderá propor políticas tarifárias que diferenciem os valores
das passagens "antecipadas" daquelas "pagas a bordo" como forma de
incentivar o uso de cartão e indiretamente obter mais agilidade na operação do
sistema, respeitando sempre o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
com as concessionárias do transporte coletivo urbano.

§ 2º O Órgão Gestor poderá propor tarifas diferenciadas para os horários
considerados "fora de pico", concedendo valores que permitam um melhor
aproveitamento da frota operante, respeitando sempre o equilíbrio econômico-
financeiro das concessionárias do transporte coletivo urbano e não permitindo
concorrência predatória.

Art. 8º  Fica instituída a Unidade Tarifária - UT - no valor de R$ 0,01 (um
centavo de real), destinadas ao registro quantitativo de créditos tarifários
gerados e transferidos aos cartões dos usuários.

§ 1º Na utilização do cartão eletrônico, o valor do Nível Tarifário será convertido
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em Unidades Tarifárias - UT`s.

§ 2º As Unidades Tarifárias ficarão a disposição dos usuários dentro da frota de
veículos durante o prazo de 60 dias para a recarga embarcada. Findo o prazo, o
valor ficará a disposição na sede da operadora do ÚNICO até decorrer o prazo
prescricional de 360 (trezentos e sessenta) dias.

§ 3º As Unidades Tarifárias após decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias para a
recarga de forma embarcada, e dentro do prazo legal de 360 (trezentos e
sessenta dias) para a efetivação da recarga manual no posto do ÚNICO, poderão
ser estornadas mediante requisição da empresa adquirente dos créditos,
estando, todavia, sujeita ao pagamento de taxa administrativa no valor
correspondente a 5 (cinco) vezes o valor da tarifa integral vigente pelo
ressarcimento de custos operacionais.

SEÇÃO II
DO SISTEMA INTEGRADO

Art. 9º  Considera-se Integração o serviço pelo qual o passageiro utiliza mais
de uma linha para seu deslocamento, considerando sempre um mesmo sentido,
dentro de um determinado tempo, com o pagamento da tarifa através do cartão
do sistema "ÚNICO".

Art. 10  O Sistema disporá das seguintes modalidades de integração:

I - Integração mesmo nível tarifário: quando o passageiro utiliza ônibus de uma
mesma empresa ou empresas diferentes, que tem o mesmo nível tarifário
praticado. Nesse caso, estando o deslocamento do usuário sendo feito para um
único sentido de "ida" ou de "volta", o pagamento será de uma única tarifa.

II - Integração níveis tarifários diferentes: quando o passageiro utiliza ônibus de
uma mesma empresa ou empresas diversas, que tem níveis tarifários diferentes.
Nesse caso, estando o deslocamento do usuário sendo feito para um único
sentido de "ida" ou de "volta", o pagamento total do cliente será do valor da
maior tarifa entre as duas praticadas.

Parágrafo Único - A integração em qualquer das modalidades, será definida pelo
Órgão Gestor com base na avaliação dos relatórios fornecidos pelo operador do
SBE, sempre respeitando o equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias
do transporte coletivo urbano.

SEÇÃO III
DO SISTEMA DE RESGATE DE CRÉDITOS ENTRE AS CONCESSIONÁRIAS
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DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO

Art. 11  A Operadora do SBE administrará os recursos arrecadados através do
sistema ÚNICO, e fará a divisão de receita da forma técnica que for homologada
entre os participantes do sistema.

§ 1º A Operadora do SBE emitirá diariamente o documento "Relatório de
Resgate de valores de Passageiros Transportados no Sistema ÚNICO", que
deverá ser assinado pelos responsáveis da sua operação, e entregue ao banco
depositário da conta dos recursos arrecadados para efetiva remissão dos
recursos, devendo ser retidos os valores proporcionais de ressarcimento dos
custos operacionais para a manutenção e operacionalização do sistema.

§ 2º As despesas de operacionalização e manutenção do Sistema ÚNICO
deverão ser realizadas nos moldes apropriados da legislação contábil, estando
sujeitas à fiscalização do Órgão Gestor, visto que fazem parte dos insumos que
compõe a planilha tarifária.

CAPÍTULO III
DOS CARTÕES

SEÇÃO I
DAS MODALIDADES DOS CARTÕES

Art. 12  Ficam instituídas as seguintes modalidades de cartões para fins de
identificação do usuário e do armazenamento de Unidas Tarifárias - UT`s:

I - Cartão Vale Transporte;

II - Cartão Estudante;

III - Cartão Cidadão;

IV - Cartão Isento;

V - Cartão Sênior;

VI - Cartão Funcional; e

VII - Cartão Turista.

Art. 13  Do Cartão Vale Transporte: é a modalidade de venda antecipada de
passagens mediante o pagamento da tarifa comum pelo empregador, destinado
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a atender as necessidades de transporte de seus empregados no trajeto
residência - trabalho - residência.

§ 1º A Operadora do SBE e os empregadores deverão observar a legislação
vigente relativa a vale transporte no âmbito Federal.

§ 2º O Empregador efetuará seu prévio cadastro perante o ÚNICO, através de
recursos da Internet ou pessoalmente preenchendo ficha cadastral especifica
para o fim. Após seu cadastramento, o ÚNICO irá providenciar a confecção dos
cartões para entrega aos empregadores e posterior distribuição aos
funcionários.

§ 3º Embora o cadastramento seja feito através do empregador, o cartão é
cedido em comodato para o trabalhador, conforme estabelecido nos arts. 579 a
585, do Código Civil Brasileiro.

§ 4º O valor máximo permitido para acúmulo de saldo na modalidade vale
transporte é de até 200 (duzentas) vezes o valor da maior tarifa comum
utilizada no município.

§ 5º A aquisição dos créditos para distribuição aos funcionários deverá ser
efetuada preferencialmente via internet, com individualização dos créditos para
os funcionários. Os créditos estarão disponibilizados para os funcionários em
qualquer ônibus da frota em até 48 (quarenta e oito) horas após a quitação dos
valores na rede bancária.

§ 6º Após o recebimento dos valores da rede bancária, o ÚNICO efetuará a
recarga embarcada dos valores adquiridos, individualizados para cada
funcionário, e remeterá concomitantemente mensagem eletrônica (e-mail) de
confirmação no final da transação, sendo que a mensagem eletrônica somada
ao pagamento do boleto bancário valerá como recibo para comprovação da
aquisição e cumprimento legal do benefício.

§ 7º Os créditos depositados pelos empregadores terão a validade de uso de 360
(trezentos e sessenta) dias.

Art. 14  Do Cartão Estudante: é a modalidade de venda antecipada de
passagem, mediante o pagamento de 50% do valor da tarifa necessária ao
deslocamento no trajeto residência - estabelecimento de ensino e vice-versa,
durante o período letivo de cada estabelecimento de ensino.

§ 1º Terão direito ao benefício do caput desse artigo, os estudantes que
comprovem a residência em distância superior a 1.500 (um mil e quinhentos
metros) metros entre o ponto de ônibus mais próximo de sua residência e
aquele mais próximo do estabelecimento de ensino.
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§ 2º Para cadastramento na Operadora do SBE - ÚNICO - o estudante deverá
apresentar documentação comprobatória da identidade, do endereço e de
matrícula no estabelecimento de ensino.

§ 3º O estudante somente poderá adquirir créditos, com isenção de 50%, na
quantidade exata para o deslocamento mensal "casa-escola-casa" descontados
eventuais valores não utilizados do mês anterior.

§ 4º Para recarga de créditos efetuada mensalmente, o estudante deverá
apresentar comprovante de frequência mensal fornecida pelo estabelecimento
de ensino.

§ 5º A comprovação de frequência poderá se dar de forma eletrônica, ficando
autorizado à Operadora do SBE desenvolver ferramentas técnicas que viabilizem
o intercâmbio de dados entre o ÚNICO e os estabelecimentos de ensino.

§ 6º O intervalo entre duas aquisições de créditos para uso de estudantes será
de no mínimo 30 (trinta) dias.

§ 7º O estudante poderá utilizar os créditos com desconto nas linhas operadas
pelas empresas que efetuarem o percurso descrito entre a sua residência -
escola - residência e vice versa, previamente indicadas em seu cadastramento
inicial. Havendo necessidade de transporte em linhas diferentes das
cadastradas, a cobrança da tarifa ocorrerá de forma integral.

§ 8º O Cartão Estudante é pessoal e intransferível, contendo a fotografia
digitalizada do estudante, devendo ser apresentado previamente ao cobrador
e/ou motorista para validação e transposição da catraca.

§ 9º O ÚNICO terá o prazo regulamentar de 7 (sete) dias para a emissão do
primeiro cartão, que poderá ser reutilizado nos anos seguintes enquanto a
imagem do estudante se mantiver condizente à primeira emissão.

§ 10 O Cartão Estudante permitirá o uso máximo de até 4 (quatro) utilizações no
dia, ressalvado os casos de atividades extracurriculares devidamente
comprovadas.

Art. 15  Do Cartão Cidadão: é a modalidade de venda de créditos antecipados
mediante prévio cadastramento no sistema, desde que não exista outro tipo de
cartão já emitido em nome do usuário.

§ 1º Para obtenção do cartão o usuário deverá preencher ficha cadastral com os
dados pessoais e apresentar os seguintes documentos:

I - Carteira de Identidade;
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II - Cadastro de Pessoas Físicas; e

III - Comprovante de endereço de que resida no município de Foz do Iguaçu;

§ 2º A venda ou recarga de créditos nos cartões tipo Cartão Cidadão serão no
valor mínimo de 10 (dez) vezes o valor do maior Nível Tarifário previsto no
sistema.

§ 3º Para os usuários esporádicos que residam em outras cidades será cobrada
caução no valor de 5 (cinco) vezes a maior tarifa vigente para ressarcimento do
custo de aquisição do cartão, que será devolvida se houver a devolução do
cartão no mesmo estado em que foi entregue.

Art. 16  Do Cartão Isento: é a modalidade que possibilita aos beneficiários livre
acesso ao Sistema, destinados às pessoas carentes Portadoras de Deficiência e
Aposentados por Invalidez, dispostos na Lei nº 2.868, de 17 de dezembro de
2003.

§ 1º Para fins de unificação de procedimentos de acessibilidade aos serviços de
transporte urbano de Foz do Iguaçu, ficam delegadas as prerrogativas previstas
no art. 2º, da Lei nº 2.868, de 17 de dezembro de 2003, para o Operador do
SBE.

§ 2º Cumpridas as exigências legais do § 1º, o beneficiário receberá cartão
"ÚNICO" que o identifique como portador do benefício previsto no caput deste
artigo, devendo apresentá-lo ao cobrador para a validação e transposição da
catraca.

§ 3º O Cartão Isento é pessoal e intransferível, e será válido pelo tempo que a
legislação especifica determinar.

§ 4º O Cadastramento dos usuários beneficiados com o Cartão Isento será
efetuado na sede do ÚNICO, em local definido pela Operadora do SBE, para
coleta da fotografia digitalizada e atualizada mediante entrega dos documentos
comprobatórios.

§ 5º Os beneficiários do Cartão Isento podem estar sujeitos a realização de
perícia médica que comprove a situação de isenção tarifária, sem custos.

Art. 17  Do Cartão Sênior: é a modalidade que contempla o direito
constitucional assegurado às pessoas que possuem mais de 65 anos de idade e
livre acesso aos meios de transporte público coletivo urbano.

§ 1º O Cartão Sênior não é obrigatório, todavia, o usuário que não o possuir e
optar por apresentar a identidade ao motorista e/ou cobrador não poderá
transpor a catraca.
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§ 2º O Cartão Sênior será distribuído mediante cadastramento dos beneficiários
e terá validade de 1 (um) ano, com vencimento sempre na data de aniversário
do idoso.

§ 3º O idoso que possuir o cartão deverá apresentar ao cobrador para
conferência da foto, inseri-lo no validador e transpor a catraca como todos os
cidadãos, tendo à sua disposição todos os assentos do ônibus.

Art. 18  Do Cartão Funcional: é a modalidade destinada exclusivamente aos
funcionários que exerçam trabalhos nas empresas concessionárias do
transporte coletivo como ferramenta de operação dos equipamentos quando
dentro de seus turnos.

Art. 19  Do Cartão Turista: é a modalidade de cartão que conterá créditos pré-
carregados e será disponibilizado para pessoas não residentes no Município de
Foz do Iguaçu.

§ 1º O Cartão Turista poderá ser comercializado por empresas terceirizadas,
preferencialmente aquelas que possuem algum tipo de relacionamento com os
turistas que frequentam a cidade, tais como hotéis e restaurantes.

§ 2º Será permitida à Operadora do SBE cobrar até 5 (cinco) vezes o valor da
maior tarifa do sistema a título de ressarcimento de custos, visto que o cartão
poderá ser levado pelo usuário como suvenir da cidade, sem retorno.

Art. 20  Ao cidadão que não possuir nenhum tipo dos cartões, previstos no art.
12 deste Regulamento, será obrigatório o pagamento da respectiva tarifa em
dinheiro diretamente ao cobrador e/ou motorista quando for o caso.

Art. 21  O Cartão ÚNICO deverá demonstrar separadamente os beneficiários de
gratuidades para cada tipo de utilização a que se destinar, devendo conter,
obrigatoriamente, nesses casos, a foto do beneficiário para identificação por
parte do cobrador e/ou motorista, e posterior transposição da catraca.

§ 1º O primeiro cartão eletrônico será fornecido pela Operadora do SBE ao
usuário, sem custos, na forma de Comodato, conforme estabelecido nos arts.
579 a 585, do Código Civil Brasileiro.

§ 2º Os cartões que não forem utilizados no sistema por mais de 1 (um) ano
serão considerados inativos e excluídos do SBE.

Art. 22  O usuário deverá comunicar à Operadora do SBE, o extravio, perda ou
roubo do seu cartão.

§ 1º A Operadora, depois de notificada, terá o prazo de até 48 (quarenta e oito)
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horas para bloqueio dos créditos depositados no cartão, e após este período
será emitido um novo cartão com os créditos remanescentes.

§ 2º Na reposição de cartões por extravio ou danificação voluntária será cobrado
o equivalente a 5 (cinco) vezes o valor da maior tarifa a título de ressarcimento
de custos operacionais.

Art. 23  No caso de devolução definitiva do cartão eletrônico do tipo CIDADÃO
e TURISTA, o usuário terá direito ao recebimento das Unidades Tarifárias - UT`s -
não utilizadas.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE CONTROLE

SEÇÃO I
DOS RELATÓRIOS DE CONTROLE

Art. 24  A Operadora do SBE deverá disponibilizar ao Órgão Gestor o Boletim
de Controle Operacional - BCO - o qual deverá ser acessado eletronicamente,
em substituição aos métodos de controle anteriormente praticados:

§ 1º No BCO estarão registrados as datas e horários de realização da linha,
contendo no mínimo:

I - dados da empresa concessionária;

II - número da linha;

III - prefixo do ônibus;

IV - horário de saída do ponto inicial;

V - horário de chegada ao ponto final;

VI - horário de espera do final até o reinício de nova linha;

VII - codificação que identifique os motoristas, cobradores e despachantes que
operaram naquela linha; e

VIII - número da catraca inicial e final da jornada.

§ 2º O relatório deverá estar disponibilizado no sistema de forma a permitir
consulta a qualquer tempo pelo Órgão Gestor.
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§ 3º Independente do previsto no § 2º, a Operadora do SBE deverá disponibilizar
ao Órgão Gestor, sempre que solicitado quaisquer dados relativos aos cadastros
relacionados com o Sistema de Bilhetagem Eletrônica, sua comercialização,
operação e arrecadação.

Art. 25  Fica expressamente proibido à Operadora do SBE disponibilizar
informações particulares dos usuários constantes de seu banco de dados a
terceiros, com exceção de informações ao Órgão Regulador e Órgão Gestor
necessárias ao bom desempenho e operação do sistema ou por determinação
judicial.

Art. 26  O Órgão Gestor poderá realizar auditorias no banco de dados do
sistema, tanto por acesso eletrônico irrestrito às informações nele contidas,
quanto por empresas especializadas indicadas formalmente pelo referido Órgão,
respeitando-se os direitos de propriedade intelectual e sigilo das informações.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 27  A implantação do sistema ÚNICO em todas as suas fases será
precedida de ampla campanha de divulgação, com o objetivo de facilitar o
entendimento das novas metodologias pelos atuais e futuros usuários do
transporte.

Art. 28  O Órgão Gestor baixará as normas complementares necessárias à
plena execução desse Decreto.

Art. 29  As empresas concessionárias do transporte coletivo urbano têm o
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação deste Decreto, para
instalarem os equipamentos e softwares necessários ao funcionamento do SBE.

Art. 30  Para poder aderir ao SBE, toda e qualquer empresa fica obrigada ao
prévio pagamento ao Operador, dos custos de implantação suportados pelas
empresas que iniciaram a operação do sistema, em valores devidamente
atualizados e proporcionais ao número de veículos da empresa, que virem a
operar no sistema.

Art. 31  O ÚNICO poderá instalar dentro dos ônibus micro-câmeras para
auxiliarem na fiscalização e na segurança do Sistema de Transporte como um
todo.
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Art. 32  Os vales, passes ou carteiras de papel em uso poderão ser utilizados
normalmente até 90 (noventa) dias após a ativação oficial do sistema ÚNICO -
Foz do Iguaçu, não sendo permitido o uso e sua emissão por quaisquer órgãos
em prazo posterior ao definido neste Regulamento.

Art. 33  Ficam os funcionários das empresas concessionárias autorizados a
reterem os cartões vencidos ou utilizados de forma indevida por usuários ou
terceiros, devendo os mesmos, posteriormente, serem repassados à Operadora
do SBE.

Art. 34  A Operadora do SBE e as empresas concessionárias do transporte
coletivo urbano deverão implementar equipamentos e ferramentas de
rastreabilidade e gerenciamento da frota utilizando tecnologia de localização
Global Position System - GPS - que forneça dados de acessibilidade de
passageiros, tempos de percurso e direção da linha para as concessionárias e
para o Órgão Gestor.
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UASG: 987563 
CNPJ 76.206.606/0001-40/ e-mail: pregoeirajulianafoz@gmail.com– Telefone: (45) 2105-1453/(45) 99997-3355 

 

Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

MODELO I 

PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel personalizado da empresa) 

Razão Social: _______________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: ________________________________ IE________________________________________ 

Endereço:__________________________________________________________________________ 

Tel/Fax: _________________CEP: _____________ Cidade: _________________________UF:____ 

 

À 

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 

Diretoria de Licitações e Contratos 

Pregão Eletrônico nº .xx/2023 

 

Banco ______________ Agência Bancária ____________ Conta Corrente nº____________________ 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento do 

objeto, conforme abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR MENSAL 

01 

Contratação de conjunto de sistemas, equipamentos, softwares, 

hardwares, dados, serviços, instalações e informações, denominado como 

Sistema de Bilhetagem Eletrônica (SBE), conforme quantitativo e 

especificações descritas no Termo de Referencia e seus anexos. 

01 

R$  

Valor Total  

 

Condições de Pagamento:                                      

Validade da Proposta: 90 (NOVENTA) dias 
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Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

Declaramos de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, impostos de quaisquer 

naturezas, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 

 

Local, ____de____________________ de 2022. 

Atenciosamente 

Representante Legal da Proponente 

Nome: RG.: CPF: 
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Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

MODELO II - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

                                              (papel timbrado da licitante) 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxxxx/2022. 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa __________________, CNPJ nº ___________________, com sede na 

______________________________, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 

dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, 

em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 

habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 

qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
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Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso 

III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) 

__________________________________, Portador (a) do RG sob nº ________________________ e CPF nº 

_____________________________, cuja função/cargo é_________________________ (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: (  ) 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 

anteriormente fornecidos. 

9) Nomeamos e constituímos o (a) senhor (a)____________________________, portador (a) do CPF/MF 

sob o n.º ________________________, para ser o (a) responsável – PREPOSTO - para acompanhar a 

execução do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº xxxxxxx/2023 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

 

_______________________________,_______de_______________________ de 2022. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
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Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 

(Nome Legível/Cargo) MODELO III 
CAPACIDADE FINANCEIRA 

 
 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº ____/2022. 
 
 
Prezados Senhores: 
 
 Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses 
índices foram obtidos no balanço do ultimo exercício social. 
  
 Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos 
a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações. 
 
SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

 
Tipo de índice Valor em reais Índice 

Liquidez geral (LG) 
LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

  

Liquidez corrente (LC) 
LC = AC / PC 

  

Solvência Geral (SG) 
SG= (AT) / (PC + ELP) 

  

Onde: 
AC - Ativo Circulante;    RLP - Realizável a Longo Prazo; 
PC - Passivo Circulante;    ELP - Exigível a Longo Prazo. 
AT - Ativo Total; 

 
Obs. Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais. 

 
Local, ___ de ___________ de 2022. 

 
 
 
 

Responsável legal                                                                             Contador 
(carimbo, nome RG nº e assinatura)                                      (carimbo, nome RG nº e assinatura) 

 
 


	DECRETO Nº 19.004, DE 1º DE JULHO DE 2009.
	APROVA O REGULAMENTO DA LEI Nº 3.523, DE 17 DE ABRIL DE 2009, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA - SBE - NO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU.

